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RESUMO 

A existência de constituintes com valor indeterminado tem uma enorme relevância na 

gramática do português, sendo um importante tópico de investigação em Semântica. De 

entre os constituintes que mais comummente são expressos com este valor destacam-se, 

em português, os que desempenham as funções sintácticas de Sujeito e de Agente da 

Passiva, isto é, os que constituem tipicamente argumentos externos de predicadores. A 

presente dissertação centra-se precisamente no estudo – de carácter predominantemente 

semântico – destes dois tipos de constituintes indeterminados, em português europeu.   

Ao longo da dissertação, procurei equacionar algumas questões relacionadas com o tema 

referido, de entre as quais se destacam: a identificação do elenco de construções em que 

ocorrem Sujeitos ou Agentes da Passiva indeterminados em português; a descrição dos 

principais aspectos sintácticos, semânticos e pragmáticos que caracterizam e distinguem os 

vários subtipos de construções; a identificação de factores linguísticos e extralinguísticos 

que condicionam a sua interpretação.  

Deve salientar-se que as construções de Sujeito e Agente da Passiva indeterminados 

analisadas nesta dissertação constituem um conjunto heterogéneo de construções 

sintácticas, unidas pelo facto de os estados-de-coisas descritos envolverem um argumento 

cujo valor referencial não é identificado com precisão, surgindo de forma vaga, ou 

indeterminada. Este tipo de vagueza é explorado em enunciados de carácter discursivo 

muito diverso, condicionados por diferentes aspectos semântico-pragmáticos. Uma análise 

comparativa das construções estudadas permitiu compreender as semelhanças e as 

diferenças entre elas, nas suas diferentes vertentes gramaticais mais relevantes – 

sintácticas, semânticas e pragmáticas. 

As construções que constituem o cerne da dissertação foram já objecto de múltiplas, e por 

vezes extensas, abordagens. Creio, no entanto, que neste trabalho foram realçados alguns 

aspectos novos, destacando-se a apresentação de uma tipologia alargada das construções 

relevantes, unificada por critérios semântico-pragmáticos, que me parecia não existir, pelo 

menos de forma plenamente satisfatória, na literatura sobre o português.  

 

 

 



ABSTRACT 

The use of constituents with an indeterminate semantic value has outstanding relevance in 

the grammar of Portuguese, and represents an important topic of research in the field of 

Semantics. Among the most prominent constituents exhibiting indeterminacy are those 

with the grammatical relations of Subject and Passive Agent, i.e. those that are typically 

external arguments of predicates. The focus of the present dissertation is precisely the 

study – with a predominant semantic orientation – of these two categories of indeterminate 

constituents, in European Portuguese.  

In the course of this dissertation, I tried to sort out several questions concerning the 

abovementioned topic, such as: the identification of the set of constructions where 

indeterminate Subjects and Passive Agents occur, in Portuguese; the description of the 

main syntactic, semantic and pragmatic aspects that characterise and distinguish the 

various subtypes of constructions; the identification of linguistic and extralinguistic 

features that affect their interpretation.    

It must be stressed that the constructions with indeterminate Subjects and Passive Agents 

analysed in this dissertation form a heterogeneous group of syntactic structures. They share 

the property that the described states-of-affairs involve an argument whose referential 

value is not identified with precision, but rather is presented in a vague – or indeterminate 

– way. This type of vagueness is explored in different types of discourse, and is influenced 

by various semantic and pragmatic properties. A comparative analysis of the described 

constructions allowed a better view on the similarities and differences between them, with 

regard to different grammatical aspects (syntactic, semantic and pragmatic).   

The constructions that make up the core of this dissertation have already been the subject 

of various, and sometimes extensive, studies. I believe, however, that new aspects have 

been underlined in this dissertation, in particular the presentation of a broad typology of 

relevant constructions, unified by semantic and pragmatic criteria, which I believe was not 

available, at least in a comprehensive way, in the literature about Portuguese. 
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0. Introdução 

O recurso a constituintes com um valor semântico indeterminado tem grande relevância na 

gramática do português, sendo um importante tópico de investigação na área da Semântica 

(e bem assim da Sintaxe). De entre os constituintes que mais comummente são expressos 

com este valor destacam-se, em português, os que desempenham as funções sintácticas de 

Sujeito e de Agente da Passiva, isto é, aqueles que são tipicamente – embora não 

exclusivamente – argumentos externos de expressões predicativas. A presente dissertação 

centra-se precisamente no estudo – de carácter predominantemente semântico – destes dois 

tipos de constituintes indeterminados em português europeu, como se pode, aliás, deduzir 

do seu título: Sobre a Referência Indeterminada de Sujeito e Agente da Passiva em 

Português Europeu.   

Entre as questões linguísticas gerais que o tópico escolhido coloca, assumem especial 

relevo (pelo menos) as seguintes: (i) qual o elenco de construções em que emergem 

Sujeitos ou Agentes da Passiva indeterminados em português? (ii) que aspectos sintácticos, 

semânticos e pragmáticos caracterizam e distinguem as diferentes construções? (iii) em 

função da questão anterior, que subgrupos de construções é pertinente distinguir? (iv) que 

factores linguísticos e extralinguísticos (nomeadamente relativos ao contexto discursivo e 

ao contexto situacional) condicionam a interpretação? Ao longo desta dissertação, 

procurarei equacionar estas questões e dar um contributo para a sua compreensão, numa 

perspectiva de descrição gramatical tão ampla quanto possível. Em suma, procurarei 

descrever as propriedades sintácticas, semânticas e pragmáticas – com realce para os dois 

últimos tipos de propriedades – que caracterizam as diferentes construções analisadas. 

Em termos descritivos, convém destacar, desde já, os subtipos de construções que serão 

objecto de análise na dissertação, e que serão analisados com maior pormenor adiante. No 

que respeita ao Sujeito indeterminado, podem referir-se: as construções com o clítico se 

impessoal (e.g., está-se bem aqui); as construções com o verbo na terceira pessoa do plural 

(e.g., batem à porta); as construções infinitivas activas (e.g., fumar mata), as construções 

com a primeira pessoa do singular (e.g., se eu sou um incómodo para os outros, então devo 

procurar mudar as minhas atitudes, na interpretação em que eu tem um valor genérico); as 

construções com o verbo na primeira pessoa do plural (e.g., naquela loja, gastamos o 

dinheiro e somos mal servidos) e outras estruturas comparáveis; as construções com o 



 2

verbo na segunda pessoa do singular (e.g., neste país, tu pagas os impostos e és mal 

servido) e outras estruturas comparáveis; as construções com expressões nominais lexicais 

genéricas ou vagas, de tipo hiperonímico, como pessoa (e.g., nesta zona, há muitos ladrões 

e uma pessoa tem de estar sempre atenta).  

No que respeita ao Agente da Passiva indeterminado, pode referir-se a sua ocorrência em 

diferentes subtipos de estruturas passivas: passivas participiais (e.g., os documentos que 

estavam perdidos já foram encontrados), passivas de clítico (e.g., já se encontraram os 

documentos que estavam perdidos) e passivas infinitivas (e.g., os documentos são difíceis 

de encontrar).  

Refira-se desde já que, por forma a delimitar o escopo da abordagem, não me debruçarei, 

nesta dissertação, sobre diferentes tipos de construções que, numa perspectiva ampla do 

conceito de referência indeterminada, pode interessar tratar conjuntamente. Entre elas, 

refiram-se: as construções com argumentos nominais ou pronominais de valor 

quantificacional universal ou indefinido vago (e.g., toda a gente gostava de ter um 

descapotável; quem procura acha; alguém bateu à porta); as construções com valor 

genérico em que ocorrem expressões denotadoras de espécie ou que envolvem predicação 

genérica (e.g., o homem tem o maior cérebro entre os mamíferos; um homem não chora); 

as construções com argumentos nulos – de valor indeterminado ou arbitrário – associados a 

funções de Complemento (e.g., quem dá [] aos pobres empresta [] a Deus; os bancos só 

concedem empréstimos [], com o apoio de um fiador credível. Estas limitações de escopo 

serão referidas com maior pormenor adiante. 

Em termos estruturais, a tese integra as partes que a seguir se descrevem. No capítulo 1, 

farei uma breve apresentação de alguns conceitos gramaticais fundamentais para as 

questões consideradas nesta dissertação: referência indeterminada; interpretações 

episódicas e genéricas (no âmbito da quantificação sobre situações); funções sintácticas 

(Sujeito, Agente da Passiva) e suas propriedades principais; conceito de voz e suas 

diferentes manifestações em português; caracterização das diferentes formas e valores do 

clítico se; distinção entre estrutura predicativa e estrutura frásica. 

No capítulo 2, analisarei as diferentes construções de Sujeito indeterminado, já 

anteriormente enumeradas. Estas constituem, em termos gerais, um conjunto heterogéneo 

de estruturas sintácticas, em que os estados-de-coisas que o predicador identifica não estão 

associados – no argumento relevante – a nenhuma entidade bem identificada, antes 

envolvendo um valor de identificação vaga a que se tem dado o nome de “valor 
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indeterminado”. Como já se disse, além das construções com o clítico se impessoal e com 

o verbo na terceira pessoa do plural – que são as habitualmente consideradas na tradição 

gramatical como estruturas de Sujeito indeterminado –, este tipo de valor ocorre associado 

a um vasto conjunto de outras construções sintácticas. A descrição feita focará os 

principais aspectos formais (morfo-sintácticos), semânticos e pragmáticos. Em termos 

semânticos, sublinha-se a associação a diferentes valores de quantificação sobre situações 

(episódicos e/ou genéricos) e a associação a expressões com diferentes funções semânticas 

e traços semânticos inerentes (e.g. [± Humano]). Pragmaticamente, salienta-se a relevância 

de o enunciador assumir que a propriedade expressa pelo predicador se aplica (ou pode 

aplicar-se) a si e aos seus interlocutores ou, pelo contrário, adoptar um maior 

distanciamento – compare-se, por exemplo: dançou-se muito vs. dançaram muito. Este 

facto parece determinar, em grande medida, a opção do enunciador por uma ou outra 

construção de Sujeito indeterminado.  

No capítulo 3, serão analisadas as diferentes estratégias de indeterminação do 

(Complemento) Agente da Passiva. Serão considerados três tipos principais de construções 

passivas: as passivas participiais, as passivas de clítico e as passivas infinitivas. Mais uma 

vez, serão explorados os principais aspectos formais, semânticos e pragmáticos, seguindo, 

aliás, as linhas gerais traçadas no capítulo 2, para as construções de Sujeito indeterminado, 

já referidas no parágrafo anterior.  

No capítulo 4, será feita – de forma muito esquemática – uma breve análise comparativa, 

salientando-se as principais semelhanças e diferenças – formais, semânticas e pragmáticas 

– entre as diferentes construções analisadas nos capítulos 2 e 3. Por último, no capítulo 5, 

serão sublinhadas as conclusões principais da tese e apontadas várias questões em aberto, 

que remeto para investigação futura. 

Antes de iniciar a análise, convém referir que as construções que constituem o cerne desta 

dissertação foram já objecto de diversas abordagens, por vezes bastante extensas, tanto na 

perspectiva da gramática tradicional (de que aqui procurarei dar conta de forma ampla), 

como noutras perspectivas de ciência linguística. Creio, no entanto, que o presente trabalho 

explora alguns aspectos menos focados, e vale, entre possivelmente outras coisas, pela 

apresentação de uma tipologia alargada das construções relevantes, unificada por critérios 

semântico-pragmáticos, que parece não existir, de forma plenamente satisfatória, na 

literatura sobre o português. Trata-se de um trabalho predominantemente descritivo, mas 

que procura incorporar elementos de teoria linguística moderna. Quanto à metodologia, 
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realça-se o recurso a corpora informatizados (cf. referências bibliográficas) e a exemplos 

extraídos de diferentes tipos de texto (literário, jornalístico, publicitário, jurídico, etc.), de 

modo a conseguir uma ilustração dos dados linguísticos o mais próxima possível do uso 

real dos falantes no português contemporâneo. 

Para terminar, uma palavra sobre a opção pelo tema da referência indeterminada. Esta foi 

principalmente motivada pela riqueza, diversidade e complexidade das questões a analisar, 

de que tomei consciência, principalmente, através da frequência das aulas do curso de 

Mestrado em que esta tese se inscreve, com destaque para o seminário “Norma e Desvio – 

Questões Semânticas, Sintácticas e de Estruturação Textual”, leccionado pelo Professor 

João Andrade Peres, que despertou grandemente o meu interesse e a minha curiosidade 

intelectual. Este é o trabalho possível, dentro dos objectivos que me propus alcançar. Todas 

as insuficiências, incorrecções ou omissões são da minha total responsabilidade.  
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1. Questões gerais preliminares 

Neste capítulo preliminar, proponho-me fazer uma breve apresentação de alguns conceitos 

que são fundamentais para esta dissertação. Assim, começarei por equacionar, em termos 

gerais, a questão da referência indeterminada (secção 1.1); seguidamente, considerarei a 

diferença entre interpretações episódicas e genéricas, no âmbito da quantificação sobre 

situações (secção 1.2); depois, farei uma breve exposição sobre as funções sintácticas 

Sujeito e (Complemento) Agente da Passiva, salientando as suas principais propriedades 

linguísticas (secções 1.3 e 1.4); na secção 1.5, discutirei o conceito de Voz; na secção 1.6, 

referirei os principais tipos de clítico se da gramática do português; finalmente, farei uma 

breve referência à diferença entre estrutura predicativa e estrutura frásica, para salientar a 

relação entre funções sintácticas e tipos de argumentos – externo ou interno (secção 1.7).    

1.1. A referência indeterminada 

Considera-se que, em termos gerais e um pouco informais, a referência indeterminada 

consiste na ausência da explicitação dos referentes discursivos envolvidos numa dada 

proposição. Ou seja, a noção de referência indeterminada associa-se de forma estreita à 

noção mais geral de vagueza na apresentação do enunciado. Normalmente, num acto 

discursivo, o locutor constrói pontos de referência para que o(s) seu(s) alocutário(s) 

possam identificar os referentes para os quais remete o discurso. Todavia, em muitos casos, 

tais referentes não ocorrem explicitamente determinados, sobretudo, por razões 

pragmáticas; por exemplo, o enunciador pode não saber identificá-los com precisão, pode 

não ter interesse em fazê-lo ou pode considerar que a sua identificação é irrelevante para os 

seus objectivos comunicativos – cf. a seguinte definição de Sujeito indeterminado: “o 

sujeito indeterminado (...) existe, mas não se pode ou não se deseja identificar” (Cunha e 

Cintra: 1984: 130, itálicos meus).  

Como é sabido, a referência indeterminada ao argumento que se realiza tipicamente com a 

função de Sujeito é aquela que tem tido mais atenção na descrição gramatical. Todavia, 

convém desde já salientar que a referência indeterminada – definida nestes termos gerais – 

pode afectar qualquer tipo de expressão argumental (como veremos através de alguns 

exemplos adiante).  
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Em termos gramaticais, interessa neste ponto destacar que a referência indeterminada pode 

estar associada, em português, tanto a expressões nulas (ou categorias vazias) como a 

expressões pronominais ou até a expressões lexicais com determinados tipos de 

predicados. Vejamos exemplos de cada um destes três casos, que serão posteriormente 

explorados, ao longo desta dissertação. 

I. Referência indeterminada associada a argumentos nulos 

Incluem-se nesta categoria todos os tipos de Sujeitos subentendidos que são comummente 

considerados nas descrições gramaticais do português:  

 (1) a. [] Desmantelaram uma rede de falsificação de documentos.   

  b. [] Fala-se numa possível greve dos professores.  

  c. [] Fumar é prejudicial à saúde. 

Incluem-se igualmente nesta categoria os argumentos externos que são omitidos em 

estruturas passivas e que, a realizarem-se, ocorreriam com a função de Agente da Passiva1:  

 (2)  a. Uma rede de falsificação de documentos foi desmantelada []. 

   b. Venderam-se milhares de acções []. 

   c. Este trabalho é difícil de fazer [].  

Há ainda que considerar o caso de argumentos nulos que, a serem realizados, ocorreriam 

com a função de Complementos – Directos, Indirectos ou Oblíquos. Sobre esta questão, 

importa referir o trabalho de Peres e Móia (1995), em que se definem vários subtipos de 

argumentos nulos. De entre esses, interessa aqui referir aqueles que os autores classificam 

como argumentos anulados, isto é, “argumentos vazios que não necessitam, para serem 

interpretados, nem de um antecedente no discurso, como seria o caso de um argumento 

ligado, nem de uma interpretação implícita bem definida, como a que caracteriza os 

argumentos subentendidos” (op.cit.: 50). Estes argumentos surgem em predicações em que 

“a informação é sentida como completa, e a explicitação dos argumentos anulados, que é 

sempre possível, ou é irrelevante ou é omitida por estratégia comunicativa, que pode visar, 

por exemplo, a formulação de carácter genérico.” (ibid.). Vejamos exemplos com vários 

tipos de argumentos anulados (incluindo argumentos preposicionados): 

                                                 
1 Nas representações de (2), o símbolo [] marca apenas a posição em que ocorreria o Agente da Passiva se 
este fosse realizado. A sua presença não implica, neste caso, que se esteja a considerar a presença de uma 
categoria vazia. Sobre esta questão, cf. ainda o capítulo 3. 
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 (3)  a. Quem dá [] aos pobres empresta [] a Deus. 

   b. Os bancos só concedem empréstimo [] com o apoio de um fiador 

credível. 

   c. Quando se confia [], as coisas correm sempre melhor.  

II. Referência indeterminada associada a argumentos pronominais 

Os pronomes são expressões referenciais típicas, já que são comummente usados para 

identificar – dêictica ou anaforicamente – entidades concretas envolvidas na predicação. 

Em certos contextos discursivos, todavia, podem – à semelhança das expressões nulas – 

surgir associados a referência indeterminada, quer envolvendo a função de Sujeito, quer 

envolvendo outras funções gramaticais. Nestes casos, os pronomes estão geralmente 

associados a enunciados de carácter geral e remetem para entidades não determinadas. 

Vejamos alguns exemplos, com várias pessoas gramaticais. 

 (4)  a. Poderíamos generalizar: se eu sou um incómodo para os outros, então eu 

devo procurar mudar as minhas atitudes. 

   b. Se hoje nós não perdoamos os outros, quem nos perdoará amanhã? 

 (5)   Jogar na lotaria é complicado. Tu pensas sempre que te vai sair um bom 

 prémio e nunca te sai nada. 

III. Referência indeterminada associada a argumentos lexicais 

Incluem-se nesta categoria expressões nominais que integram predicados de referência 

ampla ou vaga, de tipo hiperonímico, como pessoa ou coisa. Estão frequentemente 

associados a enunciado de carácter genérico (envolvendo alguma vagueza): 

 (6)  a. As pessoas que amam perdoam sempre. 

   b. Às vezes, uma pessoa vê-se aflita para resolver os seus problemas. 

   c. As coisas nem sempre correm como desejamos. 

São discutivelmente comparáveis com estes casos aqueles em que não ocorrem núcleos 

lexicais como pessoa ou coisa, mas antes formas de tipo pronominal e valor 

quantificacional que podem ser parafraseadas por SNs com estes núcleos (e.g. alguém / 

algo, todos / tudo, quem / o que, etc.):  
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 (7) a. Alguém trouxe esta desgraça para a nossa terra. 

  b. Algo vai acontecer. 

 (8) a. Todos procuram a felicidade, seja qual for o preço. 

  b. Cada um é dono de seu nariz. 

 (9) a. Quem procura acha. 

  b. Quantos vierem serão bem-vindos. 

Como se pode ver, este tipo de exemplos envolve referência genérica apenas num sentido 

muito lato deste termo, que não será aliás central nesta tese. O mesmo se pode dizer de 

SNs universais ou existenciais que não implicam uma identificação precisa das entidades 

envolvidas na predicação como algumas pessoas, qualquer pessoa, todas as pessoas, etc. 

1.2. Quantificação sobre situações – interpretações episódicas e genéricas  

Como se poderá verificar ao longo da exposição feita nesta tese, a referência indeterminada 

surge quer em enunciados que têm uma interpretação episódica, quer em enunciados com 

uma interpretação genérica. Adicionalmente, verifica-se que algumas estratégias de 

indeterminação ocorrem privilegiadamente apenas num dos tipos de enunciados (em 

particular, algumas ocorrem com naturalidade em enunciados de carácter genérico, mas 

não em enunciados de carácter episódico). 

I. Referência indeterminada em enunciados com interpretação episódica 

Neste caso, a situação que é descrita surge como que quantificada existencialmente, sendo 

apresentada aos enunciadores como um episódio: 

 (10)  a. [] Batem à porta. Quem será? 

   b. Todos os reféns foram executados []. 

Nestas frases, a primeira activa, a segunda passiva, estamos perante a descrição de uma 

situação cujo Agente não é determinado. Esse argumento corresponde ao Sujeito (nulo) no 

primeiro exemplo e poderia ser realizado como Agente da Passiva no segundo exemplo. 

Tipicamente, parece verificar-se que o argumento omisso também está associado a um 

valor de quantificação existencial: existe pelo menos um indivíduo envolvido – como 

Agente – na predicação. 
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II. Referência indeterminada em enunciados com interpretação genérica 

Segundo Lopes (1992: 1), as frases genéricas expressam um estado-de-coisas habitual ou 

uma regularidade inferida a partir de situações ou estados-de-coisas episódicos. É 

frequente em enunciados genéricos surgirem argumentos associados a uma referência 

indeterminada. Vejamos alguns casos, envolvendo argumentos realizados como Sujeito 

nulo ou realizáveis como Agente da Passiva nulo: 

 (11)  a. [] Acha-se sempre que os outros é que estão errados. 

   b. [] Executar prisioneiros de guerra é um acto de cobardia.  

   c.  Actualmente, as mulheres são mais respeitadas [] do que no passado. 

Em muitos casos, parece verificar-se que o argumento omisso está associado a um valor de 

quantificação universal (ou pelo menos genérica), no sentido em que a proposição se 

aplica, em princípio, a qualquer indivíduo – cf. paráfrases “as pessoas acham sempre que 

os outros é que estão errados”, “é verdade para qualquer pessoa que [essa pessoa] executar 

um prisioneiro de guerra é um acto de cobardia”, “actualmente, as mulheres são mais 

respeitadas pela generalidade das pessoas do que no passado”. Assim, os argumentos 

associados a referência indeterminada não só não remetem para um único indivíduo 

especificado como envolvem uma generalidade de indivíduos não especificados. Todavia, 

importa acentuar que pode haver enunciados de carácter genérico que afectem (pelo 

menos) um indivíduo não especificado (i.e. em que o Agente esteja associado a 

quantificação existencial): 

  (12)  [] Andam sempre a bater à minha porta. Quem será?  

Como é sabido, o carácter genérico das predicações está frequentemente associado a 

marcadores linguísticos especiais, de que se destacam o aspecto verbal – em particular o 

imperfectivo – e outros denominados “activadores ou indutores de genericidade”2. 

Segundo as descrições habituais na literatura, as frases genéricas são tipicamente estativas, 

e, em português, o Presente do Indicativo pode ser considerado o operador de genericidade 

aspectual por excelência (cf. Lopes e Santos 1993: 9); outras formas verbais que podem ser 

associadas a este valor são o Pretérito Imperfeito e o Futuro Imperfeito, devido ao seu 

                                                 
2 “Activadores ou transmissores de genericidade” – ou ainda “indutores de genericidade” (cf. Hernanz 1990b: 
166; apud, Soriano e Baylín 1999: 1735) – são alguns elementos gramaticais que, presentes numa frase, 
desencadeiam ou facilitam a sua interpretação genérica. Dentre estes elementos, mencionam-se os verbos 
modais, os advérbios e locuções adverbiais (sobretudo os de carácter temporal e locativo), as orações 
condicionais com se e orações quantitativas (cf. Mendikoetxea 1999: 1644).  



 10

carácter imperfectivo, ou ainda o Infinitivo Não-Flexionado, que pode estar associado a um 

valor atemporal, situando o enunciado num âmbito muito geral. 

Entre as predicações genéricas – em sentido lato – interessa destacar aquelas que se 

associam a um valor temporo-aspectual, geralmente referido como “gnómico” (tópico a 

que voltarei adiante, no capítulo 2), onde sobressai o carácter atemporal e universal da 

predicação (cf. Lopes 1992: 1), que assume um carácter sentencioso (gnómico) ou 

proverbial. Este valor ocorre frequentemente em frases infinitivas como (11b) acima ou no 

exemplo seguinte: 

 (13)  [] Fumar mata. 

Em algumas destas frases ocorrem expressões nominais que são denotadoras de espécies 

ou que envolvem quantificação genérica (cf. Peres 2005, «Semântica Nominal», ms.)3, 

como as seguintes: 

 (14) a. O cão conhece sempre o seu dono.  

  b. Os cães conhecem sempre o seu dono. 

  c. Um cão conhece sempre o seu dono. 

1.3. A função sintáctica Sujeito 

Uma breve observação das definições de Sujeito nas gramáticas do português evidencia o 

facto de este constituinte ter sido definido com base em propriedades gramaticais de 

naturezas muito distintas: sintácticas, semânticas e pragmáticas. Vejam-se estes três 

exemplos ilustrativos: (i) o «ser sobre o qual se faz uma declaração» (Cunha e Cintra 1984: 

122); (ii) a «unidade ou sintagma nominal que estabelece uma relação predicativa com o 

núcleo verbal para constituir uma oração» (Bechara, 2001: 409); (iii) a «relação gramatical 

sintáctica do constituinte que ocorre como argumento externo do predicador, i.e., do 

argumento que ocupa uma posição externa à projecção máxima definida pelo predicador» 

(Mateus et al. 1989: 161). 

Como tem sido amplamente discutido na literatura, só uma definição de base estritamente 

sintáctica (envolvendo critérios de ordem, concordância e formas de pronominalização) – e 

                                                 
3 As frases cujos sujeitos são formados por este tipo de SN não constituem foco de abordagem no presente 
trabalho, mas são aqui referidas no âmbito geral de estruturas com valor genérico. Sobre este assunto, em 
português, vejam-se, além de outros autores, Lopes (1992), Lopes e Santos (1993) ou Peres (2005).  
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não semântica ou pragmática – permite delimitar com rigor os constituintes a que na 

própria tradição gramatical se tem atribuído o epíteto de Sujeito. Todavia, é um facto 

inegável que, na gramática do português, tal constituinte, identificado por critérios formais, 

apresenta propriedades de natureza semântica e pragmática muito próprias (veja-se, por 

exemplo, a discussão em Peres 1984: 173 ss.). Assim, nesta secção, debruçar-me-ei 

brevemente sobre os diferentes tipos e propriedades sintácticas de Sujeito em português, 

destacando também algumas das suas propriedades semântico-pragmáticas. 

1.3.1. Alguns tipos de Sujeito 

Se atendermos ao critério formal da realização lexical ou não do Sujeito, podemos 

distinguir entre (i) Sujeitos realizados e (ii) Sujeitos nulos (ou vazios) (cf. e.g. 

terminologia de Peres e Móia 1995: 46 ss.). Quanto aos Sujeitos realizados, podem ainda 

ser subdivididos, por critérios léxico-sintácticos, essencialmente de tipo categorial, em (i) 

Sujeitos nominais, (ii) Sujeitos oracionais e (iii) Sujeitos pronominais. Qualquer um 

deles pode ainda ser dividido em simples ou composto, pelo critério da presença ou 

ausência de um operador de conjunção copulativa (como é salientado na gramática 

tradicional).  

i. Sujeito (realizado) nominal  

 (15)  a. O Pedro foi para Luanda e não voltará mais. 

   b. A saúde e a educação devem ser uma prioridade em qualquer sociedade. 

   d. O calar das armas devolveu aos angolanos a esperança de viver. 

ii. Sujeito (realizado) oracional  

 (16)  a. Que o governo caísse já era previsto.  

   b. Vale a pena esperar pelo amor da nossa vida. [Sujeito extraposto] 

iii. Sujeito (realizado) pronominal  

 (17)  a. Tu e ele falam muito alto e isso é desagradável. 

   b. [Quem procura] acha.  

   c. Tudo serve para vencer um adversário astuto. 
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Quanto aos Sujeitos nulos, que têm particular interesse no âmbito desta dissertação, a 

subclassificação tradicional baseia-se em critérios semânticos, distinguindo-se: (i) Sujeitos 

subentendidos, (ii) Sujeitos indeterminados e (iii) Sujeitos expletivos.  

i. Sujeito (nulo) subentendido  

Trata-se de um Sujeito sem realização lexical, em que a identificação da referência 

pode ser feita – muitas vezes de forma bem precisa – por mecanismos dêicticos ou 

anafóricos.  

 (18)  a. [] És o meu melhor amigo.  

   b. O Pedro é um bom amigo. [] Concordou em ajudar-me.  

No primeiro exemplo, há uma referência directa ao interlocutor no contexto de 

enunciação, ou seja, identificação dêictica; no segundo exemplo, há referência ao 

indivíduo identificado anteriormente no discurso através do SN o Pedro, ou seja, 

identificação anafórica.    

ii. Sujeito (nulo) indeterminado 

Trata-se de um Sujeito sem realização lexical, em que não se identificam claramente 

as entidades sobre que se está a predicar. Num caso extremo, há um valor de 

arbitrariedade, em que se assume que a predicação se aplica indiscriminadamente a 

qualquer entidade (do tipo relevante), caso em que alguns autores utilizam o termo 

Sujeito arbitrário (cf. último exemplo do conjunto que se segue).  

 (19)  a. [] Dizem que haverá greve nos próximos dias. 

   b. [] Dançou-se toda a noite. 

   c. [] Fumar mata. 

iii. Sujeito (nulo) expletivo 

Trata-se de um Sujeito sem realização lexical desprovido de valor semântico, isto é, 

que não corresponde a qualquer argumento de uma predicação. Designados como 

“Sujeitos inexistentes” em Cunha e Cintra (1984), ocorrem em frases com verbos 

tradicionalmente designados como “impessoais”, isto é, aqueles que – numa acepção 

limitada do termo, que aqui adopto – não seleccionam argumento externo: 
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 (20)  a. Às vezes, [] chove muito, [] escurece de repente e [] anoitece 

rapidamente. 

   b. [] Havia muitas pessoas na manifestação. 

   c. [] Faz hoje dois anos que regressei a Lisboa.  

   d. [] Parece que amanhã [] vai chover. 

Importa neste ponto referir que alguns autores tratam – a meu ver de forma incorrecta (ou, 

pelo menos, susceptível de induzir em erro) – as construções com Sujeito indeterminado e 

as construções com Sujeito expletivo como membros de uma classe geral de construções 

ditas impessoais. Por exemplo, Almeida (1999: 284ss.) subdivide os verbos que chama de 

impessoais – “quando a ação não faz referência a nenhum sujeito especificado, a nenhuma 

causa determinada” (ibid.) – em dois tipos: “impessoais essenciais”, aqueles que indicam 

fenómenos da natureza ou meteorológicos (como chover ou nevar), isto é, que, nos termos 

que estou a usar, têm Sujeito expletivo; e “impessoais acidentais”, aqueles que, na sua 

significação usual, admitem um Sujeito referencial, mas que, em determinados contextos, 

se “impessoalizam” (ainda segundo o autor, estes podem ser activos, quando apresentam a 

forma da terceira pessoa do plural, e passivos, quando ocorrem nas construções com se, 

seja se impessoal ou se apassivante). Também Soriano e Baylín (1999: 1725), no âmbito da 

língua espanhola, caracterizam as construções com Sujeito indeterminado como “orações 

impessoais eventuais”, já que, em determinados contextos, os verbos destas orações podem 

seleccionar um Sujeito determinado, e as construções com Sujeito expletivo como “orações 

impessoais naturais”, por não haver possibilidade de lhes atribuir um Sujeito com valor 

semântico. Ora, tais análises parecem ignorar um facto distintivo essencial: um Sujeito 

expletivo é um mero marcador formal, sem qualquer valor semântico – ou seja, 

“impessoal” num sentido absolutamente literal do termo; um Sujeito indeterminado pode 

referir (e de facto muitas vezes refere) pessoas, embora recorrendo a uma forma 

indeterminada ou vaga; tem, pois, conteúdo semântico e muitas vezes está associado a um 

argumento com o traço [+HUMANO]; não é “impessoal” num sentido literal e certamente 

não no mesmo sentido em que um Sujeito expletivo é impessoal (João Peres, c.p.). Assim, 

convém manter as duas construções bem separadas, o que tem plena justificação 

semântica. Nesta dissertação, apenas me ocuparei das construções com Sujeito 

indeterminado (que incluem aquelas onde há um clítico se que, seguindo terminologia 

corrente, mas talvez não muito transparente, refiro como “impessoal”). 
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1.3.2. Propriedades morfo-sintácticas do Sujeito 

Consideremos muito brevemente algumas propriedades formais dos constituintes com a 

função de Sujeito. 

i. Categoria 

Como já foi referido acima, os Sujeitos podem assumir a forma de SNs, 

pronominalizados ou não, ou frases (ditas subordinadas completivas). A forma típica 

de Sujeito em português é a de Sintagma Nominal. 

ii. Posição 

Tipicamente, o Sujeito ocupa uma posição pré-verbal, como constituinte imediato da 

frase em que se integra (dado que, em português, a ordem básica dos constituintes é 

SVO. Em certos casos, porém, como nas construções de inversão Sujeito-Verbo ou 

de extraposição de Sujeito, este constituinte pode aparecer em posições pós-verbais:  

 (21) a. Telefonaram uns amigos teus. 

  b. Surpreendeu toda a gente que ele tivesse recusado o convite para ser 

presidente do clube. 

iii. Concordância 

Tipicamente, o Sujeito determina a concordância verbal na frase, isto é, é o 

controlador típico da flexão em número e pessoa do verbo e o controlador típico da 

flexão em género e número das expressões de tipo adjectival com função de 

predicador: 

 (22) a. As alunas saudaram o professor. 

  b. As alunas são muito simpáticas. 

É de notar que os Sujeitos oracionais levam o verbo à forma neutra de terceira pessoa 

de singular: 

 (23) a. Fumar mata. 

  b. Que eles cheguem sempre atrasados surpreende-nos.  
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iv. Tipo de pronominalização (caso) 

Tipicamente, o Sujeito apresenta o caso estrutural nominativo; tal propriedade só se 

aplica aos Sujeitos nominais (ou pelo menos só é evidente com eles), os quais podem 

geralmente ser pronominalizados com as formas nominativas do pronome pessoal 

(eu, tu, ele, nós, vós, eles). 

v. Obrigatoriedade de realização 

O Sujeito em português não é um constituinte obrigatório, em termos de sua 

realização lexical na frase. Significa que o português é uma língua que fixa 

positivamente o parâmetro do Sujeito nulo, ao contrário de outras línguas, como o 

francês e o inglês (cf. Raposo 1992, Faria et al. 1996 e Mateus et al. 2003, entre 

muitos outros). Tal facto traduz-se na possibilidade de existir em português Sujeitos 

nulos (ou vazios), como já foi ilustrado anteriormente. Convém todavia referir que se 

assume geralmente que a posição de Sujeito é obrigatória na frase. Assim, mesmo 

quando este constituinte não está realizado lexicalmente assume-se tipicamente que 

ele está representado formalmente, por meio de uma categoria vazia. 

1.3.3. Propriedades semânticas do Sujeito 

Consideremos também brevemente algumas propriedades semânticas do Sujeito. 

I. Traços semânticos inerentes 

Os traços semânticos inerentes do Sujeito dependem exclusivamente do predicado que 

selecciona esse constituinte da frase (isto é, das suas restrições de selecção semântica 

relativamente ao argumento em causa). Assim, não parece haver um traço que seja 

distintivo ou sequer especialmente característico dos constituintes Sujeito. Se é verdade 

que com muitos predicados (e.g. ler, reflectir, inferir) os Sujeitos possuem o traço [+ 

HUMANO], também é verdade que com outros predicados podem ou não possuí-lo (e.g. 

andar) e, com outros ainda, não o possuem de todo (e.g. ruir, grassar); além disso, 

constituintes com muitas outras funções sintácticas (Complemento Directo, Oblíquo, etc.) 

podem possuir este mesmo traço. Em todo o caso, a questão dos traços semânticos 

inerentes é importante, na medida em que, como veremos adiante, algumas estratégias 

indeterminação do Sujeito parecem requerer que este constituinte possua certos traços 

inerentes, nomeadamente o traço [+ HUMANO]. 
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II. Papéis ou funções semânticas 

Como é abundantemente demonstrado na literatura, os constituintes com a função 

sintáctica de Sujeito podem, na generalidade das línguas (incluindo o português), estar 

associados a diferentes funções semânticas (ou papéis temáticos, como são designados na 

literatura generativista). Ou seja, são totalmente indefensáveis algumas “definições” 

(tradicionais) de Sujeito que procuram defini-lo sistematicamente como o constituinte a 

que está associada a função de Agente. Apesar disto, parece haver uma hierarquia de 

preferências nas funções semânticas associáveis ao Sujeito, encabeçada desde logo pela 

função Agente. Como refere Peres (1984: 175), a Gramática Funcional “desenvolve a 

hipótese interessante, já sugerida em Fillmore (1968: 33), de que a atribuição das funções 

Sujeito e Objecto Directo (...) é sensível a uma Hierarquia de Funções Semânticas (HFS) 

independente das línguas, a qual se pode representar da seguinte forma (utilizando as 

funções da GF)”: 

 (24) a. Agente > Objecto  > Recipiente > Beneficiário > Instrumento >  

Localização > Tempo [para o Sujeito] 

  b. Objecto  > Recipiente > Beneficiário > Instrumento > Localização > Tempo 

[para o Complemento Directo] 

Sem querer entrar no complexo domínio das tipologias de funções semânticas (e suas 

designações), uma questão especialmente sensível, segundo alguns autores, (cf. Quirk et al 

1985, Peres 1984, Mateus et al. 2003), limitar-me-ei, no que resta desta secção, a 

exemplificar a diversidade de papéis semânticos do Sujeito, para o português, recorrendo 

às designações – e definições – que ocorrem em Mateus et al. (2003: 188-190).  

i. Sujeito como Agente (“papel temático do argumento que designa a entidade 

controladora, tipicamente humana, de uma dada situação”, ibid.). 

 (25)  a. O Luís poda as árvores do jardim todos os anos. 

   b. Dois ladrões assaltaram este banco. 

ii. Sujeito como Fonte (“papel temático do argumento que designa a entidade que está 

na origem de uma dada situação, embora sem a controlar. (...) um argumento fonte 

pode designar uma força da Natureza, um lugar ou um ser inanimado que constituam 

o ponto de partida de uma mudança de estado, de lugar ou de posse.”, ibid.): 

 (26)  O furacão Katrina destruiu toda a cidade de Nova Orleães.  
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iii. Sujeito como Experienciador (“papel temático do argumento que designa a 

entidade que é a sede psicológica ou física de uma dada propriedade ou relação”, 

ibid.) 

 (27)  a. Todos os pais amam os seus filhos. 

   b. Os veados assustam-se, quando ouvem um leão rugir: 

iv. Sujeito como Tema (“papel temático do argumento que designa a entidade que 

muda de lugar, de posse ou de estado, em frases que descrevem situações 

dinâmicas”,  ibid.).  

 (28)  a. A exposição foi inaugurada pelo presidente da câmara. 

   b. Sem querer, o atleta fracturou a perna direita. 

   c. Um bombeiro caiu na água, ao tentar salvar um náufrago.  

v. Sujeito como Alvo (“papel temático do argumento que designa a entidade para a 

qual algo foi transferido, num sentido locativo ou não. (...) a expressão com o papel 

de Alvo pode designar um ser humano, quando as frases descrevem situações de 

mudança de posse ou de comunicação linguística, ou um lugar, quando as frases 

descrevem as situações de mudança de lugar.”, ibid.). 

 (29) a. O Carlos herdou uma quinta da avó. 

   b. O Louvre recebeu inúmeras obras de arte ao longo dos séculos.  

vi. Sujeito como Locativo (“papel temático do argumento que exprime a localização 

espacial de uma dada entidade”, ibid.). 

 (30)  O camião contém cem fardos de palha.  

1.3.4. Propriedades pragmáticas do Sujeito 

No que respeita a esta secção introdutória, concentrar-me-ei, em termos de aspectos 

pragmáticos, apenas nos conceitos de Tópico / Comentário e Informação Dada / 

Informação Nova (e Foco Informacional). Alguns autores têm considerado que os 

constituintes das frases podem desempenhar determinados papéis ou funções no texto, 

referindo esses papéis como funções pragmáticas ou funções textuais. Estamos no domínio 

da “estrutura temática do texto” ou “estrutura informacional do discurso”, de que se ocupa 

em parte a Linguística do Texto (cf., por exemplo, Chafe 1970, Dik 1978, Halliday 1985, 

Lambrecht 1996, e outros textos clássicos citados em Peres 1984 e Mateus et al. 2003, que 

também discutem os assuntos em questão). 
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I. Sujeito como Tópico ou parte do Comentário 

É comum distinguir-se, na estrutura (dita temática) de uma frase, dois constituintes: o 

Tópico – expressão que designa aquilo sobre que se predica ou acerca de que se fala – e o 

Comentário – expressão que representa o que se diz acerca do Tópico (cf., por exemplo, 

Crystal 1985: 52 e Peres 1984: 58ss.)4. Em certas línguas – ditas “línguas de proeminência 

do Sujeito” –, de que é exemplo o português, “à estrutura sintáctica sujeito-predicado 

corresponde a estrutura temática tópico-comentário, i.e. o sujeito designa aquilo acerca de 

que se afirma, nega ou questiona a propriedade expressa pelo predicado, que constitui o 

comentário acerca desse tópico” (Mateus et al. 2003: 316). Em suma, o Sujeito é 

tipicamente o Tópico da frase5. No entanto, isso nem sempre acontece. Assim, muitos 

autores distinguem entre construções de tópico não marcado, em que Sujeito e Tópico 

coincidem, e construções de tópico marcado, em que é outro constituinte da frase que 

não o Sujeito que assume a função discursiva mais proeminente, de Tópico (cf. Mateus et 

al. 2003: 491). Mateus et al. (2003: 492), seguindo propostas de Duarte (1987, 1996, 

2001), distinguem até cinco tipos sintácticos de construções de tópico marcado (Tópico 

Pendente, Deslocação à Esquerda de Tópico Pendente, Deslocação à Esquerda Clítica, 

Topicalização e Topicalização Selvagem). Sem nos preocuparmos com a questão da 

subclassificação, vejamos alguns exemplos de construções de tópico marcado, isto é, em 

que o Sujeito não assume a função de Tópico (mas antes integra o Comentário): 

 (31)  a. A verdade, ninguém pode escondê-la. 

   b. Ao Pedro, a Maria tem de (lhe) dizer a verdade. 

   c. Quanto ao filme de que falámos, achei que nem valia a pena ter ido ao 

cinema. 

II. Sujeito como Informação Dada ou Nova 

A oposição Tópico / Comentário aproxima-se, em muitos aspectos, da oposição 

Informação Dada / Informação Nova. Como referem Mateus et al. (2003: 121), “na 

posição de locutor, seleccionamos para assunto um elemento cognitivo que supomos 

existente na memória do nosso interlocutor e, a partir dele, construímos proposições acerca 

                                                 
4 Alguns autores designam Tópico e Comentário, de forma sinónima, por Tema e Rema, respectivamente. No 
entanto, existe alguma divergência entre autores na definição dos termos em causa, questão que aqui 
ignorarei (cf. Peres 1984: 58-63). 
5 Por exemplo, Huddleston e Pullum (2002: 234) defendem que «o sujeito deve ser definido como um 
elemento funcional na estrutura oracional que originalmente exprime papel semântico de ‘Agente’, e 
apresenta estatuto de ‘Tópico’»; para Comrie (1981: 106), «o protótipo de sujeito representa a intersecção de 
‘Agente’ e ‘Tópico’». 
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desse assunto, contendo elementos cognitivos que consideramos novos e relevantes (...). 

Assim, o tópico corresponde em geral a informação de que já dispõem o locutor e o 

alocutário (i.e. a informação dada) e o comentário contém por regra informação nova 

(...)”. Podemos, pois, concluir que, tipicamente, o Sujeito representa informação dada. 

Exceptuam-se, entre possivelmente outras estruturas, as construções de tópico marcado 

(referidas acima) e as construções em que o Sujeito ocorre em posição final de frase, como 

a seguinte, em que o Sujeito é o foco informacional da frase e, portanto, envolve 

informação nova (cf. Mateus et al. 2003: 122 e 320-321): 

 (32) Chegaram a Lisboa os meus primos. 

1.4. A função sintáctica (Complemento) Agente da Passiva  

Designa-se por Agente da Passiva o constituinte de uma estrutura passiva que é 

argumento externo do predicador verbal e que se realiza como Sintagma Preposicional, 

tipicamente precedido pela preposição por. Dado que este constituinte corresponde ao 

argumento externo dos predicados verbais, tem tipicamente a função semântica de Agente, 

donde a sua designação tradicional: 

 (33) a. Um náufrago foi salvo pela Armada Portuguesa junto à costa algarvia. 

  b. O papel principal foi representado por um actor experiente. 

Ao compararem-se frases passivas como estas com frases activas equivalentes, verifica-se 

que o Agente da Passiva da estrutura passiva corresponde ao argumento com a função de 

Sujeito numa estrutura activa: 

 (34) a. A Armada Portuguesa salvou um náufrago junto à costa algarvia. 

  b. Um actor experiente representou o papel principal. 

Esta proximidade semântica entre os argumentos com a função de Sujeito e de Agente da 

Passiva – como argumentos externos de predicadores – é, aliás, o que justifica o seu 

tratamento destacado nesta dissertação. 

Sobre o Agente da Passiva importa, neste breve secção introdutória, apresentar apenas 

alguns aspectos gerais, já que uma apresentação mais detalhada e orientada para o tópico 

desta tese será feita adiante, no capítulo 3. Em primeiro lugar, há que salientar que, sendo o 

chamado Agente da Passiva o argumento externo do predicador (o qual se realiza como 

Sujeito numa estrutura activa), pode desempenhar diferentes funções semânticas, à 



 20

semelhança, aliás, do que acontece com o Sujeito, como foi referido acima, em 1.3.3. 

Assim, o termo “Agente” da Passiva deve ser tomado como uma simplificação que não 

corresponde rigorosamente às propriedades (semânticas) do constituinte em causa. 

Vejamos, a título meramente ilustrativo, quatro exemplos, em que o Agente da Passiva tem 

as funções semânticas de Fonte, Experienciador, Tema e Alvo (de acordo com as 

definições dadas em 1.3.3, acima), respectivamente: 

 (35)  a. Este ano, muitas colheitas foram destruídas pela seca. [Fonte] 

   b. A Ana é respeitada por todos os seus amigos. [Experienciador] 

   c. A praia foi atingida por várias manchas de petróleo. [Tema] 

   d. Esta casa foi herdada pelo Paulo muito recentemente. [Alvo] 

Em segundo lugar, há que referir que, na análise de alguns gramáticos como Bechara 

(2001: 434) ou Almeida (1999: 210), são também classificáveis como Agente da Passiva 

certos sintagmas preposicionais introduzidos pela preposição de, “principalmente [mas não 

exclusivamente] com verbos que exprimem sentimentos” (Almeida, op. cit.). Assim, 

segundo estes autores, são constituintes com esta função sintáctica os que ocorrem a 

negrito nos exemplos que se seguem:  

 (36)  a. Ela é estimada de todos. (Bechara, op. cit.) 

   b. O professor não foi esquecido dos alunos. (ibid.)  

 (37)  a. rosa tocada do cruel granizo (Almeida, op. cit.) 

   b. rodeado de vários ministros (ibid.) 

Em terceiro lugar, importa salientar que o argumento externo do predicador verbal nem 

sempre é realizado nas construções passivas. Assim, existem construções deste tipo em que 

o Agente da Passiva não é realizado, nem está subentendido, sem que tal implique 

agramaticalidade ou qualquer forma de marginalidade. Em geral, podemos dizer que nas 

estruturas passivas participiais, a realização do Agente da Passiva é plenamente opcional, 

sendo as estruturas em que este constituinte não é realizado um exemplo típico das 

construções com argumento externo indeterminado, do tipo que interessa directamente 

explorar nesta dissertação:     

 (38)  a. Um homem idoso foi assaltado em plena baixa pombalina. 

   b. Já foram avistadas várias espécies raras de morcegos nesta floresta.    
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Como será referido com mais pormenor no capítulo 3, a opcionalidade de realização do 

Agente da Passiva depende em grande medida do subtipo de construção passiva que é 

utilizado. Neste ponto, observaremos apenas mais dois exemplos – das chamadas passivas 

de clítico e passivas infinitivas, respectivamente – que ilustram fortes restrições à 

realização lexical do Agente da Passiva (facto que será explorado adiante):     

 (39) a. Escreveram-se páginas emocionantes da nossa História  

(*por bons cronistas). 

  b. Esta tese foi difícil de elaborar (*por um estudante meu amigo). 

A omissão do Agente da Passiva é ainda condicionada por aspectos semântico-pragmáticos 

do enunciado, como será também discutido no capítulo 3. 

1.5. A noção de voz 

Segundo vários autores, a voz (verbal) traduz o modo como a situação descrita pela frase é 

perspectivada através dos papéis semânticos das entidades envolvidas na estrutura 

predicativa, tendo especial relevância nesta perspectiva o Sujeito, que funciona como 

Agente / Fonte / Experienciador (tipicamente) e os Complementos, que representam as 

entidades afectadas, funcionando como Objecto / Paciente / Tema (também tipicamente). 

Por exemplo, para Mendikoetxea (1999: 1636), voz ou diátese (da palavra grega que 

significa “estado, disposição”, “função”) «refere-se à relação semântica que se estabelece 

entre o verbo e os distintos participantes da acção verbal e expressa-se formalmente por 

meio de elementos sintácticos e/ou morfológicos»6. Em português, têm sido distinguidos 

vários tipos de vozes: e.g. activa, passiva ou média (ou até, em tipologias mais 

abrangentes, reflexa e recíproca). Trata-se de uma questão onde há grande variação de 

autor para autor (uma vez que nem todos assumem a mesma classificação). Sem me 

preocupar com a exploração deste tópico, que está fora do escopo da presente dissertação, 

seguem-se alguns exemplos ilustrativos, referentes aos três primeiros tipos de vozes: 

I. Voz activa 

Tipicamente associada à ideia de “actividade” ou ao carácter agentivo do Sujeito, isto é, o 

Sujeito é tipicamente o Agente do estado-de-coisas descrito na frase.  

                                                 
6 Sobre a noção de diátese, veja-se também Mateus et al. (2003: 521). 
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 (40)  a. Um grupo de voluntários plantou novos pinheiros. 

   b. [] Derrubaram os novos pinheiros plantados. 

Como já foi brevemente referido, as propriedades semânticas das construções activas são, 

na realidade, muito diversificadas, podendo inclusivamente um Objecto semântico ocorrer 

como Sujeito de uma estrutura activa. Assim, uma definição rigorosa tem de ter em conta 

fundamentalmente critérios de base estrutural (e/ou morfológica).  

II. Voz passiva 

Tipicamente, o sujeito é “passivo”, isto é, tem a função de Paciente, sendo afectado pela 

acção identificada pelo verbo. 

 (41)  a. Novos pinheiros foram plantados por um grupo de voluntários. 

   b. Derrubaram-se os novos pinheiros plantados. 

Mais uma vez, os factos semânticos são muito mais complexos, já que, como vimos, há 

frases passivas com predicados não Agentivos. Como veremos melhor no capítulo 3, 

algumas propriedades sintácticas e semânticas permitem, no entanto, identificar 

linguisticamente um subconjunto de construções que podem ser apelidadas de passivas 

(sem que, mais uma vez, haja unanimidade entre autores quanto à extensão do conceito). 

III. Voz média 

Alguns autores identificam ainda, mesmo para o português ou para línguas próximas como 

o espanhol, construções com um terceiro tipo de voz – a “voz média” (cf. e.g. 

Mendikoetxea 1999 e Mateus et al. 2003; cf. também Said Ali 1927, que fala da voz média 

ou medial). A frase que se segue é um exemplo típico: 

 (42)  Este tecido lava-se facilmente. 

Já que não tentarei explorar este subtipo específico de construções na presente dissertação, 

a questão da “voz média”será apresentada apenas muito brevemente (na secção 1.5.2, 

abaixo). 
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1.5.1. Voz passiva 

O estudo da voz activa e voz passiva é abundantemente tratado na gramática tradicional, 

inserido na morfologia geral do verbo, juntamente com outras categorias gramaticais como 

Modo, Tempo, Pessoa, Número e Aspecto. Semanticamente, frases activas e passivas 

possuem geralmente o mesmo conteúdo predicativo:  

 (43)  a. O lobo devorou a lebre. 

   b. A lebre foi devorada pelo lobo. 

 (44)  a. Os pacifistas detestam a violência. 

   b. A violência é detestada pelos pacifistas. 

Como se pode ver, cada par de frases apresenta o mesmo tipo de argumentos (Agente e 

Objecto, em (43), Experienciador e Objecto, em (44)), e o mesmo tipo de relação 

predicativa. Assim, a interpretação é única, variando apenas a perspectiva que se tem, 

activa ou passiva, consoante a posição de Sujeito (e Tópico) seja assumida pelo 

Agente/Experienciador ou pelo Objecto, respectivamente. As duas construções 

diferenciam-se em aspectos formais e morfossintácticos, que são, sinteticamente, os 

seguintes: (i) o Sujeito da frase passiva é argumento interno do predicador e é 

Complemento Directo na frase activa correspondente; (ii) o (Complemento) Agente da 

Passiva da frase passiva é argumento externo do predicador e é Sujeito na frase activa 

correspondente; (iii) o predicador da frase passiva ocorre numa forma verbal complexa, 

constituída pela forma flexionada do verbo auxiliar ser e o particípio passado do verbo 

principal, ao passo que o predicador da frase activa ocorre numa forma simples.  

Interessa neste ponto referir brevemente que as construções passivas podem ser de 

diferentes tipos, questão a que voltarei com mais pormenor no capítulo 3. Usando a 

tipologia de Peres e Móia (1995), podemos distinguir pelo menos os seguintes três grandes 

tipos: 

i. Passivas participiais 

São caracterizadas pela forma participial do predicador, além de pela realização do 

argumento interno como Sujeito (característica de todas as passivas) e pela realização 

opcional do argumento externo como SP (introduzido normalmente pela preposição 

por): 
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 (45)  a. Dois guardas prisionais foram retidos pelos reclusos. 

   b. Dois guardas prisionais [retidos pelos reclusos] já foram libertados.  

Em (45a), temos uma construção passiva numa estrutura oracional plena, ao passo 

que em (45b) temos uma construção passiva numa estrutura oracional encaixada 

(delimitada pelos parênteses). 

ii. Passivas de clítico (isto é, com se apassivante) 

Distinguem-se pela ocorrência do pronome se apassivante, ligado a um verbo 

transitivo directo; como na generalidade das passivas, o argumento interno realiza-se 

como Sujeito; o Agente da Passiva, pelo menos em português contemporâneo, não se 

realiza sintacticamente, sendo indeterminado do ponto de vista semântico: 

 (46)  a. Criou-se uma lei injusta que favorece os poderosos.  

   b. Desenvolveram-se novos projectos para a erradicação da fome em 

África. 

iii. Passivas infinitivas 

Embora não sejam reconhecidas por todos os autores como passivas, designarei 

como tal – seguindo, nomeadamente, Peres e Móia (1995) – as construções em que 

ocorre um predicador no infinitivo (geralmente não-flexionado) e em que o 

argumento interno se realiza como (ou está associado à função de) Sujeito; em certos 

subtipos particulares, o argumento externo pode ser realizado como um SP Agente da 

Passiva (cf. (47c)): 

 (47)  a. Esta equação é fácil de [resolver]. 

   b. O dinheiro a [empregar neste negócio] provém de lucros ilícitos.  

   c. Muitas pessoas deixam[-se enganar por falsos profetas].   
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1.5.2. Voz média 

Como já foi referido, alguns autores têm considerado que existem, em português e em 

outras línguas românicas, construções de voz média, apesar de esta ‘voz’ não possuir uma 

morfologia verbal própria (à semelhança, aliás, do que acontece com a voz passiva) – cf. 

Almeida (1999) e Mendikoetxea (1999: 1639)7. Segundo algumas definições, é possível 

enquadrar nas construções de voz média um conjunto amplo de estruturas marcadas pela 

ocorrência do clítico se pronominal, incluindo o reflexo, o recíproco, o intrínseco, o 

anticausativo e o apassivante (cf. Said Ali 1927 e Mendikoetxea 1999: 1639-1640).  

Em sentido estrito, como por exemplo o que lhe é atribuído na análise de Mateus et al. 

2003 – que remetem, entre outros para os trabalhos de Keyser e Roeper 1984, Chierchia 

1989, Zribi-Hertz 1993 e Mendikoetxea 1999 –, enquadram-se na voz média apenas as 

construções do tipo das frases seguintes: 

 (48)  a. Esta obra interpreta-se facilmente. 

   b. Os textos medievais compreendem-se com muita dificuldade. 

Como se pode observar, trata-se de construções muito semelhantes às construções passivas 

de clítico, o que justifica a sua análise, ainda que muito breve, nesta secção. Em primeiro 

lugar, tanto as construções passivas de clítico como as construções (ditas) médias do tipo 

de (48) constroem-se apenas com o pronome pessoal da terceira pessoa se (não sendo 

compatíveis com pronomes da primeira e segunda pessoas, como me, te, nos ou vos). Em 

segundo lugar, ambas as construções ocorrem com verbos transitivos, que seleccionam 

minimamente um argumento externo (realizável como Sujeito) e um argumento interno 

(realizável como Complemento Directo). Em terceiro lugar, e crucialmente, em ambas as 

construções o argumento interno realiza-se sintacticamente com a função de Sujeito e o 

argumento externo não é realizável sintacticamente, sendo indeterminado do ponto de vista 

semântico.  

 (49)  a. Qualquer pessoa transporta facilmente um computador portátil.  

    [construção activa] 

   b. Um computador portátil transporta-se facilmente (*por qualquer 

pessoa). [construção média] 

                                                 
7 O primeiro autor refere-se ao caso particular da voz passiva em português, enquanto a segunda autora fala 
sobre as vozes passiva e média, em espanhol. 
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Então, que propriedades permitem distinguir as construções médias das genuínas 

construções passivas (de clítico)? Segundo Martins (2002: 19), «as estruturas médias (…) 

[do latim] distinguiam-se das passivas por não permitirem a representação independente do 

agente e do tema na estrutura sintáctica», ou seja, aproximam-se semanticamente das 

estruturas activas com se reflexo. Este carácter reflexo não parece subsistir, no entanto, em 

todos os exemplos apresentados na literatura recente, sobre o português ou o espanhol, 

como característicos da construção média. Segundo Mateus et al. (2003: 537 ss.), há 

basicamente três propriedades morfo-sintácticas (a que podemos talvez acrescentar uma 

quarta) que permitem distinguir as construções médias das genuínas passivas. Em primeiro 

lugar, as construções médias distinguem-se pela presença obrigatória de modificadores de 

tipo adverbial ou preposicional que indicam tipicamente um valor de modo (e.g. bem, 

facilmente, sem transtornos, com facilidade, sem demora): 

 (50)  a. */?Um computador portátil transporta-se. 

   b. */?Os textos medievais compreendem-se. 

Em segundo lugar, as construções médias são tipicamente parafraseáveis por construções 

com predicadores de tipo adjectival terminados em -vel: 

 (51)  a. Um computador portátil é facilmente transportável. 

   b. Os textos medievais são dificilmente compreensíveis.  

Em terceiro lugar, as construções médias, embora contenham verbos dinâmicos, 

apresentam um carácter estativo, traduzindo “propriedades caracterizadoras dos 

constituintes nominais em posição pré-verbal” (Mateus et al. 2003: 537). Esta propriedade 

explica, entre outras coisas, a possibilidade de parafraseá-las com adjectivos do tipo de 

(51) e o facto de ocorrerem geralmente em predicações de carácter genérico (com formas 

verbais imperfectivas):   

 (52)  a. Todo o mal recalca-se rapidamente, mas não se esquece com facilidade. 

   b. Antes do avião, as viagens longas realizavam-se com demora. 

Segundo as autoras referidas, a ocorrência de formas verbais perfectivas, que se associam a 

predicações episódicas, são incompatíveis com a interpretação de voz média, sendo ou 

agramaticais ou interpretáveis apenas como passivas comuns – cf. os seguintes exemplos 

de Mateus et al. (2003: 537): 
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 (53)  a. *Este tipo de tecido lavou-se facilmente. 

    [*na interpretação média] 

   b. *Os trabalhos bons corrigiram-se com maior prazer.  

[*na interpretação média] 

Em quarto lugar, interessa ainda destacar que as construções médias podem, em certos 

casos, integrar verbos que – opcionalmente – não exibem o clítico se, típico destas 

construções8: 

 (54)  a. Os computadores Toshiba vendem bem.  

   b. Um ferro aquecido verga facilmente. 

Em suma, as construções médias, caracterizadas do modo que acabámos de descrever, são 

muito parecidas com as construções passivas, distinguindo-se essencialmente por só 

ocorrerem em predicações genéricas e exibirem uma forte tendência para a ocorrência de 

modificadores com valor de Modo. Adicionalmente, envolvem sempre um argumento 

externo anulado (no sentido de Peres e Móia 1995). Por uma questão de tempo, nesta 

dissertação não dedicarei atenção especial a este subtipo de construções, concentrando-me 

antes apenas nas passivas genuínas.  

1.6. Tipos de clítico se 

Dada a importância que o clítico se tem em pelo menos dois subtipos de construções 

analisadas nesta dissertação, farei nesta subsecção introdutória algumas breves 

considerações sobre este elemento gramatical. 

Em primeiro lugar, há que referir que a forma morfo-fonológica se corresponde a vários 

tipos de clíticos do português, manifestando propriedades sintácticas e semânticas distintas, 

como veremos a seguir para cada clítico individualmente (ignorando aqui o caso especial 

do clítico que ocorre nas chamadas construções médias, já referido na subsecção anterior)9: 

                                                 
8 Segundo Mateus et al. (2003: 538), estas estruturas exibem uma ‘morfologia abstracta’, com efeitos 
idênticos ao do clítico se, facto que também ocorre em línguas como o inglês. 
9 A análise das diferentes formas do pronome se na gramática do português é complexa e fonte de algumas 
controvérsias entre autores, questão que aqui ignorarei. Numa perspectiva diacrónica, a origem dos clíticos se 
reflexo e recíproco remonta do indo-europeu, enquanto o surgimento de se médio se afirma como uma 
inovação ocorrida no latim. Deste clítico, viria a derivar, posteriormente, o clítico se passivo, ainda na época 
românica primitiva, e, no final do período medieval, por um processo de reanálise deste, o clítico se 
impessoal. Sobre este assunto, vejam-se, entre outros autores, Martins (2002) e Said Ali (1966), para o 
português, e Mendikoetxea (1999), para o espanhol. 
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i. Clítico se reflexo 

Ocorre, tal como as outras formas pronominais reflexas (me, te, nos e vos), em 

construções – ditas reflexas – em que há «correferência entre o argumento que 

representam e o sujeito da frase» (Peres e Móia, 1995: 136). Pode estar associado às 

funções de Complemento Directo ou Indirecto, dependendo do verbo a que se liga: 

 (55)  a. O Paulo lava-se, pelo menos, três vezes por dia. 

   b. Este político atribui-se uma importância desmedida. 

 ii. Clítico se recíproco 

Ocorre, tal como as outras formas pronominais recíprocas (nos e vos), em 

construções – ditas recíprocas – em que há um argumento plural e as entidades 

referidas por esse argumento possuem simultaneamente diferentes funções 

semânticas (e.g. Experienciador e Objecto, ou Agente e Objecto/Paciente). 

 (56)  a. O Pedro e a Laura amam-se verdadeiramente. 

   b. As crianças abraçaram-se efusivamente. 

Como se sabe, com alguns predicados pode haver ambiguidade entre uma 

interpretação recíproca e uma interpretação reflexa. Expressões adverbiais como a si 

mesmos, a si próprios (reflexas) ou uns aos outros, mutuamente (recíprocas) 

permitem desambiguar as frases: 

 (57)  a. As crianças feriram-se a si próprias.  [construção reflexa] 

   b. As crianças feriram-se umas às outras.  [construção recíproca] 

iii. Clítico se intrínseco 

Ocorre, tal como as outras formas pronominais intrínsecas (me, te, nos e vos), como 

elemento indissociável do verbo a que se liga, não tendo conteúdo semântico próprio 

nem análise sintáctica autónoma (cf. Mateus et al. 2003: 843). Os verbos que 

integram estes clíticos – como, por exemplo, queixar-se ou arrepender-se – 

designam-se geralmente como “intrinsecamente pronominais”, isto é, verbos «que se 

usam sempre com uma forma de pronome pessoal concordante em pessoa e número 

com o sujeito, se bem que tal pronome não tenha – pelo menos no actual estádio da 

evolução da língua – qualquer valor semântico» (Peres e Móia 1995: 424).  
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 (58)  a. Neste país, os cidadãos queixam-se muito da falta de emprego. 

   b. Um réu que se arrepende do seu crime merece a atenuação da pena. 

iv. Clítico se impessoal 

Ocorre em estruturas com Sujeito indeterminado, isto é, aquelas em que o «verbo não 

se refere a uma pessoa determinada, ou por se desconhecer quem executa a acção, ou 

por não haver interesse no seu conhecimento» (Cunha e Cintra 1984: 129). Este 

clítico só ocorre na forma de terceira pessoa se (ao contrário dos três tipos anteriores) 

e com verbos no singular. 

 (59) a. Nos dias de hoje, acredita-se mais num futebolista do que num político. 

  b. Quando se está entre amigos, está-se bem. 

Voltarei a analisar este clítico com mais pormenor adiante, visto que ele ocorre num tipo 

de construção que é objecto de análise específica nesta dissertação.  

v. Clítico se passivo ou apassivante 

Ocorre em estruturas passivas pronominais (cuja caracterização formal será feita 

adiante). Tal como o clítico impessoal, só ocorre na forma de terceira pessoa se; no 

entanto, este clítico combina-se quer com verbos no singular quer com verbos no 

plural. Os verbos em causa são apenas do tipo transitivo directo e nas construções 

relevantes há concordância entre este verbo e o seu argumento interno. 

 (60)  a. Descobriu-se mais um planeta no sistema solar. 

   b. Descobriram-se mais dois planetas no sistema solar. 

Também voltarei a analisar este clítico com mais pormenor adiante, visto que ele ocorre 

noutro tipo de construção que é objecto de análise específica nesta dissertação.  

vi. Clítico se anticausativo 

Ocorre em construções em que não há um argumento com a função semântica de 

Causador, mas em combinação com predicados que, noutras construções, podem 

seleccionar um argumento com essa função. Segundo Peres e Móia (1995: 425), os 

«verbos com pronome clítico anticausativo são predicados que identificam 

processos, que não possuem um argumento com a função semântica de Causador, e 

que se relacionam com formas verbais homónimas sem clítico, as quais geralmente 

identificam acções e têm um primeiro argumento com a função de Causador». 
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Também só ocorre na forma de terceira pessoa se, com verbos no singular ou no 

plural. 

 (61)  a. A porta abriu-se de par em par.  

    (cf. construção com Causador: “A Raquel abriu a porta de par em par.”)  

   b. Os navios afundaram-se no mar alto. 

    (cf. construção com Causador: “A Armada Espanhola afundou os navios 

no ar alto.”)  

1.6.1. Clítico se impessoal vs. clítico se passivo 

Farei, nesta subsecção, uma breve análise contrastiva destes dois tipos de clíticos, 

destacando as principais propriedades que os permitem distinguir. Esta análise justifica-se 

pela importância destes elementos gramaticais para o tópico desta dissertação e pelo facto 

de a distinção entre eles nem sempre ser fácil de efectuar. Alguns dos aspectos a seguir 

referidos serão retomados e aprofundados noutras secções desta dissertação, se a análise 

assim o justificar. Vejamos alguns aspectos gramaticais relevantes para distinguir o se 

impessoal do se passivo:  

i. Tipos de verbos 

O clítico se passivo só ocorre com verbos transitivos directos; o clítico se impessoal 

pode ocorrer ligado a (quase) todos os verbos que possuam um argumento realizável 

na posição de Sujeito (cf. secção 2.1 para algumas excepções notáveis). A 

compatibilidade deste segundo clítico com verbos transitivos directos em português-

padrão não é consensual (cf. desenvolvimento desta questão em 1.6.2 abaixo).  

ii. Número gramatical do verbo 

O clítico se impessoal só ocorre com no singular; o clítico se passivo pode ocorrer 

ligado quer a verbos no singular quer a verbos no plural.  

iii. Concordância entre o verbo e o seu argumento interno 

O clítico se impessoal ocorre com verbos que não concordam com o seu argumento 

interno, isto é, por outras palavras, em estruturas sintacticamente activas; o clítico se 

passivo, pelo contrário, só ocorre com verbos que concordam com o seu argumento 

interno, isto é, em estruturas sintacticamente passivas. Na Gramática Generativa, 

considera-se que o primeiro clítico absorve o caso nominativo e o segundo recebe o 
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caso acusativo (cf. Matos e Duarte 1985, Martins 2002 ou Mateus et al. 2003, entre 

outros). 

Da combinação destas três propriedades, resultam três situações distintas em que não se 

coloca a questão da interpretação do clítico, pois ele é necessariamente de um ou do outro 

tipo, ostentando propriedades que lhe são exclusivas, e uma quarta situação em que há 

ambiguidade potencial (cf. Peres e Móia 1995: 236ss.). Vejamos:  

i. Se o clítico se aplicar a um verbo não transitivo directo, não pode ser passivo; as 

frases que se seguem contêm, pois, inquestionavelmente, clíticos impessoais: 

 (62) a. Na festa de fim de ano, dançou-se até ao amanhecer. 

  b. Está-se bem aqui. 

ii. Se o clítico se aplicar a um verbo no plural (caso em que este verbo será transitivo 

directo e concordará com o seu argumento interno), não pode ser impessoal; as frases 

que se seguem exibem, pois, inquestionavelmente, clíticos passivos:  

 (63) a. Enviaram-se várias cartas aos condóminos com informações urgentes. 

  b. Não se encontraram sobreviventes.  

iii. Se o clítico se aplica a um verbo transitivo directo que ocorre no singular e não 

concorda com o seu argumento interno, não pode ser passivo; as frases que se 

seguem exibem, pois, inquestionavelmente clíticos impessoais: 

 (64) a. Recitou-se versos de Pessoa. (Peres e Móia, 1995: 237).  

  b. Na caverna, encontrou-se milhares de artefactos do Paleolítico. 

Como se disse acima, o estatuto de gramaticalidade destas construções no português-

padrão é objecto de disputa entre autores (cf. secção 1.6.2 abaixo).  

iv. Se o clítico se aplica a um verbo transitivo directo que ocorre no singular e se 

combina com argumento interno no singular, em princípio, o clítico tanto pode ser 

passivo como impessoal; é o que acontece nas frases que se seguem: 

 (65) a. Na festa de fim de ano, fez-se um espectáculo bonito com fogo-de-artifício. 

  b. Descobriu-se recentemente uma gruta com espécies animais desconhecidas. 



 32

A possibilidade de este pronome ser interpretado como impessoal é também objecto de 

disputa entre autores, já que alguns não aceitam a compatibilidade entre clíticos impessoais 

e verbos transitivos directos (cf. secção 1.6.2 abaixo). 

Por outras palavras, admite-se que frases como (65) sejam estruturalmente ambíguas, mas 

trata-se aqui de uma ambiguidade estritamente sintáctica, que não tem consequências ao 

nível semântico, já que a informação veiculada é a mesma nas duas construções (cf. Peres 

e Móia: 238). 

A questão da equivalência semântica entre as duas análises sintácticas possíveis das 

construções de (65) deve ser salientada. Com efeito, em termos gerais, verifica-se que 

semanticamente uma estrutura activa com se impessoal e uma estrutura passiva com se 

apassivante podem estar associadas ao mesmo conteúdo predicativo (e apresentar, por isso, 

as mesmas condições de verdade); tal não significa, obviamente, que não haja diferenças 

de foco (ou outras) entre elas10 – cf. os seguintes exemplos:  

 (66)  a. Neste país, pode beber-se vinhos deliciosos, a preços baixos. [activa] 

   b. Neste país, podem beber-se vinhos deliciosos, a preços baixos. [passiva]  

Como se pode ver, nos dois casos, o argumento externo surge com um valor indeterminado 

e o argumento interno – vinhos deliciosos – é determinado (embora esteja associado a 

constituintes com funções sintácticas distintas: Complemento Directo e Sujeito, 

respectivamente). 

Por último, importa referir que alguns autores não reconhecem o carácter passivo (ou 

melhor, a estrutura de tipo passivo) das frases com o chamado se apassivante do português 

europeu moderno, indo, neste aspecto, contra a análise tradicional feita em estudos 

diacrónicos ou em gramáticas descritivas. Por exemplo, Raposo e Uriagereka (1996) 

designam este tipo de estrutura como construção com “se indefinido” e caracterizam-na 

como «uma estrutura activa com concordância entre o verbo e o seu argumento interno 

(casualmente marcado como Nominativo); o argumento externo, o clítico se, que ocupa a 

posição canónica de sujeito não desencadeia concordância com o verbo por não possuir os 

                                                 
 10 Sobre a semelhança semântica destes dois tipos de construções, veja-se ainda Martins (2002: 22-23). Esta 
autora, seguindo Naro (1976), admite que estas construções têm “idêntica” interpretação semântica, aspecto 
em que o português é semelhante ao espanhol (para o caso do espanhol, veja-se também Mendikotexea 
1999). Deste modo, Martins (2002) demarca-se de Raposo e Uriagereka (1996), que defendem a existência 
de diferenças semânticas entre as duas construções em questão, como ocorre, alegadamente, em italiano. Said 
Ali (1966) também refere a não equivalência entre a construção com se impessoal e a construção com se 
passivo. 
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traços relevantes (i.e., [pessoa – número]». Martins (2002: 34ss.) assume uma posição 

semelhante – propondo, aliás, uma análise alternativa unificadora do ‘se indefinido’ 

(passivo) e do ‘se impessoal’ –, que é baseada na análise de dados históricos, dialectais (cf. 

o fenómeno de “duplo sujeito” em alguns dialectos da Madeira) e de variação no 

português-padrão actual11. 

Nesta dissertação, assumirei uma visão mais próxima da tradicional, facto que não tem, no 

entanto, importância especial, uma vez que o foco deste trabalho é semântico-pragmático 

e, nessa perspectiva, as diferenças (ou semelhanças) invocadas são pouco relevantes. 

1.6.2. A combinação do clítico se impessoal com verbos transitivos  

Como foi brevemente referido acima, a propósito de frases como (64) e (65), a 

aceitabilidade da combinação de verbos transitivos com o clítico se impessoal no 

português-padrão é objecto de controvérsia. Consideremos mais dois exemplos ilustrativos: 

 (67) a. Descobriu-se novos focos da gripe aviária. 

  b. Em Angola, considera-se todas as doenças endémicas controladas. 

Nestas construções, encontramos: (i) uma combinação do clítico se com verbos transitivos 

directos (descobrir) ou transitivos-predicativos (considerar), (ii) a presença de argumentos 

não-preposicionados no plural, com a função de Complemento Directo (novos focos da 

gripe aviária e todas as doenças endémicas), (iii) ausência da concordância entre o verbo, 

que ocorre no singular, e esse argumento interno. Assim, estas construções classificam-se 

como activas e o clítico se como impessoal.  

Alguns falantes consideram estas construções gramaticais; outros, porém, porventura mais 

conservadores, contestam a sua aceitabilidade, como referem Peres e Móia (1995: 237) – 

«importa notar que alguns puristas apenas admitem as construções em que o clítico se 

impessoal se combina com verbos intransitivos, rejeitando, pois, frases em que o verbo é 

transitivo e tem um segundo argumento não preposicionado com que não concorda» – ou 

Martins (2002: 21). Tais falantes admitem apenas versões com se passivo, em que o verbo 

ocorre no plural, em concordância com o argumento não-preposicionado relevante (as 

quais são, aliás, aceites por todos os falantes do português):  

                                                 
11 Ainda no âmbito desta discussão, refira-se a “Teoria do se impessoal de Dobrovie-Sorin 1998” (descrita 
em Duarte, Kato e Barbosa 2001), segundo a qual existem apenas dois tipos de se: o se nominativo e o se 
acusativo, correspondendo este último ao se reflexo, médio, passivo e intrínseco. 
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 (68) a. Descobriram-se novos focos da gripe aviária. 

  b. Em Angola, consideram-se todas as doenças endémicas controladas. 

Entretanto, tem-se verificado, mesmo entre alguns gramáticos, uma tendência para 

considerar as construções com se impessoal e verbos transitivos como construções 

legítimas do português-padrão, ainda que eventualmente não preferenciais do ponto de 

vista estilístico. Por exemplo, Bechara (2001: 178) afirma que «o se com índice de 

indeterminação de sujeito – primitivamente exclusivo em combinação com verbos não 

acompanhados de objecto directo –, estendeu seu papel aos transitivos directos (onde a 

interpretação passiva passa a ter uma interpretação impessoal (…). A passagem deste 

emprego da passiva à indeterminação levou o falante a não mais fazer concordância, pois o 

que era sujeito passou a ser entendido como objecto directo, função que não leva a exigir o 

acordo do verbo». O mesmo autor cita Martinz de Aguiar (s/d: 181-183), que considera: 

«[Frases como] Vende-se casas e frita-se ovos são frases de emprego ainda antiliterário, 

apesar da já multiplicidade de exemplos. A genuína linguagem literária requere vendem-se, 

fritam-se. Mas ambas as sintaxes são corretas, e a primeira não é absolutamente (...) 

modificação da segunda. São apenas dois estágios diferentes da evolução.» (apud Bechara 

2001: 178).  

A posição de Peres e Móia (1995: 237) – considerada “uma novidade do fim do século” 

por Martins (2002: 21) – é mais clara no que respeita à aceitação da construção em análise: 

«Na nossa opinião, ambas as construções são aceitáveis, embora admitamos que se possa 

preferir uma ou outra por razões estilísticas. A nossa posição resulta da consideração de 

dois factores: por um lado, a aceitação generalizada por parte dos falantes que o uso do 

clítico impessoal com verbos transitivos parece ter; por outro lado, o facto de não 

julgarmos haver razões – estruturais ou semânticas – para aceitar a construção com o 

clítico impessoal nuns casos e rejeitá-la noutros».  

Nesta dissertação, assumirei a aceitabilidade das construções em causa, dando exemplos 

delas sempre que for necessário, embora tal facto não interfira directamente com as 

questões semântico-pragmáticas que são o foco deste trabalho. Para motivar esta aceitação, 

fiz uma pequena pesquisa no corpus CETEM Público, que permite constatar que, 

actualmente, o uso de frases com clítico se impessoal e verbos transitivos – transitivos 

directos ou transitivos-predicativos – tem grande vitalidade. Eis alguns exemplos 

ilustrativos: 
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 (69) a. «Na prática privilegia-se as intervenções de fachada em detrimento do bem-

estar dos habitantes das aldeias.» (Ext. 1000 (nd, 97b)). 

  b. “Vende-se ou aluga-se as antigas propriedades do Estado soviético, 

compra-se as matérias-primas a baixo preço nas empresas estatais para as 

vender no mercado livre, ao triplo do preço…” (Ext 325845 (pol, 93a)). 

  c. “Julgue-se e condene-se todos aqueles que ainda não aprenderam a viver 

em democracia, mesmo que se auto-intitulem e arvorem em paladinos das 

liberdades.” (Ext 1534227 (pol, 98a)). 

  d. “Viu-se adolescentes algemados, viu-se mulheres empurradas para celas 

porque única e simplesmente se encontravam na rua – com uma moto sem 

licença ou num carro a namorar.” (Ext 69218 (clt, 93a)). 

 (70) a. “Acha-se estranho e condenatório as mortes de guerra em Israel ou na 

Tchetchénia, mas ninguém faz nada de continuado a fim de pôr cobro à 

tragédia portuguesa dos mais de 1500 mortos anuais nas estradas.” (Ext 

179938 (opi, 96a)). 

  b. “Mas essa ligação sugere também uma analogia: considerar-se os Piratas 

do Silêncio uma espécie de novos Trovante, o que de resto é acentuado pela 

circunstância de terem trocado um som estritamente acústico pela 

«modernização» electracústica” (Ext 4044 (nd, 91b). 

1.6.3. Clítico se anticausativo 

As construções com se anticausativo – ou ergativo, para alguns autores – são estruturas em 

que ocorrem verbos que identificam situações que, em princípio, possuem um Agente ou 

Causador/Fonte, mas em que tal elemento está ausente. Assim, o argumento interno – com 

a função típica de Objecto ou Tema – ocorre na posição de Sujeito e a frase parece remeter 

para uma causa externa, não intencional ou espontânea.  

 (71) a. Um porta-aviões afundou-se no mar Báltico. 

  b. A porta abriu-se. 

Segundo Mateus et al. (2003: 842-843), o clítico se anticausativo ou ergativo «[inibe] a 

presença do argumento externo do verbo a que se associa, argumento externo esse que 

deteria normalmente as relações temáticas de causador ou de agente (…). A sua função é 
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fundamentalmente de destransitivizar o verbo principal a que se associa, comportando-se 

deste modo como um sufixo derivacional destransitivizador».  

Estas construções ocorrem com os chamados “verbos de alternância causativa”, isto é, 

verbos que apresenta duas formas (ou, se quisermos, surgem em duas construções 

distintas): uma “variante causativa transitiva” – com Agente expresso – e uma “variante 

não causativa inacusativa” – sem Agente expresso (cf. Mateus et al. 2003: 305ss.). 

 (72) a. Uma tempestade afundou o navio.  [causativo] 

  b. O navio afundou-se.    [não causativo] 

Com o verbo afundar e muitos outros, a “variante não causativa” requer a presença do 

clítico se anticausativo; com outros verbos, porém, a presença desse clítico é opcional 

(derreter) ou não usada (terminar): 

  (73) a. O Sol derreteu o gelo.    [causativo] 

  b. O gelo derreteu(-se).    [não causativo] 

 (74) a. O Pedro terminou a construção da casa. [causativo] 

  b. A construção da casa terminou.   [não causativo] 

Como se pode ver, quando comparamos as construções causativas com não causativas, 

existe uma relação sistemática entre argumentos nestas duas construções: (i) o argumento 

interno da variante causativa, que se realiza como Complemento Directo nas frases com 

essa variante, ocorre como Sujeito nas frases com a variante não causativa; (ii) o 

argumento externo da variante causativa não está disponível nas frases com variante não 

causativa, nem mesmo sob forma de Agente implícito (cf. Mateus et al. 2003: 515). Assim, 

são agramaticais frases como as seguintes, em que se tentou realizar esse argumento sob a 

forma de um sintagma preposicional com por:  

 (75) a. *A manteiga derreteu-se pela cozinheira. 

  b. *Um petroleiro afundou-se pela tempestade. 

Entretanto, são aceitáveis frases em que a Causa é expressa por meio de adjuntos 

preposicionais. Neste caso, os adjuntos identificam uma “causa externa não intencional” ou 

uma “causa interna” (cf. Mateus et al. 2003: 515), como nos seguintes dois exemplos, 

respectivamente: 
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 (76) a. A manteiga derreteu-se com o calor / por causa do calor. 

  b. A manteiga derreteu-se por si só.  

Há ainda que referir que as construções com se anticausativo apresentam tipicamente o 

Sujeito em início de frase, diferenciando-se, neste aspecto, das passivas de clítico, onde o 

Sujeito ocorre preferencialmente em posição pós-verbal. Outro aspecto que também 

diferencia estas duas construções é de ordem semântica: na construção anticausativa, os 

eventos são apresentados como se ocorressem espontaneamente (sem um Causador) ou 

como tendo uma Causa não associada a um Agente intencional; em termos técnicos, esta 

ideia pode ser formalizada considerando que o predicado da construção anticausativa foi 

modificado, sendo um dos seus argumentos (o Causador) eliminado; na construção 

passiva, pelo contrário, o verbo parece manter a sua estrutura argumental, embora o Agente 

(implícito, possivelmente intencional) não seja identificado, isto é, surja com um valor 

indeterminado.   

 (77) a. A cortina do palco levantou-se com uma rabanada de vento. [anticausativa] 

  b. Levantou-se a cortina do palco como sinal de fim do espectáculo. [passiva] 

Nesta dissertação, ocupar-me-ei apenas do estudo das construções passivas, já que o meu 

objectivo principal é analisar o fenómeno da indeterminação semântica. Todavia, uma 

investigação posterior mais aprofundada poderá justificar uma análise comparativa destas 

duas construções já que, apesar de tudo, existe uma certa proximidade semântica entre elas.  

1.7. Relação entre estrutura predicativa e estrutura frásica 

Dado que neste trabalho estudo a indeterminação do Sujeito e do Agente da Passiva, que 

correspondem tipicamente – mas nem sempre – a argumentos externos de predicadores, 

convém fazer, nesta secção de questões preliminares, algumas observações sobre a relação 

entre estrutura predicativa e estrutura frásica.  

Como explicam sinteticamente Peres e Móia (1995), predicação e frase são dois conceitos 

distintos, embora intimamente relacionados. Mais concretamente, considera-se que a 

predicação é uma estrutura linguística do plano semântico em que se atribui uma 

propriedade a uma ou mais entidades ou se estabelecem relações entre entidades, através 

de um predicador, e uma frase é uma estrutura linguística pertencente ao plano sintáctico, 

que corresponde a uma sequência de palavras bem formada de acordo com as regras da 

língua e que apresenta sentido completo. Assim, admite-se que todas as frases exprimem 
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uma predicação. No entanto, além dos elementos semânticos e pragmáticos necessários 

para a boa-formação de uma estrutura predicativa, a construção de uma frase requer que se 

respeitem determinados critérios sintácticos, tais como a ordem dos constituintes, a 

concordância entre elementos, ou a distribuição de expressões lexicais, pronominais e 

nulas.  

No que respeita às questões de ordem, que são as únicas que aqui interessa brevemente 

referir, destaca-se a diferença entre ordem de constituintes básica (ou canónica ou não 

marcada) e ordem de constituintes não básica (ou derivada). Como se sabe, o português é 

uma língua de ordem SVO, isto é, em que a ordem não marcada é Sujeito – Verbo – 

Objecto(s), ou Complemento(s). Adicionalmente, a esta ordem corresponde tipicamente a 

seguinte sequência de elementos da predicação: argumento externo – predicador – 

argumento(s) interno(s), ou, por simplificação, EPI. Na generalidade das frases, a ordem 

dos constituintes sintácticos é SVO e a correspondência entre estes e os elementos 

predicativos é, pois, SVO = EPI.  

 (78) [A Ana]S=E comprou [um carro novo]O=I. 

Todavia, nem sempre tal acontece. Exemplos clássicos de construções com propriedades 

especiais neste aspecto são as construções passivas, as construções inacusativas e as 

construções transitivas-predicativas. Se considerarmos, por exemplo, as construções 

passivas participiais, verificamos que à ordem superficial SVO (em que O representa o 

Agente da Passiva) corresponde a estrutura predicativa IPE: 

 (79) [Um carro novo]S=I foi comprado [pela Ana]O=E. 

Dado que o foco deste trabalho são aos constituintes Sujeito e (Complemento) Agente da 

Passiva, e que estes correspondem tipicamente, mas nem sempre, ao argumento externo, 

vejamos resumidamente algumas correspondências especialmente interessantes entre estas 

duas funções sintácticas e o tipo de argumento (externo ou interno), em diferentes tipos de 

construções. 

I. Sujeito como argumento externo (e Complementos como argumentos internos) 

O argumento externo realiza-se com a função sintáctica de Sujeito em estruturas não 

marcadas do português, isto é, em frases com ordem de constituintes básica; por exemplo, 

nas seguintes frases declarativas activas simples:  
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 (80)  a. A Ana dançou. 

   b. A Ana comprou um carro novo. 

   c. O professor deu boas notas aos alunos mais aplicados. 

Note-se que, nestas mesmas construções, os argumentos internos, quando existem, ocorrem 

como Complemento (Directo e/ou Indirecto), de acordo com as propriedades de 

subcategorização do verbo que é predicador. 

Um argumento externo pode ainda realizar-se com a função sintáctica de Sujeito em frases 

com ordem de constituintes não básica; por exemplo, nas seguintes construções de 

elevação:  

 (81) a. A Ana parece estar a dançar. 

  b. A Ana parece ter comprado um carro novo. 

A diferença relativamente às frases anteriores é que, nestas, o Sujeito da frase-matriz é 

argumento externo de um predicado que ocorre dentro de uma frase encaixada.  

II. Sujeito como argumento interno 

Em português, um argumento interno realiza-se como Sujeito pelo menos nas seguintes 

construções: 

 – estruturas com verbos inacusativos (ou com clítico anticausativo):  

 (82)  a. Um idoso desmaiou.  

   b. O barco afundou-se. 

 – estruturas passivas: 

 (83)  a. Todos os reféns foram executados pelos rebeldes. 

   b. Discutiram-se na reunião as novas contratações de funcionários. 

Repare-se que, nesta última frase, a posição do argumento interno é pós-verbal (isto é, a 

posição típica dos argumentos internos); no entanto, a concordância com o verbo leva-nos 

a assumir que se trata do constituinte com a função gramatical de Sujeito. 

III. Argumento externo como (Complemento) Agente da Passiva: 

O argumento externo de um predicador verbal realiza-se como Agente da Passiva (e não 

como Sujeito) nas estruturas passivas participiais, como (84a), e em certas estruturas 

passivas infinitivas (nomeadamente com verbos causativos), como (84b): 
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 (84)  a. Um soldado governamental foi raptado pelos rebeldes.  

   b. Mandei-o vigiar por dois detectives. 

Um Complemento Agente da Passiva corresponde sempre a um argumento externo. 

IV. Argumento externo como Complemento Directo: 

O argumento externo de um predicador (tipicamente nominal ou adjectival) realiza-se 

como Complemento Directo nas chamadas estruturas de “Atribuição Excepcional de Caso 

Acusativo”: 

– construções transitivas-predicativas: 

 (85)  a. Acho a Ana bonita. 

   b. Considero os problemas resolvidos. 

 Repare-se que os constituintes a negrito, embora sejam argumentos externos dos 

predicados encaixados bonita e resolvidos, são Complemento Directo das frases, o 

que se verifica através da pronominalização acusativa: 

 (86) a. Acho-a bonita. 

  b. Considero-os resolvidos. 

– construções com verbos causativos (fazer, mandar, deixar) e perceptivos (ver, ouvir, 

sentir): 

 (87) a. O Paulo mandou a Ana dançar. 

  b. a. A população viu os rebeldes raptar os seus filhos. 

 Também aqui os constituintes a negrito são argumentos externos de predicados 

encaixados – dançar e raptar – mas Complementos Directos da frase-matriz, o que 

se verifica igualmente através da pronominalização acusativa: 

 (88)  a. O Paulo mandou-a dançar. 

   b. A população viu-os raptar os seus filhos.  

 Note-se, no entanto que, se a estrutura encaixada contiver um predicado inacusativo 

ou uma estrutura passiva, o argumento que recebe o caso acusativo é um argumento 

interno (e não externo), embora não do predicado de que recebe esse caso: 

 (89) a. O Paulo mandou a Ana regressar. 

  b. A população viu os seus filhos serem levados pelos rebeldes. 
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2. Diferentes tipos de construção com Sujeito indeterminado 

No presente capítulo, apresentarei as diferentes estratégias de indeterminação do Sujeito 

em português europeu, que se traduzem em distintos tipos de construções sintácticas. A 

abordagem será baseada na descrição dos aspectos morfossintácticos, semânticos e 

pragmáticos dessas construções, entre as quais se incluem as seguintes sete:  

i. Construções com clítico se impessoal e verbo na terceira pessoa do singular: 

 (90)  a. Infelizmente, ainda se morre de fome, em pleno século XXI.  

   b. Está-se bem aqui. 

ii. Construções com o verbo na terceira pessoa do plural: 

 (91)  a. Batem à porta.         

   b. Já inventaram carros a hidrogénio. 

iii. Construções com infinitivos não flexionados: 

 (92)  a. Fumar mata.  

   b. Não é fácil abandonar um vício. 

iv. Construções com o verbo na primeira pessoa do singular: 

 (93)  a. Montei um elefante, completaram-se-me os amigos; morreu o elefante, 

os amigos se me dispersaram. (Óscar Ribas 1961: 130)12 

   b. Não posso mudar de vida, quando não me esforço para tal. 

v. Construções com o verbo na primeira pessoa do plural ou com a forma pronominal a 

gente (e verbo na terceira pessoa do singular): 

 (94)  a. Naquela loja, gastamos o dinheiro e somos mal servidos. 

   b. Naquela loja, a gente gasta o dinheiro e não compra nada de jeito. 

vi. Construções com o verbo na segunda pessoa do singular ou com a forma pronominal 

você (e verbo na terceira pessoa do singular): 

                                                 
12 Provérbio quimbundo, cujo significado se pode parafrasear por: “quando uma pessoa tem bens, muitos 
amigos a rodeiam, mas quando os bens acabam, os amigos desaparecem”. 
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 (95)  a. Este país é uma desgraça: trabalhas, vives na miséria; roubas, vives no 

luxo. 

   b. Diz-me com quem andas, e dir-te-ei quem és. 

   c. Nos Himalaias, você precisa de pelo menos dois guias para se orientar.

    [discurso publicitário] 

vii. Construções com expressões lexicais nominais ou pronominais impessoais, como: 

(i) a pessoa, uma pessoa, as pessoas; (ii) os gajos, os tipos ou eles (em registos 

informais): 

 (96)  a. Às vezes, {a / uma} pessoa não sabe o que fazer, quando está numa 

aflição. 

   b. As pessoas deviam ser mais sensíveis às dificuldades dos carenciados. 

   c. {Os gajos / Eles} andam sempre a prometer alcatroar esta rua, mas até 

agora ainda não se viu nada. 

Nas secções que se seguem, far-se-á uma abordagem mais desenvolvida de cada um dos 

subtipos de construções acima apresentados. Convém salientar que os dois primeiros 

correspondem às estruturas tratadas tradicionalmente no âmbito da indeterminação do 

Sujeito (cf. e.g., Cunha e Cintra 1984: 129). O terceiro subtipo é frequentemente tratado, 

no âmbito da Gramática Generativa, em associação à noção de Sujeito de interpretação 

arbitrária, ou “PRO arbitrário” (cf. e.g., Raposo 1992: 334 ss.). Quanto às formas com 

primeiras e segundas pessoas, e com algumas formas nominais impessoais, que não são 

tradicionalmente referidas no âmbito da referência indeterminada13, a sua relevância para 

um estudo semântico abrangente da indeterminação do Sujeito foi-me evidenciada, no 

decurso do seminário “Norma e Desvio – Questões Semânticas, Sintácticas e de 

Estruturação Textual”, pelo Professor João Andrade Peres, no curso de Mestrado em 

Linguística, na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, no ano lectivo 2003/2004, 

cuja apresentação motivou parcialmente o presente trabalho.  

                                                 
13 Cf., no entanto, Mateus et. al (2003: 283), que referem que o “Sujeito com interpretação arbitrária, 
denominado indeterminado na tradição gramatical luso-brasileira” pode ser expresso pela segunda pessoa do 
singular de um verbo em frases com interpretação genérica, como em Ajudas sempre os amigos e apesar 
disso eles criticam-te.” Convém ainda referir que as construções com primeiras e segundas pessoas, e com 
algumas formas nominais impessoais também são tratadas em Duarte et al. (1999), como “meios de 
referência arbitrária”, e em Neves (2000), como “meios de referência genérica”. Lopes (1999) refere ainda o 
uso da forma pronominal a gente como elemento de indeterminação do Sujeito. 
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É de salientar ainda que, nesta dissertação, concentrar-me-ei no estudo isolado de cada 

uma das estratégias de indeterminação. Todavia, é frequente haver combinação de 

diferentes estratégias, quer em frases complexas, com subordinação ou coordenação, quer 

em sequências discursivas. Cunha e Cintra (1984: 130), por exemplo, dão a seguinte 

abonação literária, onde uma conjunção copulativa liga duas frases com estratégias 

distintas: 

 (97)  “Na casa pisavam sem sapatos, e falava-se baixo.” 

(Aníbal M. Machado, JT, 13). 

Os quatro exemplos que apresento a seguir envolvem também mudança de estratégia de 

indeterminação – em orações subordinadas adverbiais (os dois primeiros), numa oração 

coordenada e numa frase justaposta, respectivamente: 

 (98)  a. Fazer exercício é essencial, a fim de nos mantermos em forma. 

   b. Não é agradável ficar doente duas semanas só porque a pessoa se 

esqueceu de tomar um comprimido. 

   c. Trabalha-se tanto e uma pessoa não consegue nunca enriquecer.  

   d. Dizem que os impostos vão aumentar. Fala-se também num 

congelamento dos salários. A economia vai mesmo mal.  

Importa notar que a mudança de estratégia de indeterminação do Sujeito em orações 

complexas parece ser fortemente condicionada, podendo gerar estruturas que os falantes 

sentem como muito marginais, como (99b) abaixo. Por razões de tempo, não tratarei aqui 

esta questão complexa, que remeto para investigação posterior. 

 (99)  a. Falam muito, mas não dizem nada. 

   b. *Falam muito, mas não se diz nada. 
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2.1. Construções com o clítico se impessoal 

As construções com o clítico se impessoal, concebidas como estratégias de Sujeito 

indeterminado, caracterizam-se, fundamentalmente, pela ocorrência do clítico pronominal 

se, ligado a uma forma verbal da terceira pessoa do singular, estabelecendo a 

indeterminação do argumento externo, com função sintáctica de Sujeito. Eis alguns 

exemplos: 

 (100)  a. Actualmente, ainda se morre de fome. 

   b. Fala-se em aumento de impostos, a partir do mês de Julho. 

   c. Hoje, é-se cada vez mais favorável ao diálogo, em vez da violência. 

 (101)  a. Em Angola, depois da guerra, criou-se condições para haver progresso 

social. 

   b. Julgava-se os processos todos arquivados, mas afinal havia alguns por 

arquivar. 

Note-se que, nos três primeiros exemplos, não estão presentes argumentos internos não 

preposicionados, e, por isso, o clítico é invariavelmente interpretado como impessoal (e 

não como apassivante). Nos dois últimos exemplos, existem argumentos não 

preposicionados (condições para haver progresso social e os processos todos, 

respectivamente), mas estes não concordam com o verbo a que está aplicado o clítico. Este 

facto evidencia que se trata também de construções com um clítico impessoal e não com 

um clítico apassivante. 

Estes cinco exemplos mostram que o clítico se impessoal pode ocorrer com quase todas as 

grandes classes sintácticas de verbos, nomeadamente: intransitivos (100a), transitivos 

indirectos (100b), copulativos (100c), transitivos directos (101a) e transitivos-predicativos 

(101b). De facto, para muitos falantes, o clítico se impessoal pode ser combinado com 

todos os verbos que possuam um argumento realizável na posição de Sujeito. No entanto, 

alguns falantes mais conservadores contestam a aceitabilidade das frases em que este 

clítico é combinado com os verbos que possuem Complemento Directo, isto é, com os 

verbos transitivos directos e transitivos-predicativos que ocorrem em (101). Às frases com 

este clítico, contrapõem versões com se passivo, de gramaticalidade inatacável14: 

                                                 
14 Convém salientar que as construções com se impessoal se podem confundir com as construções com se 
apassivante (especialmente em certos contextos). Veja-se a análise contrastiva destes dois clíticos feita na 
subsecção 1.5.1, onde as propriedades morfossintácticas e semânticas das construções com se impessoal são 
analisadas com mais pormenor. Por outro lado, recorda-se que a questão da combinação do clítico se 
impessoal com verbos transitivos também foi já desenvolvido acima, em 1.5.2. 
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 (102)  a. Em Angola, depois da guerra, criaram-se condições para haver 

progresso social. 

   b. Julgavam-se os processos todos arquivados, mas afinal havia alguns por 

arquivar. 

Formalmente, as construções com se impessoal são consideradas “activas”, morfológica e 

sintacticamente, dado que apresentam a forma verbal na voz activa e têm como Sujeito um 

argumento externo, representado pelo próprio clítico se (ou, dependendo da análise, pelo 

clítico se associado a uma categoria vazia). Na literatura produzida no âmbito da 

Gramática Generativa, tem-se considerado que o clítico impessoal está associado à posição 

de Sujeito e absorve o caso nominativo, razão pela qual é designado por “se nominativo”15.  

Numa perspectiva semântica, as construções com se impessoal também são consideradas 

como “activas”, uma vez que há normalmente um Agente ou Causador (ou um 

Experienciador) sobre o qual é feita uma predicação, embora tal argumento seja referido de 

forma indeterminada ou ‘arbitrária’. 

Ainda no plano semântico, importa realçar que as construções de Sujeito indeterminado 

com se podem ocorrer quer em frases com uma leitura existencial (ou episódica) quer em 

frases com uma leitura genérica, leitura essa que depende, em grande medida, do valor 

aspectual do verbo e de outros elementos gramaticais presentes na frase. Assim, uma 

construção com se impessoal está associada a uma leitura existencial (ou episódica) em 

frases como as seguintes, que apresentam uma forma verbal com aspecto perfectivo: 

 (103)  a. Na biblioteca da FLUL, estudou-se calmamente. 

   b. Pensou-se no fomento da actividade agrícola para promover a economia. 

Estas frases remetem para Sujeito não especificado, mas que pode ser interpretado, em 

termos muito gerais, a partir da existência de ‘pelo menos um indivíduo’ ou ‘alguém’, 

sobre quem se predica, traduzindo uma situação episódica, conforme se pode verificar nas 

seguintes paráfrases: 

 (104)  a. Na biblioteca da FLUL, alguém estudou calmamente. 

   b. Alguém pensou no fomento da actividade agrícola para promover a 

economia. 

                                                 
15 Matos e Duarte (1985: 335), seguindo Beletti (1981), afirmam que, «no quadro da TRL, tem sido 
defendido que se “impessoal” se caracteriza por ser basicamente engendrado em FLEX e absorver o caso e a 
relação temática atribuídos à posição estrutural de Sujeito de F». Sobre a designação “se nominativo”, veja-se 
ainda Mateus et al. (2003: 445). 
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Por outro lado, as construções com se impessoal podem estar associadas a frases com 

interpretação genérica, como nos exemplos que se seguem, com um valor aspectual 

imperfectivo, associado ao Presente do Indicativo:  

 (105)  a. Na biblioteca da FLUL, estuda-se calmamente. 

   b. Em Angola, pensa-se agora no bem-estar social. 

Nas paráfrases destas frases, o valor do Sujeito é mais fielmente traduzido por um 

Sintagma Nominal com quantificação universal, como todos, toda a gente, as pessoas, 

qualquer pessoa ou formas afins: 

 (106)  a.  Na biblioteca da FLUL, qualquer pessoa estuda calmamente. 

   b. Em Angola, todos pensam agora no bem-estar social. 

Embora se tenha dito acima que o clítico se impessoal se combina com quase todas as 

grandes classes sintácticas de verbos, existem, na realidade, algumas restrições à sua 

combinação com certos subtipos específicos de verbos. Por outro lado, existem certos 

contextos sintácticos que bloqueiam o uso do clítico se impessoal. No resto desta secção, 

ocupar-me-ei da análise destes dois tipos de restrições: primeiro, referirei os contextos 

sintácticos em que não ocorre o clítico se impessoal; depois, os predicados verbais com 

que o clítico se impessoal não se combina. 

A. Contextos sintácticos em que não ocorre o clítico se impessoal 

i. (Pelo menos algumas) estruturas com verbo no infinitivo não flexionado e 

interpretação arbitrária (cf. secção 2.3.1 para um maior desenvolvimento): 

 (107)  a. */?Fumar-se muito faz mal à saúde. 

   b. (?)Não é possível falar-se livremente sobre esse assunto. 

   c. (?)Vale a pena lutar-se pelos ideais nobres. 

   d. (?)Convém estar-se preparado para as mudanças que se avizinham.  

A ocorrência do clítico impessoal em construções infinitivas reveste-se de grande 

complexidade, constituindo uma das áreas sensíveis da língua portuguesa. Neste trabalho, 

não procurarei desenvolver este assunto, mas farei algumas breves observações numa 

secção própria, em 2.3.1. Note-se que todas estas estruturas já envolvem uma referência 

indeterminada ao argumento externo, mesmo sem a presença do clítico impessoal, pelo que 

a sua utilização é redundante (embora nem sempre fonte de agramaticalidade). Nos casos 
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aceitáveis, estamos pois perante uma estratégia ‘dupla’ de indeterminação do Sujeito: uso 

de infinitivo impessoal e presença de clítico impessoal.  

ii. Estruturas de controlo, com clítico no predicado superior (cf. Matos e Duarte 198516 

e ainda secção 2.3.1 adiante): 

 (108)  a. *Quis-se falar-se sobre esse assunto, mas já não houve tempo. 

   b.  Quis-se falar sobre esse assunto, mas já não houve tempo. 

   c. ?Quis falar-se sobre esse assunto, mas já não houve tempo. 

 (109)  a. *Tentou-se telefonar-se ao ministro, mas sem sucesso. 

   b. Tentou-se telefonar ao ministro, mas sem sucesso. 

   c. ?Tentou telefonar-se ao ministro, mas sem sucesso. 

Trata-se de um subtipo de estrutura com infinitivo não flexionado em que o clítico se 

parece não poder ocorrer. Nos casos relevantes, apresentados nas alíneas a acima, há uma 

cadeia anafórica bem formada entre o argumento externo do verbo superior e o argumento 

externo do verbo encaixado. Naturalmente, são ainda mais inaceitáveis, as estruturas em 

que não se estabelece essa cadeia: 

 (110)  a. *Os rapazes querem ver-se esse filme. (Matos e Duarte 1985: 335) 

   b. *Os eleitores desejam votar-se em massa. 

iii. Estruturas com pronomes reflexos ou recíprocos (cf. adiante estruturas com 

elementos pronominais intrínsecos): 

 (111)  a. *Às vezes, vê-se(-se) ao espelho e assusta-se. 

   b. Às vezes, uma pessoa vê-se ao espelho e assusta-se. 

   c. Às vezes, vê-se coisas que não se quer ver. 

 (112)  a. *Às vezes, abraça-se(-se) por solidariedade. 

   b. Às vezes, as pessoas abraçam-se por solidariedade. 

   c. Às vezes, abraça-se os amigos por solidariedade. 

As frases a destes dois conjuntos mostram a incompatibilidade entre dois pronomes com a 

forma se – reflexo e impessoal, ou recíproco e impessoal – mesmo que um deles seja 

                                                 
16 Segundo as autoras, que analisam estruturas um pouco distintas das aqui apresentadas, «a impossibilidade 
de ocorrência de se “impessoal” em estruturas típicas de controlo mostra que o caso absorvido é o 
nominativo».  
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omitido. As frases b ilustram estratégias possíveis de indeterminação alternativas ao uso do 

clítico impessoal, onde se preserva apenas o clítico reflexo ou recíproco. As frases c 

integram o clítico impessoal com os mesmos verbos, mas em construções não reflexas ou 

não recíprocas.   

B. Predicados verbais com que não co-ocorre o clítico se impessoal 

i. Verbos (ditos impessoais) que não possuem argumento externo, isto é, que ocorrem 

tipicamente com Sujeito expletivo, como chover, haver, parecer ou fazer (com valor 

temporal): 

 (113)  a. *Este Inverno, choveu-se pouco em Portugal. 

   b. * Há-se de tudo um pouco, na loja da esquina. 

   c. *Parece-se estar bom tempo. 

   d. *Faz-se agora dez anos que tudo aconteceu. 

Sobre o verbo parecer convém notar que a restrição em causa só afecta a frase matriz. 

Naturalmente, pode haver um Sujeito indeterminado associado ao argumento externo na 

frase que este verbo selecciona: 

 (114)  a. Parece que se está bem aqui. 

   b. Parece que se vê as montanhas, ao longe, mas é uma ilusão. 

 (115)  a. Parece estar-se bem aqui. 

   b. Parece ver-se as montanhas, ao longe, mas é uma ilusão. 

É curioso notar que parece ser impossível fazer elevação deste Sujeito indeterminado: 

 (116)  a. *Parece-se estar bem aqui. 

   b. *Parece-se ver as montanhas, ao longe, mas é uma ilusão. 

Tal impossibilidade não afecta, no entanto, os Sujeitos semanticamente indeterminados 

realizados através de expressões nominais impessoais, como uma pessoa ou a pessoa. 

Nestes casos, pode haver elevação: 

 (117)  a. Uma pessoa parece estar bem aqui. 

   b  Uma pessoa parece ver as montanhas, ao longe, mas é uma ilusão. 

Observe-se ainda o seguinte par, que ilustra o mesmo tipo de elevação (no segundo 

exemplo): 
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 (118)  a. Parece que a pessoa só consegue resultados positivos, com esforço e 

dedicação. 

   b. A pessoa só parece conseguir resultados positivos, com esforço e 

dedicação. 

É de salientar ainda, marginalmente, que uma frase matriz com o verbo parecer pode ter 

um argumento com referência indeterminada com a função de Complemento Indirecto, 

como no exemplo seguinte: 

 (119)  Às vezes, parece a uma pessoa que as coisas estão encaminhadas e depois 

dá tudo para o torto. 

O que não é então possível é marcar um valor de indeterminação num argumento externo 

mediante o clítico se. Esta impossibilidade decorre trivialmente do facto de esse argumento 

ser semanticamente nulo (isto é, expletivo). 

ii. Verbos intrinsecamente pronominais: 

 (120)  a. *Geralmente, queixa-se(-se) muito da pobreza, mas ninguém quer 

trabalhar. 

   b. *Normalmente, arrepende-se(-se) quando já é tarde demais. 

   c. *Por vezes, esquece-se(-se) de que há muitas crianças que passam fome. 

Viu-se acima que o clítico se impessoal não se combina com outros clíticos 

morfossintacticamente semelhantes, mais concretamente o se reflexo e o se recíproco. As 

três frases acima ilustram a mesma restrição relativamente ao se intrínseco. Dado que este 

elemento clítico é essencial ao verbo, a marcação de um Sujeito indeterminado com estes 

predicados requer a utilização de outras estratégias de indeterminação: por exemplo, 

referência genérica com recurso a expressões nominais vagas (e.g. as pessoas, uma pessoa) 

ou uso da primeira pessoa do plural. Vejam-se os seguintes exemplos gramaticais: 

 (121)  a. Geralmente, as pessoas queixam-se muito da pobreza, mas ninguém 

quer trabalhar. 

   a′. Geralmente, queixamo-nos muito da pobreza, mas não queremos 

trabalhar. 

   b. Normalmente, uma pessoa arrepende-se quando já é tarde demais. 

   b′. Normalmente, arrependemo-nos quando já é tarde demais. 
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   c. Por vezes, uma pessoa esquece-se de que há muitas crianças que passam 

fome. 

   c′. Por vezes, esquecemo-nos de que há muitas crianças que passam fome. 

Importa aqui notar que a incompatibilidade do clítico se impessoal com outros clíticos de 

forma idêntica parece decorrer essencialmente de aspectos morfossintácticos e não de 

restrições semânticas. Segundo Mendikoetxea (1999: 1703), que estuda casos semelhantes 

do espanhol, «não se trata aqui de uma restrição semântica, ao que parece, mas sim do tipo 

morfológico ou sintáctico, com dois elementos se em competição para ocupar a mesma 

posição na morfologia ou na sintaxe, dependendo da análise». A autora aponta, no entanto, 

posições distintas de outros autores ou textos em relação ao assunto, como Perlmutter 

(1971), que aponta razões morfológicas, Mendikoetxea (1992), que fala em restrições 

sintácticas, e Zorraquino (1979: 119, n. 21), que diz tratar-se de restrições semânticas (cf. 

ainda Bonet 1995, Grimshaw 1997, Martins 2002).  

Apesar do que ficou dito acima, verifica-se uma certa tendência entre os falantes (do 

português europeu) para usar verbos intrinsecamente pronominais em construções 

impessoais do tipo em causa. Nestes casos, verifica-se sistematicamente um fenómeno de 

haplologia sintáctica17, sendo suprimida uma das duas partículas pronominais se18. A 

gramaticalidade das construções resultantes é, no entanto, duvidosa para a generalidade 

dos falantes: 

 (122)  ??Por vezes, esquece-se de que há muitas crianças que passam fome. 

Para ilustrar ocorrência do fenómeno de haplologia descrito no parágrafo anterior, recorri 

ao corpus CETEM Público. Após uma pesquisa limitada aos verbos queixar-se e esquecer-

se (de), encontrei apenas o seguinte exemplo de haplologia: 

 (123)  «Reconhece-se importância a quem grita mais alto e esquece-se de que 

quem grita mais alto é porque não se sente ouvido nem obedecido, ou não 

tem razão.» (Ext. 190917 (nd, 95a)). 

                                                 
17 Segundo Peres e Móia (1995: 101), haplologia sintáctica é a designação tradicional do processo de 
redução de elementos (geralmente homónimos), ocorrendo especialmente em determinados tipos de 
construção, com realce para algumas frases comparativas e algumas estruturas que contêm orações relativas 
sem antecedente expresso. 
18 Tomei consciência da existência destas construções marginais no seminário “Norma e Desvio – Questões 
Semânticas, Sintácticas e de Estrutura Textual”, do Professor João Andrade Peres, no curso de Mestrado em 
Linguística, na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, no ano lectivo de 2003/2004, onde foram 
analisados diversos casos semelhantes.  
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Estes dois verbos ocorrem aí em outras construções que importa não confundir com as 

estruturas marginais em análise: 

i. Construções gramaticais em que o verbo ocorre na terceira pessoa do plural, como as 

seguintes:  

 (124)  a. «(...) No Porto, queixam-se das feiras e dos hipermercados «É a  crise, é a 

crise (...)»» (Ext 715044 (soc, 93b)). 

   b. «Nos restaurantes queixam-se que «é sempre na hora do aperto que falha 

a luz, o que dificulta imenso o serviço», disse um dos empregados do 

Restaurante Carolina do Aires.» (Ext 1225372 (soc, 91b)). 

   c. «Depois queixam-se de que estão a matar o português!» (Ext 1456017 

(pol, 93a)). 

   d. «Fala-se muito em melhorar a formação dos polícias, e acertadamente, 

mas esquecem-se de melhorar a formação dos outros cidadãos.» (Ext 

293633 (soc, 98b)). 

   e. «Falam muito dos aviões Mig, mas esquecem-se das bombas de fósforo 

da UNITA.» (Ext 365382 (pol, 93b)). 

Nestes exemplos, o clítico se é intrinsecamente pronominal e é a forma de terceira pessoa 

do verbo que marca a indeterminação do Sujeito (cf. secção 2.2 sobre esta estratégia de 

indeterminação). 

ii. Construções gramaticais em que o verbo ocorre no infinitivo não flexionado: 

 (125)  Uma coisa é fazer pressão, queixar-se ao dono da loja, ao gerente; a outra é 

realmente fazer um pouco de vandalismo, entrar nas lojas ou nos 

hipermercados, sobretudo, chega lá e atirar com as coisas para o chão e 

deixar cair aqueles escaparates todos...» (Ext 431708 (pol, 96a)). 

Neste exemplo, o clítico se é intrinsecamente pronominal e é a forma infinitiva do verbo 

que marca a indeterminação do Sujeito, como na frase mais simples: uma coisa é falar, 

outra é fazer (cf. secção 2.3 sobre esta estratégia de indeterminação). 

A propósito da haplologia com esquecer-se (de), convém notar que pode resultar de um 

interferência de um facto lexical acidental, a saber: a existência de um verbo homónimo 

não intrinsecamente pronominal esquecer, que não selecciona a preposição de (cf. Peres e 
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Móia 1995: 113ss.). De facto, se usarmos esse verbo não pronominal, podemos ter a 

seguinte construção com se impessoal, plenamente gramatical: 

 (126)  Às vezes, esquece-se que quem grita mais alto normalmente não tem razão. 

A versão agramatical, com haplologia, distingue-se apenas pela presença da preposição de, 

que só ocorre com o verbo intrinsecamente pronominal: 

 (127)  *Às vezes, esquece-se de que quem grita mais alto normalmente não tem 

razão. 

Para terminar esta secção, considerarei as construções com se impessoal numa perspectiva 

estritamente pragmática. Aparentemente, estas construções funcionam em muitos casos – 

como aliás outras construções de indeterminação do Sujeito – como estratégias de 

“ocultação semântica” de determinados intervenientes nas situações discursivas. No que 

diz respeito aos efeitos mais comummente associados a estas construções, podemos referir, 

a título ilustrativo, a modéstia e a cortesia. No que diz respeito aos tipos de contextos em 

que mais frequentemente elas surgem, podemos referir os discursos de carácter 

publicitário, utilitário ou político19. 

i. Modéstia 

Nalguns enunciados, a predicação expressa pelo Sintagma Verbal envolve 

claramente o sujeito falante – apenas ele, ou, mais comummente, um grupo em que 

ele se integra. Todavia, em vez de usar uma primeira pessoa (do singular ou do 

plural, conforme os casos), o falante opta por uma construção com se impessoal, que 

não o envolve de forma expressa. Tal opção pode indicar – em determinados 

contextos e com certos conteúdo proposicionais – um acto de modéstia, em que o 

falante evita referir-se a si próprio directamente: 

 (128)  a. Com muito esforço e trabalho de equipa, conseguiu-se encontrar a cura 

para esta doença. [enunciado, por exemplo, pelo investigador responsável 

da equipa referida] 

   b. Chegou-se ao fim do ano com um resultado muito favorável.  

[enunciado, por exemplo, pelo presidente de uma empresa que obteve 

bons lucros]. 
                                                 
19 Outros aspectos pragmáticos destas construções (como, por exemplo, o grau de envolvimento dos 
intervenientes no acto discursivo) serão abordados no capítulo IV, onde se fará uma análise comparativa das 
diferentes estratégias de indeterminação do Sujeito. Por outro lado, na secção referente a estruturas com se 
passivo (3.2), retomarei os aspectos pragmáticos aqui focados e exemplificados com as frases de (128) – 
(131), uma vez que estes dois tipos de estruturas se assemelham, neste domínio. 
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ii. Cortesia 

Especialmente em discurso escrito e quando há uma interpelação directa ao leitor (ou 

destinatário da mensagem) mediante um acto de fala de tipo directivo, é frequente o 

recurso a construções com se impessoal, como forma de cortesia. A interpelação 

aparece deste modo atenuada. Nestes casos, pode ocorrer que o enunciador evite 

referir-se a si próprio, não usando uma primeira pessoa (como no primeiro exemplo 

abaixo) ou que evite interpelar directamente o seu interlocutor, não usando uma 

segunda pessoa do Imperativo (como no segundo exemplo): 

 (129)  a. Para mais detalhes, remete-se estes assuntos para a última secção. 

   b. Veja-se as observações feitas na secção anterior, referentes ao Sujeito nulo. 

iii. Discurso publicitário ou utilitário 

Este tipo de enunciado encerra frequentemente um discurso directivo, marcado por 

um valor imperativo implícito. Muitas vezes, o enunciador procura não envolver-se 

directamente no discurso, uma vez que o foco se centraliza no ouvinte. Além dos 

textos publicitários, podem referir-se outros, de carácter jurídico-administrativo ou 

informativo (avisos, circulares, editais, portarias, deliberações, etc.).  

 (130)  a. «Precisa-se de empregada ou empregado para serviços domésticos» 

(CETEM Público, Ext. 444878 (soc, 96a). 

   b. “Oferece-se boas condições de trabalho em empresa sólida e estável 

sedeada no distrito de Lisboa e ordenado compatível” (Anúncio do 

Correio da Manhã, 10/01/2004, p. 17). 

iv. Discurso político 

Parece ser frequente no discurso político o recurso a construções com se impessoal 

como estratégia de indeterminação associada a asserções genéricas, quer o político 

assuma que a propriedade expressa pelo predicador se lhe aplica (se sabe, se pode) 

quer não o assuma (se nega, está-se) – cf. ainda 2.2 adiante.  

 (131)  a. “já se sabe que quando se nega que existe sociologicamente uma direita 

e uma esquerda, está-se a fazer política de direita, já aqui foi 

demonstrado isso” (Mário Soares 1986, in Saianda 1998: 603). 

   b. “Foi, foi para dizer que não se pode, não se pode acreditar naquilo que 

dizem os jornais …” (Mário Soares 1991, in Saianda 1998: 604). 
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2.2. Construções com o verbo na terceira pessoa do plural 

As construções impessoais com o verbo na terceira pessoa do plural são, a par das frases 

com o clítico impessoal se, as que mais comummente são referidas nas gramáticas 

tradicionais a propósito da questão do Sujeito indeterminado. Vejam-se alguns exemplos, 

em que há a salientar que o verbo ocorre na voz activa e que o Sujeito nulo não é 

subentendido (isto é, não tem de ser conhecido ou de poder ser identificado pelo 

enunciador): 

 (132)  a. Batem à porta. 

   b. Dizem que as propinas vão baixar. 

A abordagem das gramáticas é normalmente mais formal que semântica, já que a ênfase é 

colocada na ausência do pronome Sujeito (eles), não se destacando suficientemente as 

implicações semânticas e pragmáticas associadas a este fenómeno sintáctico.  

No que respeita a aspectos formais, importa salientar uma diferença entre a estratégia de 

indeterminação do Sujeito com o verbo na terceira pessoa do plural e as estratégias que 

recorrem às outras pessoas gramaticais. Esta diferença, comentada por Soriano e Baylín 

(1999: 1739), a propósito de formas comparáveis do espanhol, consiste na impossibilidade 

de realização fonética do pronome Sujeito. Enquanto, por exemplo, com a terceira pessoa 

do singular, o Sujeito indeterminado está associado a um clítico (se), e, com a segunda do 

singular, pode estar (opcionalmente) associado a um pronome realizado (tu), com a terceira 

pessoa do plural, na construção indeterminada, o Sujeito tem de ser estritamente nulo. 

Assim, a realização explícita da forma pronominal nominativa eles, em frases como (132), 

implica tipicamente a perda da interpretação indeterminada: 

 (133)  a. Eles batem à porta. 

   b. Eles dizem que as propinas vão baixar. 

Com a adição do pronome, sai-se de um contexto de indeterminação do Sujeito e passa-se 

para uma situação de Sujeito determinado, que envolve um conjunto concreto de entidades. 

A pluralidade semântica do Sujeito, em frases como (133), é assinalada pelo traço 

morfológico do pronome pessoal, em concordância com a forma verbal (ambos plurais). 

Em contraste, nas construções indeterminadas (como (132)), o traço de pluralidade, 

marcado na morfologia verbal, é puramente formal, já que estas construções não implicam 
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necessariamente que o Sujeito represente mais de uma entidade. Vejam-se as seguintes 

sequências discursivas, ambas coerentes: 

 (134)  a. Batem à porta. Será a Ana? 

   b.  Batem à porta. Serão as crianças? 

A propósito ainda da impossibilidade de realizar foneticamente o Sujeito nas construções 

indeterminadas com a terceira pessoa do plural, convém fazer uma observação. Em 

registos informais (orais) do português europeu, surge por vezes um pronome eles de 

carácter indeterminado, usado frequentemente para referir um determinado grupo detentor 

de poder, como, por exemplo, os políticos ou as autoridades em geral (Telmo Móia, c.p.)20 

– cf. “leitura corporativa”, referida adiante nesta secção. 

 (135)  a  Eles andam sempre a mudar as leis. [referência aos políticos] 

   b. Eles querem que o país progrida, mas não fazem nada para isso.  

[referência aos políticos]  

   c. Eles andam sempre a arranjar esta estrada, mas há cada vez mais 

buracos. [referência às autoridades responsáveis pela conservação das 

estradas] 

Um outro aspecto formal a considerar nestas estruturas é que a interpretação de referência 

genérica indeterminada está exclusivamente associada ao constituinte com a função 

sintáctica de Sujeito. Todavia, isso não significa que não seja possível usar nestas 

construções formas pronominais que impliquem a indeterminação de outros constituintes. 

Comecemos por verificar frases sem indeterminação do Sujeito e com indeterminação de 

complementos directos ou de complementos de nome associadas a formas pronominais – 

de interpretação genérica indeterminada – da primeira pessoa do plural, em (136a), e da 

segunda pessoa do singular, em (136b), destacadas a negrito. Note-se que a indeterminação 

dos constituintes em causa está intrinsecamente associada, nestes casos, ao carácter 

genérico da predicação no seu todo.  

 (136)  a. A nossa cabeça, quando não regula bem, leva-nos a cometer loucuras.  

   b. Numa guerra civil, se os rebeldes te capturam, cortam-te a cabeça. 

                                                 
20 A caracterização da forma pronominal eles como Sujeito indeterminado será feita no conjunto de 
expressões nominais e pronominais vagas de referência indeterminada. Deste modo, o desenvolvimento de 
outros aspectos relacionados com este pronome podem ser conferidos em 2.7, juntamente com as outras 
formas como a pessoa, uma pessoa, as pessoas, etc.  
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Entretanto, vejamos uma combinação do tipo de indeterminação presente nas frases de 

(136) com o tipo de indeterminação de Sujeito discutido nesta secção (i.e., com formas de 

terceira pessoa do plural): 

 (137)  a. Às vezes, dizem-nos coisas que nos levam a cometer loucuras. 

   b. Em qualquer guerra civil, se te capturam, cortam-te a cabeça. 

Há nestas frases duas formas de indeterminação: uma, associada à forma verbal da terceira 

pessoa do plural, e outra associada às formas pronominais de primeira e segunda pessoa. 

Pragmaticamente, as duas formas de indeterminação são bem distintas: a primeira envolve, 

como salientarei adiante, um distanciamento do enunciador, isto é, a propriedade relevante 

(dizer, levar, capturar, cortar) aplica-se a um grupo de entidades que é indeterminado, mas 

que não inclui o enunciador; a segunda, pelo contrário, sugere um envolvimento directo do 

enunciador: em (137a), ele pode ser objecto das acções de dizer e levar (“a cometer 

loucuras”), enquanto elemento de uma generalidade indeterminada de pessoas, simbolizada 

no pronome nos; em (137b), há uma referência formal directa ao interlocutor, mas, como a 

predicação é genérica, assume-se que as propriedades relevantes se aplicam a qualquer 

entidade, incluindo ao enunciador – cf. a naturalidade da seguinte intercalação: se te 

capturam – a ti, ou a mim, ou a qualquer pessoa – cortam-te a cabeça.   

Entretanto, convém notar que formas pronominais de terceira pessoa (ao contrário das de 

primeira e segunda) não parecem poder ter este tipo de interpretação genérica:  

 (138)  a. Às vezes, dizem-lhes coisas que os levam a cometer loucuras.  

   b. ??Em qualquer guerra civil, se o capturam, cortam-lhe a cabeça. 

Ainda no que respeita à caracterização gramatical das construções indeterminadas com a 

terceira pessoa do plural, importa referir que, à semelhança das construções com se 

impessoal, parece haver compatibilidade com todas as grandes classes sintácticas de 

verbos: intransitivos, transitivos (directos e indirectos), copulativos e transitivo-

predicativos. Em (132), vimos exemplos com verbos transitivos indirectos – (132a) – e 

directos – (132b); vejamos agora exemplos com as outras três classes referidas: 

 (139)  a. Nas discotecas, fumam muito.  

[verbo intransitivo, ou com forma intransitiva] 

   b. Em certas empresas, são extremamente cordiais com os clientes.  

[verbo copulativo] 
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   c. Em certos países, consideram a religião o cerne da organização social.  

[verbo transitivo-predicativo] 

Se olharmos agora para os verbos numa perspectiva semântica, verificamos uma restrição 

interessante: as construções com a terceira pessoa do plural, enquanto estruturas de Sujeito 

indeterminado, parecem só admitir verbos que exprimem actividades ou atitudes humanas 

(cf. Hofher 2003: 85; Soriano e Baylín 1999: 1742), conforme ilustram as frases 

seguintes21: 

 (140)  a. Dizem que os preços dos combustíveis vão baixar. 

   b. Com estas medidas, só aborrecem as pessoas. 

   c. Nos meios financeiros, consideram o aumento dos impostos como um 

mal necessário. 

   d.  Pretendem construir um novo aeroporto na região de Lisboa. 

   e. Neste país, criticam sempre as ideias dos outros, mas depois não 

apresentam outras. 

Em contraste, verbos com Sujeitos animados não-humanos [+ ANIMADO, – HUMANO]) e 

não-animados (não-humanos) dão origem a frases de difícil aceitação (talvez só aceitáveis 

num contexto metafórico): 

 (141)  a. ??Na floresta, uivam e guincham toda a noite. 

   b.  ??No galinheiro, cacarejam sempre que sentem a presença de uma 

raposa. 

   c. *No universo, giram sob o efeito da gravidade. 

Uma leitura genérica indeterminada, envolvendo animais (ou grupos de animais) e objectos 

inanimados, parece requerer a representação explícita dessas entidades, através de 

designadores de espécie ou de pronomes de referência genérica (e.g. tudo): 

 (142)  a.  Na floresta, os animais uivam e guincham toda a noite. 

   b. No galinheiro, as galinhas cacarejam sempre que sentem a presença de 

uma raposa. 

   c. No universo, {tudo / (todos) os corpos celestes} gira(m) sob o efeito da 

gravidade. 

                                                 
21 Sobre as diferentes classes semânticas dos verbos, veja-se Mateus et al. (2003). Os verbos de (140) são aí 
classificados como declarativos, psicológicos, epistémicos, optativos e avaliativos, respectivamente. 
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Por outro lado, verbos que admitem Sujeitos humanos e não-humanos parecem induzir 

preferencialmente a leitura com Sujeitos humanos, nas construções em apreço. Nesta 

leitura, há a percepção de que o Sujeito indeterminado pode ter o papel semântico de 

Agente, que executa uma actividade consciente ou um acto deliberado. 

 (143)  Fecharam a porta.  

   ... # Deve ter sido o vento. 

   ... Devem ter sido as crianças. 

 (144)  Destruíram esta ponte.  

   ... # Foi um meteorito que lhe caiu em cima. 

   ... Foram os soldados que a dinamitaram. 

Em termos aspectuais, parece não haver restrições especiais nas construções 

indeterminadas com a terceira do plural. Em primeiro lugar, verifica-se que este tipo de 

frases pode apresentar quer um aspecto perfectivo – como em (145a) – quer um aspecto 

imperfectivo – como em (145b) e (145c): 

 (145)  a. Disseram que ainda vai chover antes do Verão. 

   b. Diziam que ainda ia chover antes do Verão. 

   c. Dizem que em tempos houve aqui um hospital. (João Peres, c.p.). 

Em segundo lugar, as construções em causa podem envolver quer predicações não 

genéricas (ou existenciais) – como em (146) – quer predicações genéricas (ou universais) – 

como em (147)22:  

 (146)  a. Batem à porta. 

   b. Disseram que as propinas iam baixar. 

   c. Dizem (por aí) que as propinas vão baixar. 

                                                 
22 Hofher (2003), no seu trabalho intitulado “Arbitrary Readings of 3pl Pronominals”, retomando a 
abordagem de Suñer (1983), refere que as frases do tipo de (146) podem ser parafraseadas por uma 
‘quantificação existencial’, enquanto as de (147) encerram uma ‘quantificação universal’. De acordo com a 
mesma autora, seguindo Cinque (1988), esta última interpretação pode proporcionar a leitura ‘quasi-
existencial’, que ocorre em frases episódicas (cf. (146)) e a leitura ‘quasi-universal’, que ocorre em frases 
genéricas (cf. (147)), sendo ambas as leituras tratadas como «variantes contextuais do mesmo índice de 
arbitrariedade (arb-index), dependendo da frase». Entretanto, Hofher, abandonando os termos apresentados 
por Cinque, propõe cinco tipos de leitura:  

(i) Leitura existencial específica (e.g., batem à porta);  
(ii) Leitura existencial vaga (e.g., tinham prometido acabar com a delinquência);  
(iii) Leitura existencial inferida (e.g., aqui têm exibido filmes); 
(iv) Leitura corporativa (e.g., cancelaram o voo de Angola);  
(v) Leitura universal (e.g., em Angola, falam outras línguas, além do português).  

Sobre esta questão, vejam-se também Jaegli (1986), Rizzi (1986) e Condoravdi (1989), apud Hofher (2003). 
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 (147)  a. Em África, praticam rituais religiosos antiquíssimos. 

   b. Na Universidade, ensinam-nos a questionar o sentido das coisas e do 

mundo. 

A situação referida em (146a) pode ser uma situação única (episódica) que ocorre no 

momento da enunciação; o Sujeito tem uma interpretação indeterminada existencial, isto é, 

na interpretação deste enunciado, entende-se que existe (pelo menos) um indivíduo – 

alguém – que satisfaz a propriedade relevante. As frases (146b) e (146c) têm propriedades 

semelhantes, embora sejam compatíveis com uma repetição da situação em causa (“dizer 

que as propinas vão baixar”); em (146c), aliás, esta é a interpretação que, por razões 

pragmáticas, se impõe como a mais natural. Esta possível repetição não parece implicar, no 

entanto, na leitura preferencial das frases, um carácter genérico, como o que encontramos 

nas frases de (147). Assim, as frases de (146) são grosso modo equivalentes às seguintes, 

com realização do Sujeito mediante o pronome alguém ou o sintagma muitas pessoas: 

 (148)  a. Alguém bate à porta. 

   b. Alguém disse que as propinas iam baixar. 

   c. Muitas pessoas dizem (por aí) que as propinas vão baixar. 

    (logo: alguém diz que as propinas vão baixar) 

Nos três casos, a verdade das proposições de (146) apenas requer que exista uma entidade 

com a propriedade relevante (donde o traço de pluralidade do verbo ser meramente 

formal). Por razões pragmáticas, no entanto, frases como (146c) parecem implicar uma 

repetição de situações e de agentes.  

Contrariamente às frases de (146), as de (147) têm um carácter genérico. A genericidade 

parece estar associada, nestes casos, à presença das expressões adverbiais locativas, que 

funcionam como uma espécie de “indutores de genericidade”23 (a par do Presente do 

Indicativo). Repare-se que essas frases sem a expressão adverbial dificilmente são 

interpretadas como envolvendo indeterminação e genericidade: 

 (149)  a. Praticam rituais religiosos antiquíssimos. 

   b. Ensinam-nos a questionar o sentido das coisas e do mundo. 

Segundo Hofher (2003), ao contrário das frases existenciais, as genéricas não podem ser 

parafraseadas com recurso ao pronome indefinido alguém na posição de Sujeito: 

                                                 
23 Sobre “indutores de genericidade”, cf. capítulo 1 (Questões Gerais Preliminares). 
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 (150)  a. Em África, alguém pratica rituais religiosos antiquíssimos. 

   b. Na Universidade, alguém nos ensina a questionar o sentido das coisas e 

do mundo. 

Entretanto, podem ser parafraseadas com SNs com determinação definida e valor genérico, 

como em (151): 

 (151)  a. Em África, as pessoas praticam rituais religiosos antiquíssimos. 

   b. Na universidade, os professores ensinam a questionar o sentido das 

coisas e do mundo. 

Passemos agora a uma breve análise comparativa da indeterminação do Sujeito através do 

verbo na terceira pessoa do plural e da indeterminação decorrente de outras estratégias. O 

aspecto essencial a salientar é que parece ser no âmbito da pragmática (nomeadamente do 

maior ou menor envolvimento do enunciador) em que se enquadram os aspectos distintivos 

das construções com terceira pessoa do plural. Mais concretamente, como já foi 

brevemente referido acima, estas construções distinguem-se pela auto-exclusão do 

enunciador (e bem assim pela exclusão dos interlocutores), deixando as propriedades 

referidas aplicarem-se apenas a uma generalidade de entidades não presentes no contexto 

de enunciação e, portanto, relativamente distantes do enunciador24. Comparem-se as 

seguintes frases: 

 (152)  a. Na aldeia de Kahitu, vive-se em paz e harmonia.   

   b. Na aldeia de Kahitu, {vives / podes viver} em paz e harmonia. 

   c. Na aldeia de Kahitu, vivem em paz e harmonia. 

Em (152a), com o se impessoal, a interpretação em que o sujeito da enunciação possui a 

propriedade relevante é muito natural (embora não obrigatória): 

 (153)  Na aldeia de Kahitu, vive-se em paz e harmonia. 

   a. ... Eu gosto muito de lá viver. 

   b. ... Eu nunca lá vivi, mas sei que sim. 

 

                                                 
24 Neves (2000: 464), abordando a questão dos pronomes pessoais como elementos de ‘referenciação 
genérica’, aponta a existência de uma imparcialidade nas construções da terceira pessoa com Sujeito 
indeterminado, uma vez que a indeterminação nelas existente só abrange o universo das terceiras pessoas, 
excluindo as outras pessoas do discurso. Cf. ainda Duarte, Kato e Barbosa (2001: 405), que realçam o facto 
de esse tipo de estratégia excluir, em geral, o falante. 
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Em (152b), com a segunda pessoa do singular, a propriedade (neste caso, marcada com 

valor epistémico) aplica-se quer ao interlocutor do sujeito da enunciação (envolvido 

directamente na forma verbal), quer ao sujeito da enunciação, quer genericamente a 

qualquer outro indivíduo: 

 (154)  Na aldeia de Kahitu, {vives / podes viver} em paz e harmonia: tu, eu ou 

qualquer pessoa.  

Em contraste com (152a - b), em (152c), com o verbo na terceira pessoa do plural, é muito 

pouco natural a interpretação em que o Sujeito da enunciação possui a propriedade em 

causa: 

 (155)  Na aldeia de Kahitu, vivem em paz e harmonia. #Eu vivo lá há muito anos. 

Veja-se outro exemplo do mesmo fenómeno: 

 (156)  a. Em Portugal, falam mal dos políticos a toda a hora. #Eu também falo. 

   b. Em Portugal, fala-se mal dos políticos a toda a hora. Eu também falo. 

Mais genericamente, podemos afirmar que este factor pragmático de (não-)exclusão do 

enunciador e/ou interlocutores parece ser um dos factores cruciais que determinam a opção 

por uma ou outra estratégia (sintáctica) de indeterminação do Sujeito. 

Para terminar, resumirei os aspectos essenciais da caracterização semântico-pragmática das 

construções indeterminadas com terceira pessoa do plural, destacando quatro propriedades 

destas construções: 

I. Como acabou de ser dito, o falante apresenta-se como dissociado da propriedade 

relevante, isto é, não se assume como envolvido na referência do argumento externo do 

predicador. Esta dissociação é extensível aos interlocutores da enunciação. Assim, a 

propriedade relevante é remetida, de forma vaga, para entidades relativamente distantes do 

enunciador (donde o uso da terceira pessoa gramatical). Repare-se, marginalmente, que o 

recurso a este tipo de “distanciamento” é uma estratégia frequente no discurso político, 

quando não se quer assumir um compromisso ou responsabilizar alguém pelo facto 

enunciado. 

 (157)  a. Vão criar novos postos de emprego, após a vitória nas eleições. 

   b. Andam sempre a enganar as pessoas fazendo falsas promessas. 

Pelo contrário, em construções com se impessoal, há um envolvimento implícito do 

enunciador (que, nos casos abaixo, seria, em princípio, um político): 
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 (158)  a. Vai-se trabalhar muito para que o país progrida, após estas eleições. 

   b. Promete-se que os aumentos salariais serão significativos, se o partido 

ganhar as eleições.   

II. O falante ou desconhece totalmente as entidades associadas ao argumento externo do 

predicador – cf. (159a) – ou não sente necessidade ou não tem interesse em identificá-las, 

embora as conheça – cf. (159b): 

 (159)  a. Roubaram o carro do Xavier, mesmo nas barbas da polícia. Quem terá 

sido? 

   b. Prometeram-me um emprego melhor, após o Mestrado. 

III. Verifica-se, com muita frequência, que a aplicação da propriedade relevante não é feita 

de forma totalmente irrestrita. Pelo contrário, há, em muitos casos, uma restrição implícita 

da denotação possível do argumento externo do predicador, remetendo este apenas para um 

certo grupo de pessoas, implicitamente definidas (por exemplo, mediante o uso de 

expressões adverbiais ou por conhecimento pragmático do tipo de entidades a que se 

aplicam certas propriedades). Alguns autores referem as construções em que tal restrição 

ocorre como construções de “leitura corporativa”25, envolvendo um “grupo único 

máximo”26:  

 (160)  a. Deram-lhe alta, antes do tempo.  

    [referência indeterminada restrita a MÉDICOS] 

   b. No Parlamento, pretendem chumbar a Lei do Aborto.  

[referência indeterminada restrita a DEPUTADOS]  

   c. Conseguiram combater o desvio de mercadorias no Porto de Luanda. 

[referência indeterminada restrita a AUTORIDADES ADUANEIRAS…] 

Podemos considerar que são casos semelhantes os que envolvem restrições (espaciais) do 

tipo das que ocorrem nas seguintes frases: 

                                                 
25 A leitura corporativa, segundo Hofher (2003: 83), é caracterizada pela presença de um predicado complexo 
(e.g., dar alta, chumbar lei ou combater o descaminho de mercadorias) que pressupõe um grupo particular 
como Sujeito, isto é, o predicado designa um grupo determinado, por exemplo, um certo grupo 
socioprofissional (e.g., médicos, deputados ou autoridades aduaneiras). Sobre este assunto, veja-se também 
Soriano e Baylín (1999), no caso da língua espanhola.  
26 De acordo com Hofher (2003: 91), há referência a um “grupo único máximo” nas frases com a terceira 
pessoa do plural e Sujeito indeterminado que traduzem uma leitura corporativa ou universal (diferente de 
uma leitura existencial, em que o Sujeito é inespecífico e interpretado como uma variável). Esta análise é 
confirmável pela comparação destas estruturas com outras em que ocorrem SNs em frases genéricas (cf. 
(162b)). O grupo em causa é único no contexto e identificável (e.g., por uma expressão adverbial locativa ou 
por restrições semânticas inerentes ao predicado), mas os membros individuais do grupo não são 
identificados. 
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 (161)  a. Em Espanha, estão sempre em festa.  

[referência indeterminada restrita a ESPANHÓIS] 

   b. Em África, praticam rituais religiosos antiquíssimos.  

[referência indeterminada restrita a AFRICANOS] 

Note-se ainda que o tipo de restrição que estamos a considerar pode ser reforçado em 

construções com Sujeito expresso, por exemplo, mediante um SN denotador de espécie – 

como em (162b), as crianças – ou um SN com quantificação genérica – como (162c), uma 

criança27: 

 (162)  a. Em África, iniciam cedo a prática dos rituais ancestrais. 

   b. Em África, as crianças iniciam cedo a prática dos rituais ancestrais. 

   c. Em África, uma criança inicia cedo a práticas dos rituais ancestrais. 

Como se pode ver, estas três construções são semântica e pragmaticamente próximas, em 

virtude do carácter genérico das predicações (indicando, todas elas, um hábito ou um 

padrão recorrente e podendo (162c) apresentar ainda um valor deôntico de obrigação). 

É de salientar ainda que o carácter genérico (ou universal) que muitas predicações com o 

verbo na terceira pessoa do plural e Sujeito indeterminado apresentam não implica uma 

aplicação estritamente “universal” (da propriedade em causa ao conjunto considerado). De 

facto, em primeiro lugar, a genericidade é sistematicamente compatível com excepções:  

 (163)  Em África, iniciam cedo a prática dos rituais ancestrais. Só numa ou noutra 

tribo é que isso não acontece. 

Além disso, a aplicação de uma dada propriedade genericamente ao conjunto de todas 

pessoas tem, no caso da terceira pessoa do plural, sempre (pelo menos duas) excepções 

sistemáticas: o enunciador e o(s) interlocutor(es). 

 (164)  Em Portugal, falam muito mal dos políticos.  

[exclusão implícita do enunciador] 

IV. As predicações associadas a construções indeterminadas com terceira pessoa do plural 

expressam normalmente atitudes ou actividades humanas (isto é, formalmente, o Sujeito 

indeterminado das construções com terceira pessoa do plural parece estar sistematicamente 

associado ao traço [+ HUMANO]) – cf. exemplos (140) acima. Todavia, esta propriedade 

                                                 
27 Sobre a diferença entre predicação genérica por referência a espécies e predicação genérica por 
quantificação, cf. Peres (2005). 
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não parece distintiva da estratégia de indeterminação em causa. Com efeito, ela parece ser 

partilhada pela generalidade das construções de Sujeito indeterminado (embora talvez não 

de forma tão evidente). Vejam-se os seguintes exemplos com se impessoal: 

 (165)  a. ?Na floresta, uiva-se e guincha-se toda a noite. 

   b. ?No galinheiro, cacareja-se sempre aparece uma raposa. 

   c. ?No universo, gira-se sob o efeito da gravidade. 

2.3. Construções infinitivas com Sujeito indeterminado 

Tradicionalmente, o infinitivo é classificado como uma “forma nominal” do verbo, a par 

do gerúndio e do particípio passado. Esta classificação baseia-se essencialmente em 

aspectos distribucionais, embora os gramáticos tradicionais façam muitas vezes apelo a 

critérios semânticos que não são totalmente claros, como na seguinte passagem de Cunha e 

Cintra (1984: 480, itálicos meus): «o infinitivo apresenta o processo verbal em potência; 

exprime a ideia da acção, aproximando-se, assim, do substantivo». Em particular, o 

infinitivo pode ocorrer em contextos típicos de sintagmas nominais, como salienta, por 

exemplo, Bechara (2002: 224) (embora usando o termo “substantivo” e não “sintagma 

nominal”): “O infinitivo pode ter função de substantivo (recordar é viver = a recordação é 

vida) (...)”. 

Como se sabe, o português possui duas formas de infinitivo:  

 – o infinitivo impessoal ou não flexionado, que se caracteriza pela ausência de 

desinências de pessoa e número e ocorre sistematicamente com Sujeitos nulos, que 

semanticamente podem ser expletivos, como em (166), indeterminados, como em 

(167), ou subentendidos, como em (168): 

 (166)   [ ] Chover pouco significa [ ] haver um mau ano agrícola.    

 (167)  a. [ ] Amar é [ ] perdoar. 

   b. Convém [ ] perdoar sempre. 

   c. Não é fácil [ ] amar um inimigo. 

 (168)  a. Os meus pais querem [ ] ir à Grécia no próximo Verão. 

   b. Era bom que eles tivessem dinheiro para [ ] ir de férias à Austrália. 
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 – o infinitivo pessoal ou flexionado, que possui desinências de pessoa e número e – 

ao contrário do infinitivo não flexionado – pode ocorrer com Sujeitos realizados, 

como em (169); naturalmente, estas formas infinitivas também podem estar 

associadas a Sujeitos nulos, em especial de tipo subentendido, como em (170): 

 (169)  Era bom [a Ana] ouvir os conselhos dos outros. 

 (170)  Era bom [ ] termos dinheiro para [ ] irmos de férias à Austrália. 

Neste subcapítulo, considerar-se-ão apenas as construções com a forma não flexionada do 

infinitivo. Em conformidade com o tema desta dissertação, o foco serão as estruturas com 

Sujeito indeterminado, isto é, aquelas em que o infinitivo impessoal identifica uma 

situação que não envolve qualquer entidade específica no papel semântico relevante, 

associado à função de Sujeito. São exemplos destas estruturas, as frases de (167) acima, 

com Sujeitos que alguns autores designam – em particular no âmbito da sintaxe generativa 

– como “de referência arbitrária”. Consideremos mais alguns exemplos deste tipo:  

 (171)  a. [ ] Fumar mata. 

   b. [ ] Escrever um livro é como [ ] gerar um filho. 

   c. É duro [ ] viver longe da família. 

Semanticamente, o que se quer dizer com o termo referência arbitrária é que na 

proposição não é feita qualquer restrição sobre as entidades sobre que se está a predicar 

(além das que resultam das propriedades de selecção semântica do predicado, como e.g. 

ser-se humano). Assim, tipicamente, estas frases são susceptíveis de paráfrases com 

expressões de carácter expressamente arbitrário, como quem quer que seja ou qualquer 

pessoa. Vejam-se as seguintes possibilidades para as três frases acima, respectivamente: “é 

verdade para qualquer pessoa que (essa pessoa) fumar mata (essa pessoa)”, “é verdade para 

qualquer pessoa que (essa pessoa) escrever um livro é como (essa pessoa) gerar um filho”, 

“é duro para quem quer que seja (essa pessoa) viver longe da família”. Podemos talvez 

considerar que o Sujeito arbitrário é um tipo especial de Sujeito indeterminado, onde a 

indeterminação é máxima, por assim dizer. Todavia, importa salientar que podemos ter 

indeterminação sem ter interpretação arbitrária, como por exemplo na frase episódica com 

o verbo na terceira pessoa do plural batem à porta, ou, como veremos adiante, nalgumas 

frases com infinitivo impessoal – cf. (174) abaixo. 

As construções infinitivas com Sujeito arbitrário, como as de (167) ou (171), caracterizam-

se pelo uso do infinitivo impessoal, uma forma nominal do verbo sem quaisquer marcas de 
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flexão temporal. Aliás, segundo alguns autores, a ausência de valores temporais é uma 

característica distintiva deste tipo de estruturas. Por exemplo, para Soriano e Baylín (1999: 

1728), «a ausência da flexão temporal tem como consequência mais importante o carácter 

sentencioso das orações que forma, que se interpretam (se o verbo principal não tiver 

outros complementos) como afirmações de âmbito geral, cuja validade alcança um 

conjunto universal de indivíduos».28 Em suma, a atemporalidade expressa neste tipo de 

orações infinitivas implica uma dissociação da situação identificada pelo verbo de um 

espaço, um momento ou um agente concretos. 

Até aqui vimos que alguns autores têm feito uma associação entre formas infinitivas 

impessoais, de um lado, e indeterminação (ou arbitrariedade) dos Sujeitos, atemporalidade 

e carácter sentencioso das predicações, do outro. No entanto, esta associação tem de ser 

matizada. 

Em primeiro lugar, importa notar que o carácter sentencioso de frases como (171) não está 

apenas associado ao uso do infinitivo. Aliás, ele resulta primariamente do uso do Presente 

do Indicativo com valor genérico na frase matriz – mata, é (como), é (duro). É, todavia, 

interessante observar que, se alterarmos essa forma verbal de modo a ter uma predicação 

não genérica, ou o uso do infinitivo (encaixado) se torna muito marginal – como em (172a) 

– ou passa a prevalecer a interpretação de Sujeito subentendido (e não a de Sujeito de 

referência arbitrária) – como em (172b-c): 

 (172)  a. ??[ ] Fumar matou29. 

   b. [ ] Escrever um livro foi como [ ] gerar um filho.  

    [Sujeitos subentendidos] 

   c. Foi duro [ ] viver longe da família.  

    [Sujeito subentendido] 

Em segundo lugar, há que referir que podemos ter frases com infinitivo impessoal e 

Sujeitos de referência arbitrária, mesmo quando há restrições temporais ou espaciais, como 

                                                 
28 O tipo de carácter sentencioso que encontramos nestas proposições é nalguns autores referido como um 
valor (aspectual) gnómico. Por exemplo, Mateus et al. (1989: 93) referem que em frases como a Terra gira 
à volta do Sol “não existe, em rigor, localização temporal do estado de coisas descrito” e que esta “é a 
variante extrema do valor aspectual gnómico, que ocorre caracteristicamente em enunciados exprimindo 
«verdades» científicas ou ideológicas e em enunciados definitórios; tanto uns como outros são supostos 
descrever estados de coisas a que é atribuído o estatuto de verdades atemporais e eternas.”. 
29 Mas veja-se o seguinte exemplo, que parece menos marginal: ?fumar já matou muita gente. 
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nos exemplos seguintes, que têm um valor genérico, mas não um carácter sentencioso 

atemporal, já que envolvem um tempo ou um espaço concretos: 

 (173)  a. Na Época Medieval, [ ] discordar dos ensinamentos da Igreja era um 

crime. 

   b. Em certos países, é crime [ ] cometer adultério. 

Em terceiro lugar, há que notar que existem frases com infinitivo impessoal e Sujeito 

indeterminado que apresentam valores episódicos (ou seja, nem têm carácter genérico nem 

carácter sentencioso atemporal). Tal acontece, por exemplo, em orações infinitivas 

encaixadas, que implicam uma dependência do tempo da frase matriz, como nos seguintes 

exemplos:  

 (174)  a. O Governo mandou [ ] encerrar todas as casas nocturnas.  

   b. A Ana não ouviu [ ] bater à porta. 

Nestes casos, continua a fazer sentido falar em Sujeito indeterminado, já que as 

predicações não envolvem Agentes claramente identificados, mas não parece adequado 

falar-se de Sujeitos de referência arbitrária. Repare-se, por exemplo, que não está aqui 

envolvido um valor parafraseável por quem quer que seja, ou expressão afim, como nos 

exemplos de (171). Estamos pois perante Sujeitos indeterminados não-arbitrários 

comparáveis aos que temos em frases episódicas como dançou-se toda a noite ou batem à 

porta. Em suma, a estratégia de indeterminação de Sujeitos que envolve frases infinitivas 

pode ser semanticamente muito semelhante, como acontece nos exemplos de (174), às 

outras estratégias já analisadas até aqui (se impessoal ou terceira pessoa do plural). 

Da observação de alguns exemplos apresentados até aqui podemos concluir que o 

infinitivo não flexionado pode aparecer associado a Sujeitos indeterminados em vários 

contextos sintácticos e que esses diferentes contextos podem condicionar de modos 

distintos a interpretação semântica. Assim, procurarei agora analisar alguns desses 

contextos e discutir os valores semânticos (ou semântico-pragmáticos) mais salientes que 

lhes estão associados. 

Contexto 1: infinitivos independentes 

Trata-se de estruturas que apresentam uma única forma verbal, não encaixada numa 

estrutura oracional superior. Casos deste tipo são referidos, por exemplo, em Gómez 

Torrego (1994): 
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  (175) a. Trabalhar, sem descanso!      

   b. Não estacionar neste espaço. 

   c. Sentir a sensação agradável da tua pele macia!  

Segundo a autora referida, é defensável considerar que estes infinitivos estão encaixados 

em estruturas superiores, sem expressão lexical: «a grande frequência do uso deste tipo de 

exemplos, que têm função conativa, favorece a supressão do verbo pessoal» (Gómez 

Torrego 1994: 27, apud, Soriano e Baylín 1999: 1730). Segundo esta análise, a 

independência estrutural das frases infinitivas de (175) é apenas aparente, pois, no plano 

interpretativo, podem ser consideradas equivalentes a frases do tipo das de (176), onde o 

infinitivo ocorre encaixado, as quais traduzem modalidades discursivas diversas (ordem, 

dever, desejo, necessidade, etc.): 

 (176)  a. {Procurem / Ponham-se a} trabalhar, sem descanso!      

   b. {É  proibido / Não se deve} estacionar neste espaço.  

   c. {Gostaria de / Desejaria} sentir a sensação agradável da tua pele macia.  

Entre os casos mais comummente referidos de infinitivos independentes, contam-se 

aqueles que ocorrem em frases de tipo imperativo (cf. e.g. Almeida 1999, Bechara 2001, 

Mateus et al. 2003, além de Mendikoetxea 1999). Nas palavras de Mateus et al. (2003: 

449), trata-se de frases infinitivas que «expressam ordens directas dirigidas a um 

interlocutor», o qual pode ser «obrigatoriamente específico e definido», como em (177a), 

ou «potencialmente indeterminado», como em (177b). Naturalmente, são só os casos do 

último tipo, na interpretação indeterminada (arbitrária), que interessam no âmbito da 

presente dissertação. 

 (177)  a. A calar e depressa! (Mateus et al. 2003: 449) 

   b. Não fumar! (ibid.) 

Sobre estas construções com formas nominais do verbo não encaixadas, convém ainda 

recordar, marginalmente, uma possibilidade semelhante, envolvendo o gerúndio. Por 

exemplo, Móia e Viotti (2004: 112-113), seguindo outros autores, referem exemplos de 

“gerúndios independentes”, em frases de carácter imperativo e em legendas de fotografias: 

 (178)  a. Andando já para casa! [FRASE IMPERATIVA] 

   b. Mulheres vendendo tapetes no mercado [LEGENDA DE FOTOGRAFIA] 
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Contexto 2: infinitivos em orações completivas Sujeito 

Trata-se de infinitivos (ou melhor, orações infinitivas) que têm uma distribuição 

semelhante à de sintagmas nominais, desempenhando a função sintáctica de Sujeito. 

 (179)  a. [ ] Querer é poder. 

   b. [ ] Fumar mata. 

   c. [ ] Votar é um dever e direito cívico. 

A descrição gramatical comum das estruturas do tipo de (179) considera que se trata de 

orações complexas que contêm uma oração (completiva) infinitiva como Sujeito, a qual, 

por sua vez, tem um Sujeito de interpretação arbitrária (cf. e.g., Mateus et al. 2003: 825). 

Para Bechara (2001: 526), nestas construções, «sem referência a nenhum Sujeito, (o 

infinitivo) denota a acção de modo vago, à maneira de um substantivo». É importante 

notar, no entanto, que o infinitivo nestas construções não tem de ocorrer sozinho na 

posição de Sujeito. Aliás, podemos ter nessa posição frases infinitivas com alguma 

complexidade: 

 (180)  a. [ ] Fumar charutos mata. 

   b. [ ] Fumar charutos a toda a hora mata. 

   c. [ ] Fumar charutos e [ ] beber álcool de forma imoderada mata. 

A diferença entre as frases de (179) e (180) é apenas que em (179) todos os argumentos 

internos do verbo (no infinitivo) surgem “anulados”, no sentido de Peres e Móia (1995: 49-

50). Tal anulação de argumentos parece, aliás, ser muito comum neste tipo de construções. 

Por outro lado, importa notar que as orações completivas infinitivas com a função de 

Sujeito não têm de ocorrer necessariamente na posição canónica (pré-verbal) de Sujeito. 

Aliás, é bastante frequente (especialmente com certos predicados) elas ocorrerem em 

posição final de frase, isto é, extrapostas: 

 (181)  a. É sempre difícil [ ] encarar determinadas verdades.  

   b. É agradável [ ] assistir a um jogo de futebol com os amigos.  

   c. Convém [ ] lembrar que a vida é passageira. 

Os exemplos ilustrativos do contexto 2 dados até aqui envolvem todos, pelo menos na 

interpretação mais natural, Sujeitos de referência arbitrária. Por outras palavras, como já 

foi dito, a propriedade relevante aplica-se de forma genérica e indiscriminada a todas as 
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entidades possíveis, em virtude do carácter sentencioso das predicações. No entanto, é 

possível construir estruturas comparáveis às que já foram apresentadas com Sujeitos que – 

sendo embora indeterminados – não são necessariamente de referência arbitrária, no 

sentido em causa. Vejam-se dois exemplos:  

 (182)  a. É urgente [ ] resolver este problema. 

   b. Convém [ ] resolver este problema rapidamente. 

As orações infinitivas encaixadas nestas frases não envolvem necessariamente Sujeitos 

determinados, mas também não parece que estes tenham de ser de referência totalmente 

arbitrária (veja-se, por exemplo, como a seguinte sequência não constitui uma paráfrase 

adequada de (182b): “é verdade para qualquer pessoa que convém essa pessoa resolver este 

problema rapidamente”). Pragmaticamente, as frases de (182) podem ser produzidas em 

contextos em que o enunciador tem em mente algum subconjunto muito limitado de 

pessoas (das quais ele até pode fazer parte), que são as que têm capacidade para realizar a 

acção em causa. Nesse caso, envolvem Sujeitos indeterminados de referência não-

arbitrária. 

Contexto 3: infinitivos em completivas complemento (com verbos causativos ou 

perceptivos) 

Trata-se de infinitivos que ocorrem em orações encaixadas, que funcionam como 

complemento de predicados superiores, do tipo causativo (como em (183a-b)) ou 

perceptivo (como em (183c)).  

 (183)  a. O Governo mandou [ ] encerrar todas as casas nocturnas.  

   b. Os guardas deixaram [ ] assaltar o banco. 

   c. A Ana não ouviu [ ] bater à porta. 

Note-se que estes verbos podem seleccionar orações cujo argumento externo funciona 

sintacticamente como complemento directo da oração superior (o que se revela na 

possibilidade de pronominalização acusativa), pelo que, na literatura generativista, estas 

construções são designadas como “de marcação excepcional de caso (acusativo)” ou 

“infinitivas com Sujeito acusativo” (cf. Mateus et al. 2003: 642). 

 (184)  a. O Governo mandou os polícias encerrar todas as casas nocturnas.  

   a′. O Governo mandou-os encerrar todas as casas nocturnas. 

   b. Os guardas deixaram os meliantes assaltar o banco. 
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   b′. Os guardas deixaram-nos assaltar o banco. 

   c. A Ana não ouviu o irmão bater à porta. 

   c′. A Ana não o ouviu bater à porta. 

Por outro lado, estes mesmos verbos podem seleccionar orações cujo argumento externo 

funciona sintacticamente como Sujeito canónico (o que se revela na possibilidade de 

pronominalização nominativa), desde que se use um infinitivo flexionado. 

 (185)  a. O Governo mandou os polícias encerrarem todas as casas nocturnas.  

   a′. O Governo mandou eles encerrarem todas as casas nocturnas. 

O que importa salientar nas frases de (183), e que as torna relevantes nesta secção, é que o 

argumento externo da predicação encaixada (onde surge o verbo no infinitivo) é 

indeterminado. Dependendo da análise, podemos considerá-lo um Complemento Directo 

(ou “Sujeito acusativo”) indeterminado – construção tipo (184) – ou um Sujeito 

indeterminado – construção tipo (185). 

Um aspecto semântico-pragmático destas construções que importa destacar é que elas 

ocorrem frequentemente – ao contrário (de pelo menos algumas) das do contexto 2, acima 

– em frases de valor episódico, sem carácter genérico nem sentencioso. Assim, elas podem 

facilmente envolver Sujeitos indeterminados que não são de referência arbitrária (ao 

contrário daqueles quer temos em frases como fumar mata). Compare-se aliás o valor 

semelhante (indeterminado não-arbitrário) dos seguintes Sujeitos nulos: 

 (186)  a. Ouvi [] bater à porta. 

   b. [] Batem à porta. 

Em todo o caso, é possível construir frases com estes predicados em que a interpretação do 

Sujeito relevante é arbitrária. Tal ocorrência de Sujeitos arbitrários nestas construções 

parece, no entanto, estar dependente da possibilidade de criar cadeias anafóricas 

adequadas. Veja-se a segunda ocorrência de Sujeito nulo na seguinte frase: 

 (187)  [ ]i Mandar [ ]i matar é tão criminoso como [ ] matar.  

Contexto 4: infinitivos em completivas complemento (com outros verbos)  

As orações infinitivas podem também funcionar como complemento de outros predicados 

(não causativos nem perceptivos). Tipicamente, a interpretação do Sujeito dessas orações 

parece dependente da criação de cadeias anafóricas com Sujeitos de frases matriz que têm 
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eles próprios interpretação indeterminada, arbitrária ou não (em virtude da aplicação de 

alguma das estratégias de indeterminação já estudadas). Vejam-se os segundos Sujeitos 

nulos das seguintes frases, que ocorrem em frases infinitivas dependentes de verbos de 

controlo de Sujeito (o primeiro numa construção com se impessoal – decidiu-se –, o 

segundo numa construção com terceira pessoa do plural – pensam – e o terceiro numa 

construção infinitiva impessoal de interpretação arbitrária – querer): 

 (188)  a. [ ]i Decidiu-se [ ]i restaurar todos os monumentos da região. 

   b. Não sei se [ ]i pensam [ ]i restaurar todos os monumentos da região.  

   c. [ ]i Querer [ ]i viver até aos 150 anos não é natural.  

Veja-se ainda o seguinte caso, semelhante, com uma completiva preposicionada 

(anteposta): 

 (189)  Entre [ ]i beber ou [ ]i conduzir, há que [ ]i escolher. 

Contexto 5: infinitivos em orações relativas  

Alguns predicados – de que é exemplo típico o verbo ter – são compatíveis com orações 

relativas em que o verbo surge na forma infinitiva (cf. Suñer 1984, Brito 1988a, Móia 

1992). Ora, nestas orações podemos encontrar também Sujeitos com uma interpretação 

semântica indeterminada. Tal como no contexto anterior, este tipo de interpretação parece 

dependente da criação de cadeias anafóricas com Sujeitos de frases matriz que têm eles 

próprios interpretação indeterminada. Vejam-se os exemplos seguintes: 

 (190)  a. Se [ ]i não se tem a quem [ ]i pedir ajuda, a vida é mais difícil. 

   b. Na Idade Média, [ ]i não tinham como [ ]i combater muitas doenças que 

hoje são inofensivas.  

   c. [ ]i Não ter a quem [ ]i pedir ajuda é aflitivo.  

   d. Se [uma pessoa]i não tem a quem [ ]i pedir ajuda, a vida é mais difícil. 

Contexto 6: infinitivos em orações subordinadas adverbiais  

Trata-se de infinitivos que ocorrem em orações adverbiais com diferentes valores 

semânticos. Tipicamente, a interpretação indeterminada dos Sujeitos também parece estar 

dependente da criação de cadeias anafóricas, ou pelo menos da combinação das frases 

infinitivas com outras sem agentes determinados: 
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 (191)  a. Gastou-se muito dinheiro para [ ] restaurar esta catedral. 

   b. Antes de [ ] escrever uma tese, é preciso ler muitos textos. 

   c. Até [ ] perceber como a doença se propagava, tiveram de se fazer muitas 

experiências.  

Antes de concluir esta secção, farei algumas breves considerações sobre aspectos 

essencialmente pragmáticos das construções com infinitivo e Sujeitos indeterminados (ou 

arbitrários). Em primeiro lugar, como já foi dito brevemente acima, as construções 

infinitivas em análise ocorrem muitas vezes associadas a valores gnómicos, sem marcas 

temporais definidas. Assim, não é de estranhar que estas estruturas ocorram 

frequentemente em adágios, máximas ou provérbios populares, que são asserções de 

alcance universal (cf. João Peres, c.p): 

 (192)  a. Deitar cedo e cedo erguer dá saúde e faz crescer. 

   b. Mais vale cair em graça do que ser engraçado. 

   c. Mais vale prevenir do que remediar. 

Ainda em termos de tipos de discursos em que ocorrem habitualmente infinitivos 

associados a Sujeitos indeterminados, importa destacar os textos publicitários, em que o 

destinatário da mensagem pode ser toda uma colectividade ou um público indiferenciado. 

Com este tipo de orações infinitivas, consegue-se, de acordo com Ferraz (1994: 35, apud 

Soriano e Baylín 1999: 1730), um tom sentencioso, fazendo-se sobressair traços essenciais 

do produto que se comercializa:  

 (193)  a. “Investir em Angola é investir em publicidade” (Revista África Hoje, 

Fevereiro de 2004, p. 109).  

   b. “Auto A. & Martins, Lda. (…) comprar, vender, trocar o melhor 

negócio é connosco” (Correio da Manhã, 16.10.2004, p. 31) 

   c. “Aspirar profundamente a sua nova fragrância, jovem e viva” (Ferraz 

1994: 35, apud Soriano e Baylín, 1999: 1730) 

   d. “Prevenir para viver” (ibid.) 

Além disso, na linguagem jornalística, este tipo de infinitivo também se emprega 

abundantemente em títulos das notícias, facto que decorre de questões de economia e 

concisão linguísticas, dois dos aspectos que devem caracterizar os títulos noticiosos: 
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 (194)  a. “Levar Jesus ao povo japonês” (Revista Plenitude, Março de 2004, 

p. 57). 

   b. “Legalizar imigrantes” (idem, p. 61). 

   c. “Educar para desenvolver” (Revista África Hoje, Fevereiro de 2004, p. 

 78) 

Os infinitivos impessoais – especialmente aqueles que se associam a actos de fala 

directivos (expressando ordens, recomendações, conselhos, instruções, orientações,...) – 

são ainda muito frequentes em textos de carácter didáctico ou normativo. Nestes textos, o 

infinitivo parece constituir uma alternativa mais “impessoal” e distanciada de interagir com 

o interlocutor ou receptor da mensagem. Comparem-se os seguintes modos de apresentar 

instruções: 

 (195)  a. Traçar primeiro uma recta horizontal, projectá-la, depois, em posição 

vertical. 

   b. Traça uma recta horizontal, projecta-a, depois, em posição vertical. 

   b′. Trace uma recta horizontal, projecte-a, depois, em posição vertical. 

Eis outros exemplos de infinitivos deste tipo, em textos publicados: 

 (196)  a. “Evitar dormir com janelas abertas na época da polinização; Não ter 

alcatifas em casa porque são as melhores “amigas” dos ácaros; Evitar 

sair de casa com vento forte, ou em dia quente e seco” (“Doze regras de 

ouro contra as alergias”, in Revista Plenitude, Março de 2004, p. 29) 

   b. “Aplicar a prisão preventiva apenas como medida excepcional, 

reduzindo os prazos legais da sua aplicação e a duração da própria 

investigação” (5.ª recomendação do relatório sobre o estado prisional 

português, idem, p. 31). 

   c. “Aquecer o óleo num tacho. Adicionar a cenoura, alho, ramos de 

tomilho, cebola, pau de canela,...” (Barbosa, Kato e Duarte, 2001: 407). 

Antes de considerar outras estratégias de indeterminação do Sujeito, passarei a analisar, 

numa breve subsecção autónoma desta secção, uma questão que envolve dois tipos de 

estratégias de indeterminação já estudadas – o recurso a infinitivos impessoais e ao clítico 

se impessoal. 
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2.3.1. Construções infinitivas com Sujeito indeterminado e se impessoal 

A estratégia de indeterminação do Sujeito através do infinitivo impessoal tem uma 

característica sintáctico-semântica especialmente interessante, que explorarei brevemente 

na presente subsecção. Como vimos nos exemplos até aqui, o infinitivo impessoal pode 

marcar sozinho (embora frequentemente em associação anafórica) a indeterminação (ou a 

arbitrariedade) do Sujeito:  

 (197)  a. [ ] Fumar muito faz mal à saúde. 

   b. Convém [ ] não fumar muito.  

Todavia, há duas circunstâncias a distinguir: (i) alguns infinitivos não são compatíveis com 

a aplicação de um clítico se impessoal, isto é, não admitem a aplicação de uma estratégia 

suplementar – redundante – de indeterminação do Sujeito; (ii) outros infinitivos, porém, 

não só admitem essa aplicação como aparecem frequentemente, como adiante será 

demonstrado, em contextos em que ela se verifica. 

 (198)  a. ??[ ] Fumar-se muito faz mal à saúde. 

   b. Convém [ ] não se fumar muito.  

Convém salientar, desde já, que a co-ocorrência de infinitivo e se impessoal, apesar de 

frequente, é condenada por alguns puristas. Para Almeida (1999: 220-222), por exemplo, o 

emprego do clítico se é incompatível com o infinitivo em exemplos como os seguintes: 

convém notar-se que ele errou (vs. convém notar que ele errou), é erro colocar-se acento 

(vs. é erro colocar acento), não era lícito esperar-se outra coisa (vs. não era lícito esperar 

outra coisa), não é bom passar-se o dia sem ler (vs. não é bom passar o dia sem ler), é 

difícil ver-se a floresta (vs. é difícil ver a floresta), é impossível descrever-se a alegria” (é 

impossível descrever a alegria). No seu estilo característico, Mendes de Almeida considera 

tais casos um “solecismo”, dizendo que «o se está sobejando, sem nenhuma função 

portuguesa; nem apassiva nem impessoaliza o Sujeito» (ibid.). Ora, tal posição parece 

insustentável hoje em dia, já que o uso deste clítico – ainda que redundante – é 

generalizado. Todavia, é de admitir que a plena aceitabilidade das frases em questão 

dependa muito da sensibilidade dos locutores, facto que não procurarei aqui avaliar. 

Igualmente, não procurarei identificar nesta dissertação – deixando-o para investigação 

posterior – os factores (semânticos e /ou sintácticos) que, pelo menos aparentemente, 

tornam algumas estruturas mais aceitáveis que outras. Em todo o caso, convém referir que 
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os contextos que admitem infinitivo flexionado parecem facilitar a ocorrência redundante 

do se impessoal: 

 (199)  a. Vale a pena lutar pelos ideais nobres. 

   b. Vale a pena lutar-se pelos ideais nobres. 

   c. Vale a pena (nós) lutarmos pelos ideais nobres. 

 (200)  a. Fumar mata. 

   b. ??Fumar-se mata. 

   c. ??Fumarmos mata. 

Por forma a avaliar a extensão do uso da construção com infinitivo e se impessoal – que 

podemos apelidar de dupla indeterminação – fiz uma breve pesquisa no Corpus CETEM 

Público 1.7, para alguns contextos meramente ilustrativos (abaixo identificados). O facto 

de se ter encontrado um número elevado de ocorrências é bastante esclarecedor.    

i. Ocorrência em orações infinitivas dependentes do verbo parecer30 

•“Parece querer-se concluir do teor daquela notícia ser intenção do chamado 

«grupo do dr. Rangel»: «não pôr em causa a decisão judicial do Tribunal da Relação 

de Lisboa, que considerou nulas todas as assembleias-gerais realizadas desde 1988» 

(…).” (Ext 899899 (nd, 94b)). 

• “Registei apenas a grosseria desajustada no tratamento de advogado, num sítio 

onde parece ter-se perdido o hábito de receber advogados...” (Ext 390306 (opi, 

96b)) [se impessoal ou apassivante]31 

ii. Ocorrência em orações extrapostas dependentes de predicados nominais ou 

adjectivais (este contexto regista um número elevado de exemplos no corpus). 

 • “É possível ficar-se viciado e há que tomar muito cuidado.” (Ext 73576 (nd, 92a)) 

 • “É possível ser-se perseguido por um mau filme semanas a fio.” (Ext 55982 (clt, 

97b)). 

                                                 
30 É curioso notar que ocorrem no corpus algumas estruturas agramaticais em que o clítico se impessoal 
aparece aplicado ao próprio verbo parecer (em estruturas que não são de elevação); ora, dado que este verbo 
não possui argumento externo e portanto ocorre com Sujeitos expletivos, isto é, sem conteúdo semântico, não 
é possível aplicar-lhe – como aliás já foi dito na secção 2.1 – um clítico que está associado a Sujeitos 
indeterminados: “Parece-se interessante neste quadro notar que o nível de qualidade do ambiente pode 
afectar o fornecimento de certos serviços pela natureza.” (Ext 1372627 (eco, 93a)); “Parece-se que há um 
certo alheamento por parte das autoridades.” (Ext 1464377 (soc, 95b)). 
31 Note-se que este se (bem como todos aqueles que ocorrem em verbos transitivos directos singulares 
associados a SNs de número idêntico) pode ser tomado como um se apassivante – sobre esta ambiguidade 
sintáctica, sem consequências semânticas, cf. Peres e Móia (1995: 235). 
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• “Na escrita de Borges, é fácil perceber-se a linguagem despojada dos argentinos, o 

rígido bom senso do crioulo, assim como uma estrutura frásica marcada pelo ritmo 

do tango.” (Ext 40915 (soc, 95b)) [se impessoal ou apassivante] 

iii. Ocorrência em orações dependentes de verbos de controlo de objecto 

 Nestes casos, há uma cadeia anafórica entre o Complemento Directo da matriz e o 

Sujeito da encaixada; nos casos relevantes, o argumento com a função de 

Complemento Directo da matriz tem valor indeterminado e não é realizado 

foneticamente. 

 • “Armando Custódio disse ainda ter contactado o Aquário Vasco da Gama que, 

devido ao estado do animal, aconselhou a apenas se tirar fotografias ao corpo em 

geral e às barbatanas e carcaça em pormenor.” (Ext 811427 (soc, 92b))32 

• “Francisco George aconselha mesmo a não se consumir lebre nesta altura do 

ano.” (Ext 1062608 (soc, 98a)) [se impessoal ou apassivante] 

iv. Ocorrência em orações subordinadas adverbiais 

 Curiosamente, algumas construções parecem mais naturais com o se que as 

correspondentes com o infinitivo sem clítico; nos casos em que não há uma cadeia 

anafórica entre a frase matriz e a frase encaixada, o uso do se parece, aliás, 

obrigatório – cf. e.g. quarto excerto abaixo (cf. Vesterinen 2006, que estuda este tipo 

de estruturas, na perspectiva da Gramática Cognitiva, baseando-se em Langacker 

1987). 

• “A infra-estrutura está situada na vizinhança do lugar onde, no ano passado, foram 

derrubadas árvores para se proceder às mudanças de trânsito feitas nas Avenidas 

Miguel Bombarda e João Crisóstomo.” (Ext 1536 (soc, 91b)). 

• “Júlio Oliveira, presidente da Junta de Freguesia da Tocha, no distrito de Coimbra, 

eleito pelo CDS, encabeça um grupo de autarquias rurais que se batem contra a 

instituição de um estatuto remuneratório antes de se proceder a um alargamento de 

competências.” (Ext 2573 (soc, 92a)). 

• “Para além disso, o reitor do Porto defendeu que é fundamental perceber o que se 

quer antes de se decidir que tipo de avaliação se vai fazer.” (Ext 16298 (soc, 98a)) 

                                                 
32 Construções paralelas com completivas finitas ocorrem com alguma frequência: “Por último, o LNEC 
aconselha a que se proceda também «à impermeabilização das superfícies de betão da estrutura em contacto 
com a água da chuva».” (Ext 1024161 (soc, 92b)). 
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• O estreito ficará fechado até se decidir que não há mais perigos para a navegação. 

(Ext 167508 (soc, 94a)). 

Entretanto, algumas estruturas (que não foram observadas no corpus) podem colocar 

problemas mais subtis de aceitabilidade. Vejamos brevemente algumas delas, envolvendo 

infinitivas na posição de complemento. 

i. Ocorrência em orações dependentes de verbos de controlo de Sujeito 

Nestes casos, há uma cadeia anafórica entre o Sujeito da matriz e o Sujeito da 

encaixada, pelo que as frases relevantes a avaliar possuem Sujeito indeterminado nas 

duas orações. Há algumas situações distintas que interessa especialmente considerar: 

(i) ocorrência de se na matriz e de infinitivo sem se na encaixada – parece 

plenamente gramatical; cf. frase (a) abaixo; (ii) ocorrência de se nas duas orações – 

parece muito marginal; cf. frase (b) abaixo; (iii) ocorrência de se na encaixada e 

omissão do se na matriz, onde ocorre a terceira pessoa simples – parece marginal 

(embora não tão inaceitável como a estrutura com repetição dos clíticos); cf. frase (c) 

abaixo; (iv) ocorrência de se na encaixada e terceira pessoa do plural na matriz – 

parece totalmente agramatical; cf. frase (d) abaixo. 

 (201)  a. Decidiu-se lutar por salários mais altos. 

   b. ??Decidiu-se lutar-se por salários mais altos. 

   c. ?Decidiu lutar-se por salários mais altos. 

   d. *Decidiram lutar-se por salários mais altos. 

ii. Ocorrência em orações dependentes de verbos perceptivos ou causativos 

Os factos são semelhantes ao contexto anterior, excepto no que respeita à estrutura 

com terceira pessoa do plural na matriz e infinitivo com se impessoal na encaixada, 

que não parece, curiosamente, ser totalmente inaceitável nestes casos.  

 (202)  a. Ouviu-se protestar muito. 

   b. ??Ouviu-se protestar-se muito.  

   c. ?Ouviu protestar-se muito. 

   d. (?)Ouviram protestar-se muito. 
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 (203)  a. Mandou-se avançar sobre o inimigo. 

   b. ??Mandou-se avançar-se sobre o inimigo. 

   c. ??Mandou avançar-se sobre o inimigo. 

   d. Mandaram avançar-se sobre o inimigo. 

Repare-se que, como não estamos perante verbos de controlo, é possível ter estruturas com 

Sujeitos indeterminados nas duas frases, mas em que estes não recebem exactamente a 

mesma interpretação – frases (d) acima. Assim, por exemplo, em (203d) – mandaram 

avançar-se sobre o inimigo – o Agente de mandar é indeterminado e exclui o enunciador 

(cf. observações sobre esta estratégia de indeterminação do Sujeito na secção 2.2) e o 

Agente de avançar é indeterminado, mas de interpretação disjunta do Agente de mandar, 

podendo incluir o enunciador. Compare-se esta frase com a seguinte, equivalente: 

 (204)  Mandaram que se avançasse sobre o inimigo. 

2.4. Construções com o verbo na primeira pessoa do singular 

Até aqui, foram analisadas as estruturas com Sujeito indeterminado que envolvem ou 

verbos não flexionados (secção 2.3) ou verbos flexionados na terceira pessoa – seja terceira 

pessoa do plural (secção 2.2), seja terceira do singular, associada ao clítico impessoal se 

(secção 2.1). Estas duas últimas são, aliás, como já foi referido, aquelas que, no âmbito da 

tradição gramatical portuguesa, mais atenção têm recebido. Passarei agora, nas três 

subsecções seguintes, a considerar a indeterminação do Sujeito em construções com as 

outras pessoas gramaticais. 

Convém começar por sublinhar que em português, como parece aliás acontecer em muitas 

outras línguas, os pronomes pessoais (ditos tradicionalmente rectos) – incluindo os de 

primeira e os de segunda pessoa (eu, tu, nós, vós e as formas comparáveis a gente e 

você(s)33) – podem representar Sujeitos semanticamente indeterminados. Isto é, tais 

pronomes nem sempre recebem uma leitura específica que envolve algum dos participantes 

                                                 
33 A gente é uma forma relativamente informal comparável ao pronome nós, mas que leva o verbo a flexionar 
na terceira pessoa do singular – cf. nós fomos vs. a gente foi. Por outro lado, você e vocês são formas 
comparáveis aos pronomes tu e vós, mas que levam o verbo a flexionar na terceira pessoa – cf. tu vais vs. 
você vai; vós ides vs. vocês vão. A forma plural vocês substituiu (em muitos contextos) o pronome vós nas 
regiões em que o uso da segunda pessoa do plural caiu em desuso. Uma análise mais demorada da 
distribuição de você(s), tu, vós e outras formas de tratamento – como e.g. o(s) senhore(s) – está fora do 
âmbito desta dissertação. Entretanto, saliente-se que as formas de segunda pessoa do plural (e bem assim 
vocês) não ocorrem frequentemente em construções de Sujeito indeterminado, mas na secção 2.6 
observaremos alguns exemplos em que tal acontece. 
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do acto discursivo. Como referem, por exemplo, Kitagawa e Leher (1990: 739), apud 

Soriano e Baylín (1999: 1731), a propósito do espanhol, «os pronomes pessoais podem 

usar-se como pronomes impessoais em situação de discurso que supõe um conhecimento e 

verdades gerais». Naturalmente, uma situação semelhante ocorre nas estruturas em que 

estes pronomes estão “subentendidos”, ocorrendo em português como categoria vazias 

associadas a um verbo flexionado (cf. exemplos relevantes no início do capítulo 2). 

Nesta secção, analisarei as propriedades das construções com o verbo na primeira pessoa 

do singular, deixando as construções com primeira pessoa do plural e com a segunda 

pessoa (singular ou plural) para as duas secções seguintes. Comecemos por observar dois 

exemplos, de provérbios quimbundos: 

 (205)  a. “Montei um elefante, completaram-se-me os amigos; morreu o elefante, 

os amigos se me dispersaram.” (Óscar Ribas 1961: 130) 

   b. “Esqueço um tumor, não esqueço uma injúria.” (idem: 170). 

O sentido destes dois provérbios pode ser parafraseado, respectivamente, por: “quando 

uma pessoa tem bens, muitos amigos a rodeiam, mas, quando os bens acabam, os amigos 

desaparecem” e “a dor física passa, ao passo que a dor moral permanece”. Estas 

paráfrases revelam bem o carácter genérico das predicações em causa, mostrando que são 

enunciados de carácter sentencioso, universal, aplicáveis a todos os indivíduos que se 

encontrem numa das situações descritas. Assim, estas construções com o verbo na primeira 

pessoa do singular podem caracterizar-se semanticamente como estruturas com Sujeito 

indeterminado, sendo a sua análise relevante no âmbito desta dissertação. Note-se, 

marginalmente, que, em (1a) a indeterminação do Sujeito é extensível, por via das relações 

anafóricas estabelecidas no enunciado, a outros constituintes, representados pelo pronome 

me (questão que aqui não irei considerar). Note-se ainda que o tempo verbal em (1b) é o 

Presente do Indicativo, tempo característico dos enunciados genéricos, mas em (1a) é o 

Pretérito Perfeito Simples do Indicativo, mais típico dos enunciados de valor episódico. O 

que ocorre em (1a) é de facto a descrição gramatical de um episódio, que, por razões 

culturais e contextuais, é interpretado pelos falantes como tendo um carácter genérico e 

aforístico – a “generalização de um episódio”, digamos assim. 

Passemos agora a considerar, de forma mais sistemática, os principais aspectos 

morfossintácticos, semânticos e pragmáticos das construções com primeira pessoa do 

singular e Sujeitos indeterminados. 
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Em primeiro lugar, estas construções apresentam um Sujeito gramatical, que pode ocorrer 

sob a forma de um elemento nulo – como em (1) ou (10a) abaixo – ou sob a forma de um 

pronome realizado lexicalmente – como em (10b). No entanto, parecem ser mais comuns 

as frases com sujeito nulo, sobretudo em enunciados aforísticos (embora a explicitação do 

pronome sujeito não retire o carácter impessoal da frase). 

 (206)  a. “Como e acabo tudo, porque a morte surpreende; como e reservo um 

pouco, porque a fome é madrugadora. (provérbio quimbundo) 

   b. Na vida, se eu sou um incómodo para os outros, então eu devo procurar 

mudar para o bem. 

Em segundo lugar, estas construções podem apresentar-se quer como construções activas – 

como nos exemplos acima, ou em (11a) e parte de (11b) – quer como construções passivas 

– como na primeira frase do segundo período de (11b). Os predicadores usados podem ser 

de natureza sintáctico-semântica diversa, mas ocorrendo sempre com Sujeitos 

caracterizados pelo traço [+ HUMANO]: 

 (207)  a. Quando aspiro por um mundo melhor, devo participar activamente nesta 

tarefa, em vez de esperar pelos outros, ou me acobardar em ideais 

utópicos.  

   b. Cada um faz o que quer. Se sou conduzido para maus caminhos, toda a 

responsabilidade é minha: tenho toda a culpa e devo assumir os meus 

erros e não culpar os outros. 

Em terceiro lugar, e este é o aspecto mais saliente, as construções com o verbo na primeira 

pessoa do singular veiculam uma interpretação genérica, tipicamente sentenciosa, 

associada a enunciados de carácter aforístico. Tais propriedades são salientadas na 

comparação com frases equivalentes em que a indeterminação do Sujeito está associada a 

expressões nominais intrinsecamente vagas (e.g., uma pessoa): 

 (208)  a. Na vida, se sou um incómodo para os outros, então devo procurar mudar 

para o bem. 

   b. Na vida, se uma pessoa é um incómodo para os outros, então deve 

procurar mudar para o bem.   

Neves (2000: 463-464), por outro lado, reconhece a existência de frases com a primeira 

pessoa do singular em que não está presente um carácter aforístico, mas tão-só um valor de 

“referência genérica”. Segundo a autora: “Também a forma pronominal EU – que, em 
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princípio, é altamente determinada (...) – ocorre em referência genérica. Assim, (...) pode-

se pensar num enunciado em que o falante imagine o que qualquer pessoa pode vir a fazer 

(...) e construa um enunciado de atribuição genérica colocando-se como sujeito do 

enunciado (...)”. 

 (209)  “EU vou lá, fico dois dias fazendo curso, eles ME catequizam, ME fazem 

comprar uma tonelada de sabão e abrir o meu negócio.” (ibid.) 

Trata-se, aparentemente, de um subtipo muito especial de enunciados – de valor estilístico 

próprio – em que eu apresenta um valor comparável ao de um sintagma nominal indefinido 

genérico como uma pessoa (qualquer). 

Assim, em termos semântico-pragmáticos, há que reconhecer que as construções com a 

primeira pessoa do singular ocorrem num subtipo muito restrito de enunciados: 

tipicamente provérbios, normas morais ou quaisquer outras asserções de alcance universal, 

e ainda, eventualmente, predicações genéricas do tipo das descritas em Neves (2000). Com 

efeito, se as proposições descritas não forem associadas a algum tipo de valor universal, 

prevalece sempre, quer com sujeito nulo, quer com sujeito realizado, a interpretação de 

sujeito não indeterminado (associada à pessoa do enunciador): 

 (210)  a. Quero ser um homem notável e lutarei para tal, sem vacilar.  

   b. Se eu ganhar um prémio grande do Euromilhões, deixarei de trabalhar. 

A distribuição altamente restrita da primeira pessoa do singular com valor de 

indeterminação contrasta fortemente com a distribuição da primeira pessoa do plural, que 

mais facilmente se associa a construções de valor genérico e Sujeito indeterminado. 

Observem-se, por exemplo, as duas frases abaixo:  

 (211)  a. Às vezes, sinto-me angustiado e não sei porquê. 

   b. Às vezes, sentimo-nos angustiados e não sabemos porquê.  

Como se verifica, a primeira frase não tem uma interpretação de carácter genérico 

associada a indeterminação do Sujeito, antes refere uma proposição que envolve 

(especificamente) o enunciador da frase. Já a segunda frase, com a primeira pessoa do 

plural, proporciona mais facilmente uma leitura em que o sujeito da predicação envolve 

vários indivíduos não identificados, e um valor geral de indeterminação argumental. Como 

veremos, esta assimetria singular/plural não ocorre nas estruturas que envolvem verbos na 

segunda pessoa (cf. secção (2.6)). 
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Em síntese, as construções com Sujeito indeterminado analisadas nesta secção constituem 

tipicamente enunciados aforísticos, com um significado de âmbito geral ou universal, 

colocando-se a par de outras construções com o verbo na primeira pessoa do plural ou na 

segunda pessoa do singular, com as quais possuem diversas afinidades (como veremos 

melhor adiante). A indeterminação em causa decorre essencialmente de aspectos 

semânticos e pragmáticos, que se traduzem no reconhecimento pelos falantes do carácter 

genérico ou aforístico das asserções em causa. 

2.5. Construções de Sujeito indeterminado com o verbo na primeira 

pessoa do plural ou com a forma pronominal a gente (e o verbo na 

terceira pessoa do singular). 

Nesta secção, serão analisadas as construções de Sujeito indeterminado com o verbo na 

primeira pessoa do plural. Simultaneamente, serão analisadas as construções com a forma 

pronominal a gente34 (e verbo na terceira pessoa do singular), já que estas podem ser 

consideradas, semântica e pragmaticamente, variantes mais informais das anteriores. 

Vejamos alguns exemplos:  

 (212)  a. “Conhecemo-nos pelas caras, não nos conhecemos pelos corações.” 

(Óscar Ribas 1961: 137). 

   b. Quando a gente não pode com o inimigo, a gente junta-se a ele35. 

Os sujeitos destas duas frases, apesar de ocorrerem sob a forma de um pronome nulo com 

marcas de primeira pessoa do plural ou sob a forma da locução pronominal a gente, 

respectivamente, remetem para grupos de entidades semanticamente não especificadas. 

Concomitantemente, as frases traduzem situações de âmbito geral, universal.  

No que respeita à descrição das propriedades morfossintácticas e semânticas destas 

estruturas, darei mais atenção, em seguida, às construções com a forma pronominal a 

gente. Quanto às frases com o verbo na primeira pessoa do plural, alguns aspectos 

particulares a elas inerentes já foram referidos na secção anterior. Neste ponto, salientarei 

apenas que estas construções podem apresentar – ao contrário das construções com a gente 

                                                 
34 A classificação gramatical dessa expressão varia bastante de autor para autor: (i) “pronome indefinido” 
(Said Ali 1971: 116); (ii) “pronome pessoal” (Neves 2000: 469; Lopes 1999: 9); (iii) “forma de tratamento” 
(Bechara 2001: 166; Almeida, 1999: 174); e (iv) “fórmula de representação da primeira pessoa”, no âmbito 
das formas de tratamento (Cunha e Cintra 1985: 214). 
35 Cf. frase semelhante do PB em Azambuja (1996: 37): “Quando a gente não pode com o inimigo se junta a 
ele.” 
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– Sujeitos sob a forma de um elemento nulo, como em (213a), além de sob a forma de um 

pronome realizado foneticamente, como em (213b):  

 (213)  a. [ ] Podemos mentir sempre, mas um dia a verdade revela-se. 

   b. “O que dói, nós é que o procuramos.” (Óscar Ribas 1967: 170). 

Nas construções com a gente, que podemos considerar semanticamente como de Sujeito 

indeterminado, esta forma pronominal ocorre como sujeito gramatical e não refere um 

grupo de indivíduos concretos (em que se insere o enunciador), mas antes representa 

entidades não especificadas, em enunciados de âmbito geral ou universal. 

 (214)  a. Hoje, a gente vive num mundo cada vez mais violento, onde o medo 

toma conta das pessoas. 

   b. Às vezes, a gente perde-se em coisas fúteis e quando olha para trás, o 

tempo já passou e a gente não fez nada de útil.  

Na forma pronominal a gente, há uma discrepância acentuada entre os traços morfológicos 

e o valor semântico. Assim, esta forma pode apresentar traços formais de feminino, de 

singular e de terceira pessoa (este último verificável através da concordância canónica com 

o verbo). Quanto ao género feminino, trata-se de um traço meramente formal, já que, como 

se sabe, a gente não representa necessariamente entidades do sexo feminino, podendo 

referir-se indistintamente a pessoas de qualquer sexo, como acontece nos enunciados 

genéricos: 

 (215)  a. Nesta vida, a gente só sabe o dia de hoje, o de amanhã, só Deus sabe. 

   b. Às vezes, a gente perde, a esperança de viver. Mas quando isso acontece, 

a gente precisa de recomeçar. 

Além disso, em enunciados particulares, a expressão pode abranger indistintamente, 

dependendo do contexto, um grupo de mulheres, um grupo de homens ou um grupo de 

pessoas de ambos os sexos, como nas seguintes frases: 

 (216)  a. A gente tem de se organizar melhor. 

   b. A gente vai de férias amanhã. 

Quanto ao número singular (e ao traço de terceira pessoa), também é óbvio que se trata de 

um traço meramente formal, já que, semanticamente esta forma tem o mesmo valor que 
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nós, isto é, um valor semântico plural (e um valor de primeira pessoa, dado o envolvimento 

do enunciador)36. Veja-se a equivalência entre as frases de (17) acima e as seguintes:  

 (217)  a. Nesta vida, (nós) só sabemos o dia de hoje, o de amanhã, só Deus sabe. 

   b. Às vezes, (nós perdemos,) a esperança de viver. Mas quando isso 

acontece, (nós) precisamos de recomeçar. 

A discrepância entre os traços morfológicos e os traços semânticos, associados à forma a 

gente, está na origem de variações na flexão do verbo, que têm sido abundantemente 

descritas na literatura. Assim, a par da concordância formal canónica – masculino, 

singular, terceira pessoa – surgem frequentemente (especialmente em enunciados menos 

formais, ou na oralidade) outras formas de “concordância pelo sentido”, em particular a co-

ocorrência com o verbo na primeira pessoa do plural. Vejam-se alguns exemplos, do 

Português Fundamental (Nascimento et al. 1987) e do Corpus CETEM Público: 

(218)  a. «…quando a gente passámos um cabo, ao barco, rebocámos, e 

rebocámos para fora, mas o barco não podia vir para fora … o cabo 

partiu, a gente tentámos a… pôr outro cabo mais grosso» (Nascimento 

et al. 1987: 285; Inq. 1293). 

   b. “Eles dizem que a gente só quer festa, mas a gente trabalhámos muito 

antes de vir. (CETEM Público, ext. 70459 (soc, 94b)). 

Como se pode ver em (218b), verifica-se inclusivamente a alternância de flexão num 

mesmo período: a gente só quer... a gente trabalhámos. Além disso, é frequente 

construírem-se textos em que as duas formas – nós e a gente (independentemente da flexão 

canónica ou não) – se sucedem nas cadeias discursivas, o que é plenamente gramatical:  

 (219)  a. “…quando a gente lá foi, [ ] vimos então que o homem tinha a rede na 

… uma rede na hélice” (Nascimento et al. 1987: 285; Inq. 1293). 

   b. “«Quando [ ] andamos depressa demais, mais tarde ou mais cedo a 

gente estampilha-se», continua, abrindo a primeira e fresca gargalhada 

em plena homilia.” (CETEM Público, Ext. 7579 (soc, 94a)). 

                                                 
36 Segundo Lopes (1999: 35), “a gente pronominal designa, mais comummente, um todo abstracto, 
indeterminado e genérico, representando o conjunto base “ser-pessoa”, perdendo gradativamente, o sentido 
de “– de um”. (…) a forma cristalizada a gente, cuja referência conceptual é uma massa indeterminada de 
pessoas disseminada na colectividade – com eu necessariamente incluído – herdou, justamente, a 
possibilidade combinatória com o singular e não com o plural.” 
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   c. “Antes de eles virem para cá, já a gente comia, por isso [ ] não 

estávamos à espera disso para viver...” (CETEM Público, Ext. 18152 

(soc, 92a)). 

Retomando agora novamente a análise conjunta das estruturas com primeira pessoa do 

plural e com a forma pronominal a gente, importa referir que elas ocorrem com predicados 

de natureza sintáctico-semântica diversa, mas sempre associados a sujeitos com traço 

[+HUMANO], facto que decorre, naturalmente, de tanto o pronome nós como a forma a 

gente implicarem pelo menos algum indivíduo humano: 

 (220)  a. Não convém rirmo-nos das desgraças dos outros, porque amanhã pode 

ser nossa vez. 

   b. “A gente vê-os por aí, político-dependentes, por ocasião das eleições, 

roendo as unhas e fazendo promessas à Virgem por uma recandidatura.” 

(CETEM Público, Ext. 31853 (opi, 97b)). 

Em termos pragmáticos, há que reconhecer que a indeterminação do Sujeito nestas 

construções se revela principalmente em enunciados de carácter aforístico ou em outras 

formulações genéricas, assemelhando-se assim às construções com a primeira pessoa do 

singular e a segunda pessoa do singular, facto que voltará a ser salientado no capítulo 437. 

Vejamos mais alguns exemplos deste tipo de enunciados: 

 (221)  a. “Se não buscarmos a harmonia universal e o amor do verdadeiro Deus, e 

não repartirmos o nosso pão, não encontraremos a verdadeira justiça e 

verdadeira paz.” (Braga 2002: 36). 

   b. “A razão não resolve todos os nossos problemas, mas não podemos 

dispensá-la.” (idem: 44). 

 (222)  a. “Aprendi que, em democracia, se a gente quer defender as nossas ideias, 

deita-se ao mar” (CETEM Público, Ext. 41976 (soc, 93a)).   

   b. A gente tem que aprender a esperar pelo futuro. (Azambuja 1996: 37). 

Pragmaticamente, verifica-se ainda que enunciados com o verbo na primeira pessoa do 

plural ou com o pronome nós de referência genérica ocorrem também, frequentemente, no 

discurso político (cf. Wilson 1990: 45ss., Seabra 2005: 79ss.). Com efeito, os políticos 

parecem usar, por vezes, esta forma verbal – tipicamente associada a asserções categóricas 

                                                 
37 Urban (1986), apud Wilson (1990: 49), caracteriza o pronome nós que ocorre em enunciados aforísticos 
como um “nós de humanidade”, universal, que traduz uma verdade evidente, válida para todas as pessoas ou 
para toda a humanidade. 
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– como estratégia para persuadir e envolver os cidadãos, tentando levá-los a aderir às suas 

ideias. 

 (223)  a. “(…) não temos constituição e sabemos o que a pode substituir” (…) a 

UE “está a mostrar dificuldades em responder aos cidadãos quanto à 

política orçamental”. (Francisco Louça; in Jornal “Público”, 15/12/05, p. 

13). 

   b. “Com exageros de infra-estruturas, podemos estar a cavar ainda mais a 

sepultura do nosso atraso. O tempo já não é de Duarte Pacheco. O tempo 

é de conhecimento, ciência e tecnologia. De neurónios e não de betão.” 

(Helena Garrido, in Diário de Notícias, 14-12-05, apud Público, 15-12-

05, p. 8). 

No primeiro enunciado, Francisco Louçã procura transmitir a ideia de que os problemas 

que se levantam pertencem a todos cidadãos comunitários e que o enunciador é apenas um 

elemento deste conjunto; o segundo enunciado traduz um alerta colectivo (reforçado com o 

recurso ao pronome possessivo nossa), em que a locutora também participa.  

Assim, a interpretação do Sujeito indeterminado nestas construções parece ser mais 

semântico-pragmática do que sintáctica e decorre essencialmente da possibilidade de os 

falantes reconhecerem nelas o carácter genérico e aforístico das proposições envolvidas. 

Em suma, como vimos nesta secção, as construções com o verbo na primeira pessoa do 

plural ou com a forma pronominal a gente podem constituir estratégias de indeterminação 

de Sujeito, em estruturas comparáveis àquelas a que a tradição gramatical mais se tem 

referido (as de terceira pessoa do plural ou terceira pessoa do singular associada ao clítico 

se).  
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2.6. Construções de Sujeito indeterminado com o verbo na segunda 

pessoa do singular ou com a forma você (e verbo na terceira pessoa 

do singular)38 

Já foi reconhecido, nas duas secções anteriores, o facto de os pronomes pessoais poderem 

criar condições para uma situação de indeterminação do Sujeito. Nesta secção, mostrar-se-

á que uma situação semelhante se verifica em: (i) construções com o verbo na segunda 

pessoa do singular (e sujeito nulo ou expresso), como em (18a - b), (ii) construções com o 

verbo na terceira pessoa do singular e a forma pronominal você, como em (18c) e (iii) 

construções com terceira pessoa do singular e sujeito nulo, como em (18d):  

 (224)  a. Ama e serás feliz. 

   b. Jogar na lotaria é complicado. Tu pensas sempre que te vai sair um bom 

prémio e nunca te sai nada. 

   c. É nos momentos difíceis que você descobre quem são os verdadeiros 

amigos. 

   d. Não deixe para amanhã o que (você) pode fazer hoje. 

Os enunciados destas frases não remetem para nenhum interlocutor específico a quem o 

enunciador se dirija directamente, mas sim para qualquer indivíduo indiscriminadamente, 

envolvendo, pois, uma interpretação de carácter universal. Por exemplo, se a frase (18a) 

for enunciada com carácter sentencioso, a exortação expressa pelo verbo no Imperativo – 

ama  – , da qual decorre a situação expressa por serás (feliz), não se dirige a um indivíduo 

concreto; constitui sim uma exortação de dimensão universal, aplicável a todas as pessoas 

ou à humanidade em geral. É interessante notar que, neste tipo de enunciados exortativos, 

podemos ter equivalentemente a segunda pessoa do plural ou terceira pessoa do plural, 

associados a Sujeitos indeterminados, questão a que voltarei adiante: 

 (225)  a. Amai e sereis felizes. 

   b. Amem e serão felizes. 

                                                 
38 Embora no título desta secção se destaquem apenas as formas singulares, serão também dados alguns 
exemplos de estruturas semanticamente comparáveis com o verbo na segunda pessoa do plural e na terceira 
do plural – cf. estruturas em (19), (20) e ((22) abaixo. Por parecer que as construções com plural têm uma 
expressão relativamente menos diversificada na língua, não lhes foi dedicada uma secção independente nesta 
dissertação, antes se optando por incluir apenas alguns exemplos relevantes nesta secção.  
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Quanto à frase (18b), traduz um estado de espírito geral, que o enunciador apresenta como 

abrangendo todo e qualquer jogador de lotaria. Note-se, marginalmente, que, nesta frase, a 

indeterminação envolve outros constituintes anaforicamente relacionados com o Sujeito (e 

representados pelo pronome te), facto que, mais uma vez, não explorarei aqui. Por fim, em 

(18c), a situação referida aplica-se a todas as pessoas susceptíveis de viverem a realidade 

descrita (imaginemo-la, por exemplo, como parte integrante de um texto publicitário). Em 

relação às estruturas com você (e bem assim com a forma plural vocês), importa realçar 

que, apesar de possuírem o verbo flexionado na terceira pessoa gramatical, elas 

constituem, por norma, uma forma de interacção directa com os interlocutores, isto é, 

você(s) corresponde semanticamente a uma segunda pessoa gramatical (tu ou vós)39, facto 

que explica o agrupamento de estruturas feito nesta secção. Entretanto, em certos 

contextos, a forma singular você pode estar associada a uma interpretação genérica e a um 

Sujeito indeterminado, sendo esses os casos que interessa aqui analisar – é o que acontece 

em (18c), ou ainda no seguinte texto: 

 (226)  “Você sabia que se desenvolvem mais de vinte espécies de cancro no 

intestino grosso?” (CETEM Público, ext. 195580 (soc, 94b)) 

Realce-se ainda que, por vezes, em enunciados semanticamente comparáveis a estes, a 

forma pronominal (de tratamento) não está expressa. Nestes casos, temos Sujeitos nulos e 

terceira pessoa do singular, em construções com um valor semântico-pragmático 

semelhante (onde a forma de tratamento pode aparecer lexicalmente realizada, como o 

pronome você ou outra forma comparável). É o que acontece em (18d) acima ou ainda nos 

seguintes exemplos: 

 (227)  a. Sabia que se desenvolvem mais de vinte espécies de cancro no intestino 

grosso? 

   b. “Junte-se a nós, marque uma entrevista” (Jornal Metro – Portugal, 

19/04/2005, p. 12) 

Em suma, como acabámos de ver, todas as construções de (18) – quer com Sujeitos 

gramaticais nulos, como em (18a, d), quer com Sujeitos realizados, como em (18b, c) – 

comportam-se como estruturas de Sujeito semanticamente indeterminado. Nestas 

construções, verifica-se ainda, como noutras anteriormente estudadas, uma associação 

                                                 
39 A escolha entre uma segunda pessoa gramatical (com tu ou vós) ou uma terceira pessoa gramatical (com 
você(s), o(s) senhor(es) ou outras expressões) enquadra-se na questão pragmática das “formas de 
tratamento”, que não abordarei aqui por exceder o âmbito da presente dissertação.  
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íntima entre o valor de indeterminação e um valor de quantificação universal, no Sujeito. 

Comparem-se as frases de (18) com as seguintes, semanticamente muito próximas: 

 (228)  a. Todos os que amarem serão felizes. 

   b. É complicado jogar na lotaria. Todas as pessoas pensam sempre que 

lhes vai sair um bom prémio e nunca lhes sai nada. 

   c. É nos momentos difíceis que qualquer pessoa descobre quem são os 

verdadeiros amigos. 

   d. Ninguém deve deixar para amanhã o que pode fazer hoje. 

Formalmente, as construções com o verbo na segunda ou terceira pessoa do singular que 

estamos a analisar podem ser activas ou passivas e podem apresentar predicados de 

natureza sintáctico-semântica diversa, mas sempre com Sujeitos marcados com o traço [+ 

HUMANO]. Neste aspecto, comportam-se como outras que já caracterizámos em secções 

anteriores. 

Semanticamente, um dos aspectos mais relevantes a salientar é que as construções em 

causa ocorrem essencialmente em enunciados de carácter genérico ou universal, por vezes 

de tipo sentencioso (e não em predicações episódicas). Este aspecto aproxima-as das 

construções de Sujeito indeterminado com a primeira pessoa gramatical que observámos 

nas duas secções anteriores. Vejamos mais alguns exemplos, em que se evidencia este 

valor predicativo: 

 (229)  a. “A boda e a baptizado não vás sem seres convidado.” (Júnior e Donato 

1922: 13). 

   b. “Ama o teu próximo como a ti mesmo – não, muito mais do que a ti 

mesmo, porque o amor-próprio é pecado” (CETEM Público, ext.784759 

(clt, 93a)) 

   c. Se você quer chegar à velhice, tem de se alimentar bem.  

Mais uma vez, aqui, como noutros casos já anteriormente analisados, o valor de 

generalização está intrinsecamente ligado aos valores temporo-aspectuais da frase (em 

particular, o uso do Presente do Indicativo com valor genérico). Em todo o caso, convém 

reconhecer que há contextos com este mesmo tempo verbal em que o Sujeito (nulo ou 

expresso) tem um valor semântico determinado, uma vez que se alude a uma pessoa 
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concreta; nestes casos, a predicação pode ser igualmente genérica, mas afecta apenas o 

indivíduo em causa, não sendo por isso do tipo que aqui nos interessa considerar: 

 (230)  a. Tu és a ovelha negra desta família, meu filho. 

   b. Arranjas sempre sarilhos aos teus pais, em vez de seres exemplar. 

   c. Já vi que você adora viajar. 

Em termos pragmáticos, as construções em análise nesta secção ocorrem preferencialmente 

nalguns tipos de textos ou de contextos discursivos. Desde logo, como já foi salientado, em 

textos com valor sentencioso – aforismos, provérbios, normas morais de alcance universal: 

 (231)  a. “À quarta-feira nem cases a filha, nem urdas a teia, nem partas em 

navio para a terra alheia” (Santos et al., 2000: 374). 

   b. “Chega-te aos bons, serás um deles; chega-te aos maus, serás pior do 

que eles.” (Júnior e Donato, 1922: 71). 

Além disso, ocorrem também com frequência em estruturas imperativas, ou de algum 

modo associadas a actos de fala directivos (ordens, pedidos, conselhos, sugestões, 

orientações, etc.): 

 (232)  a. Não deixes para amanhã aquilo que podes fazer hoje. [provérbio]  

   b. Corte a carne em pequenos nacos e mergulhe-a num molho a ferver. Em 

seguida, adicione um pouco de verduras. (receita culinária) 

   c. Não deixe que o mundo desabe por cima de si. Procure sempre superar 

cada obstáculo que apareça na sua vida, com ajuda dos amigos. 

Como já foi brevemente referido acima, neste tipo de enunciados exortativos ocorrem 

também com alguma frequência formas plurais associadas a uma interpretação de Sujeito 

semanticamente indeterminado – quer segunda pessoa do plural, como (20), quer terceira 

pessoa do plural, como em ((22):  

 (233)  a. “Mostrai menos do que possuis; falai menos do que sabeis; emprestai 

menos do que as dívidas que tendes” (texto de Shakespeare. In Revista 

Plenitude, Março de 2004, p. 21) 

   b. “Dai a César o que é de César e a Deus o que é de Deus” (texto bíblico. 

In Júnior e Donato 1922: 90).  

 (234)  Façam o bem, não olhem a quem. 



 92

Em termos pragmáticos ainda, é de destacar a ocorrência frequente das construções em 

análise nesta secção no discurso publicitário. Vejam-se alguns exemplos retirados de várias 

publicações (onde a diferença de pessoa reflecte naturalmente o tipo de tratamento – mais 

próximo, familiar, informal ou mais distante, convencional, formal – que se pretende):  

 (235)  a. “UMA POSIÇÃO DIFERENTE PARA CADA DIA DO MÊS… 

Escreve COR, deixa um espaço, escreve KAMA e o dia, deixa um 

espaço, coloca a marca do teu telemóvel e envia para o 3993” (Revista 

Correio TV, 01/05/2004, p. 2) 

   b. “Ouve a tua rádio e recebe em tua casa um concerto dos Plástica” 

(Jornal Metro - Portugal, 19/04/2005, p. 5). 

 (236)  a. “Se quer comunicar, temos duas palavras para si: Portugal Telecom. 

Ligue-se a este grupo” (Revista África Hoje, Fevereiro de 2004, p. 89) 

   b. “Sabia que o Portal IOL tem: um site com notícias do mundo da moda e 

do «jet set»? Encontrará muito mais em www.iol.pt... Participe no 

Passatempo 5 anos, 5 prémios” (Jornal Metro - Portugal, 19/04/05, p. 16) 

   c. “Entre no Ritmo «Citröen» … Este mês, aproveite as oportunidades 

«Diesel Citröen»” (Revista Record Dez, 06/05/2005, p. 15). 

Estas construções são muito semelhantes a outras que observámos na secção 2.3, com 

infinitivos não flexionados. Com efeito, há uma grande proximidade entre os dois tipos de 

construções. A diferença mais notória é talvez que o uso do infinitivo parece marcar um 

distanciamento ainda maior em relação aos interlocutores, que, nestes casos, não são 

directamente referidos (ou interpelados). Comparem-se, por exemplo, as frases seguintes, 

com infinitivo, com as de (232a - b) acima: 

 (237)  a. Não deixar para amanhã aquilo que se pode fazer hoje. 

   b. Cortar a carne em pequenos nacos e mergulhá-la num molho a ferver. 

Em seguida, adicionar um pouco de verduras… 

Feita esta caracterização formal, semântica e pragmática das construções com segunda 

pessoa do singular (e construções semanticamente comparáveis com terceira pessoa do 

singular), passaremos de seguida a explorar um conjunto de estruturas em que a estratégia 

de indeterminação do Sujeito passa pelo uso de Sujeitos lexicalmente realizados com 

formas não pronominais. 
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2.7. Construções de Sujeito indeterminado com expressões nominais 

lexicais vagas ou genéricas 

É muito frequente em português recorrer-se a expressões nominais lexicais de conteúdo 

vago para marcar a indeterminação do Sujeito. As expressões em causa envolvem 

essencialmente formas hiperonímicas do grupo dos seres humanos, como pessoa ou as 

expressões coloquiais gajo, tipo ou fulano. Vejamos alguns exemplos, alguns dos quais 

constituem registos bastante informais: 

 (238)  a. As pessoas deviam ser mais sensíveis às dificuldades dos carenciados. 

   b. Às vezes, uma pessoa não sabe o que fazer, quando está numa aflição. 

 (239)  a. Os gajos andam sempre a prometer alcatroar esta rua, mas até agora 

ainda não se viu nada. 

   b. É incrível: os fulanos esburacaram a rua toda e não preveniram ninguém! 

Em termos formais, estas estruturas caracterizam-se pela presença de um Sujeito realizado 

lexicalmente através de um Sintagma Nominal (destacado a negrito) e verbo flexionado na 

terceira pessoa. Por outro lado, o SN Sujeito envolve ou determinantes definidos ou 

determinantes indefinidos (estes últimos necessariamente singulares), associados a uma 

predicação genérica: no primeiro caso, podemos considerar que estamos perante uma 

predicação genérica por referência a espécie e, no segundo caso, uma predicação genérica 

por quantificação (cf. Peres 2005, sobre esta diferença).  

Semanticamente, destaca-se o valor indeterminado do Sujeito destas construções, que está 

associado ao sentido vago ou genérico dos elementos nominais usados. Assim, mais uma 

vez, estamos perante enunciados em que não se predica sobre indivíduos específicos, mas 

sobre uma classe em geral: a classe dos seres humanos (com eventuais restrições 

semântico-pragmáticas, que referiremos adiante). Repare-se, aliás, que, como noutros 

casos já vistos anteriormente, nestas construções só ocorrem verbos que seleccionam 

Sujeitos com o traço [+ HUMANO]. 
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Ainda em termos semânticos, há alguns aspectos a salientar. Algumas predicações – como 

as de (26), acima – exprimem um valor de quantificação universal ou de quantificação 

irrestrita (cf. (241))40. Comparem-se as seguintes estruturas: 

 (240)  a. As pessoas deviam ser mais sensíveis às dificuldades dos carenciados.  

   b. Todas as pessoas deviam ser mais sensíveis às dificuldades dos 

carenciados. 

 (241)  a. Às vezes, uma pessoa não sabe o que fazer, quando está numa aflição. 

   b. {Qualquer pessoa / quem quer que seja / seja quem for}, às vezes, 

não sabe o que fazer, quando está numa aflição. 

Outras predicações, porém, como as de (28) acima, envolvem uma quantificação 

(implicitamente) restrita, isto é, envolvem uma restrição implícita do domínio da 

quantificação. Isto acontece especialmente com os SN’s com formas coloquiais como os 

gajos, os tipos ou os fulanos, que referem geralmente um subgrupo – vagamente 

identificado – de pessoas (que não inclui nem o enunciador nem os seus interlocutores), 

que são responsáveis pela execução de uma dada acção ou tarefa:  

 (242)  a. Os gajos andam sempre a prometer alcatroar esta rua, mas até agora 

ainda não se viu nada. [referência vaga aos responsáveis políticos] 

   b. É incrível: os fulanos esburacaram a rua toda e não preveniram ninguém! 

[referência vaga aos responsáveis políticos ou técnicos] 

A exclusão do enunciador e dos seus interlocutores, nestas construções, é patente na 

equivalência a enunciados de tipo coloquial com o pronome de terceira pessoa do plural 

eles (aspecto que já foi anteriormente referido): 

 (243)  a. Eles andam sempre a prometer alcatroar esta rua, mas até agora ainda 

não se viu nada.   

   b. É incrível: eles esburacam a rua toda e não previnem ninguém?! 

Em suma, as frases de (26) – que envolvem quantificação de tipo universal ou irrestrito – 

contrastam com as de (28), por não excluírem o enunciador ou os seus interlocutores. 

Entretanto, importa destacar um subgrupo de construções em que parece evidente que o 

enunciador se coloca destacadamente na posição de uma das pessoas a quem a predicação 

                                                 
40 Tomo aqui o conceito de “quantificação irrestrita” exposto por João Peres, no Seminário “Norma e Desvio 
– Questões Semânticas, Sintácticas e de Estruturação Textual”, do Mestrado em Linguística, na Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, ano lectivo 2003/2004. 
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se aplica (Telmo Móia, c.p.). Aparentemente, são casos em que ocorrem formas singulares, 

como uma pessoa (cf. (238b) acima), a pessoa, um homem, um gajo, etc., algumas das 

quais constituem registos bastante informais: 

 (244)  a. Às vezes, a pessoa quer ajudar e não sabe o que há-de fazer. 

   b. Às vezes, uma pessoa vê-se aflita para chegar ao fim do mês com 

dinheiro. 

   c. Esta estrada está sempre em obras: {um homem / um gajo} quer passar 

e não consegue. 

Estas construções são semanticamente muito próximas daquelas em que ocorre a primeira 

pessoa do plural (ou a forma a gente), analisadas na secção 2.4.  

 (245)  a. Às vezes, queremos ajudar e não sabemos o que havemos de fazer. 

   b. Às vezes, a gente vê-se aflita para chegar ao fim do mês com dinheiro. 

   c. Esta estrada está sempre em obras: a gente quer passar e não consegue. 

Vejam-se mais exemplos destas construções no corpus CETEMPúblico: 

 (246)  a. “Nunca tinha parado para pensar nisso, mas um gajo fala nestas coisas e 

dá logo azar.” (Ext 15291 (des, 97a)) 

   b. “Mantive um distanciamento, apesar de saber que há aqui um problema... 

um gajo tem que se alienar um bocado, há uma força que falta às vezes – 

ou pelo menos um gajo pensa que falta –, precisa de ir buscar 

estímulos...” (Ext 210703 (clt, 93b)). 

   c.  “É que um homem tem de estar preparado para o momento de tomar a 

palavra e dizer de sua lavra, na rima certa e no pé bem medido das 

décimas.” (Ext 492621 (soc, 93b)). 

A semelhança entre as construções com SNs vagos e outras em que há indeterminação 

semântica do Sujeito traduz-se numa série de comportamentos gramaticais. Em primeiro 

lugar, verifica-se que as estruturas com SNs vagos permitem frequentemente formar 

paráfrases de – ou alternativas a – construções em que há outras estratégias de 

indeterminação do Sujeito, em particular em predicações de tipo genérico (mas não de tipo 

episódico, cf. (31)): 
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 (247)  a. Fala-se muito em dinamizar a economia, aumentando as exportações. 

   b. As pessoas falam muito em dinamizar a economia, aumentando as 

exportações.  

 (248)  a. Em Espanha, gostam muito de festas. 

   b. Em Espanha, as pessoas gostam muito de festas.  

 (249)  a. Batem à porta. 

   b. *As pessoas batem à porta.  

Em segundo lugar, e concomitantemente, estas construções apresentam-se como 

alternativa a construções de Sujeito indeterminado com outras estratégias que sejam 

inviáveis por razões formais. Recordemos, em particular, as construções em que estão 

envolvidos os clíticos se reflexo, se recíproco ou se intrínseco, que não admitem a 

construção com se impessoal.  

 (250)  a. *Às vezes, vê-se(-se) ao espelho e assusta-se. 

   b. Às vezes, uma pessoa vê-se ao espelho e assusta-se. 

 (251)  a.  * Às vezes, abraça-se(-se) por solidariedade. 

   b. Às vezes, as pessoas abraçam-se por solidariedade. 

 (252)  a. * Normalmente, arrepende-se(-se) quando já é tarde demais. 

   b. Normalmente, uma pessoa arrepende-se quando já é tarde demais. 

Vejamos alguns exemplos do corpus CETEMPúblico em que se usa a estratégia de 

indeterminação em análise nesta secção, e em que a construção com se impessoal seria 

inviável (dada a presença de outro clítico se junto do verbo relevante): 

 (253)  a. “Porque, às vezes, as pessoas sentem-se sós até no meio de multidões.” 

(Ext 3840 (soc, 96b)).  

   b. “E é assim que uma pessoa se sente depois de assistir a uma emissão: 

uma pessoa fica bloqueada.” (Ext 137517 (nd, 94b)) 

   c. “O dispositivo pode também ler os artigos em voz alta enquanto a pessoa 

se veste ou enquanto conduz o seu carro a caminho do trabalho.” (Ext 

396183 (clt-soc, 93b)). 
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Note-se ainda os seguintes casos curiosos (Telmo Móia, c.p), em que a restrição em causa 

afecta apenas o segundo elemento de uma coordenação copulativa. Nestes exemplos, o 

primeiro elemento coordenado poderia conter uma estrutura de indeterminação com se 

impessoal, mas esta não poderia ser mantida no segundo elemento coordenado: 

 (254)  a. “Mas, por outro lado, também é evidente que, quando as pessoas são 

verdadeiras e se entregam, é natural que a sua personalidade apareça no 

que fazem.” (Ext 4786 (clt, 92b)) [cf. OK...quando se é verdadeiro...] 

   b. “Aqui as pessoas olham para o futuro e assustam-se.” (Ext 4804 (clt, 

94a)) [cf. OK aqui olha-se para o futuro...] 

Em termos pragmáticos, as construções em análise nesta secção são muito semelhantes a 

outras já analisadas noutras secções. As construções com pessoa (a pessoa, uma pessoa, as 

pessoas) ou homem (um homem) ocorrem frequentemente em generalizações e enunciados 

de carácter sentencioso: 

 (255)  a. A pessoa que quer envelhecer deve evitar as más companhias. 

   b. Uma pessoa deve ter medo do que é alheio. 

   c. “Porque tinha perdido o emprego, porque estava desiludido com as 

desordens da pátria e «porque um homem tem o direito de sentir tédio» 

(Gama tem grande propensão para os aforismos), partiu ao encontro da 

comunidade portuguesa em Newark, nos Estados Unidos.” 

(CETEMPúblico, Ext 28369 (pol, 93b)). 

Quanto às construções com os gajos e formas afins, ocorrem tipicamente na linguagem 

coloquial, marcando muitas vezes um valor depreciativo (relativamente às entidades 

nomeadas): 

 (256)  a. Os gajos continuam a lixar-nos a vida: é tudo a aumentar de preço. 

   a. Eles só prometem, mas nunca fazem nada por este povo sofredor. 

Esta subsecção encerra, portanto, o segundo capítulo, referente ao tratamento das 

diferentes estratégias de indeterminação do Sujeito. No capítulo seguinte, a abordagem 

conter-se-á na análise das construções que constituem estratégias de indeterminação do 

Agente da Passiva. 
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3. Diferentes tipos de construção com Agente da Passiva indeterminado 

A abordagem deste capítulo centra-se, essencialmente, nas estruturas sintácticas que 

podem ser consideradas de tipo passivo e em que o argumento externo do predicado 

relevante é omitido (mas ocorreria com a função de Agente da Passiva se fosse realizado), 

facto que se traduz semanticamente num valor indeterminado deste elemento argumental. 

Para efeitos de análise, considerarei a existência de três tipos distintos de construções 

passivas, com a designação que lhes é atribuída em Peres e Móia (1995): passivas 

participiais, passivas de clítico e passivas infinitivas, ilustradas em cada uma das três frases 

que se seguem, respectivamente: 

 (257)  a. Um homem idoso foi assaltado em plena baixa pombalina. 

   b. Escreveram-se vários relatórios sobre o estado da economia nacional. 

   c. As teses de linguística são sempre difíceis de [elaborar]. 

Seguindo a metodologia do capítulo anterior, a descrição destas construções terá em conta 

alguns dos aspectos morfossintácticos mais relevantes, mas centrar-se-á sobretudo nos 

aspectos semânticos (incluindo a presença de valores predicativos episódicos ou genéricos) 

e pragmáticos.  

Observando os exemplos de (100), verificamos que, apesar das evidentes diferenças 

formais, as estruturas relevantes possuem algumas propriedades comuns, que interessa 

destacar: (i) os verbos a negrito – assaltar, escrever, elaborar – são predicados binários 

com um argumento (externo) com a função semântica de Agente e um argumento (interno) 

com a função semântica de Objecto (ou Paciente, ou Tema); (ii) o argumento com a função 

de Objecto assume a função sintáctica de Sujeito41, o que distingue estas construções das 

construções activas; (iii) em todas elas, o argumento com a função de Agente não ocorre 

realizado e não é identificado (semanticamente) no contexto discursivo, ou seja, apresenta 

o tipo de valor que nesta dissertação estou a considerar indeterminado; adicionalmente, 

verificamos que, se esse argumento fosse realizado, ocorreria tipicamente como um 

Sintagma Preposicional, com a função a que a gramática tradicional dá a designação de 

(Complemento) Agente da Passiva. Vejamos exemplos das três construções acima com 

Agentes da Passiva realizados: 
                                                 
41 Sobre as particularidades das construções infinitivas, em que esta associação entre argumento Objecto e 
função Sujeito não é tão evidente, ou incontroversa, cf. e.g. Móia (1992), Peres e Móia (1995). 
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 (258)  a. Um homem idoso foi assaltado por dois indivíduos armados em plena 

baixa pombalina. 

   b. Descobriu-se essa ilha por um grupo de portugueses.  

    (tipo de estrutura inexistente no português actual, mas que, segundo 

Rodrigues Lapa 1973: 189, era corrente no português clássico)42 

   c. As teses de linguística são difíceis de [elaborar por quem quer que seja]. 

(cf.  exemplo semelhante em Peres e Móia 1995: 219) 

Como se pode ver, há três situações a distinguir: (i) nas passivas participais, o Agente da 

Passiva pode ocorrer livremente, sendo as construções em que este argumento não é 

realizado apenas um dos tipos de construção possível; (ii) nas passivas de clítico, o 

argumento externo (com a função de Agente ou outra) é obrigatoriamente não-realizado no 

português actual, embora pudesse ser realizado em estádios mais antigos da língua; assim, 

o mero recurso a uma passiva de clítico constitui, por si só, uma estratégia de “ocultação” 

do argumento externo; (iii) nas passivas infinitivas, a realização do argumento externo é 

fortemente condicionada e depende, aliás, do subtipo de passiva infinitiva usada – em 

passivas dependentes de predicados adjectivais, como a que é dada acima, parece só 

ocorrer com plena gramaticalidade sob formas que expressam um valor arbitrário, do tipo 

de por quem quer que seja (cf. Peres e Móia 1995: 218-219); noutras passivas, como as 

que dependem de verbos causativos como mandar, o argumento externo também pode 

ocorrer livremente, como se pode verificar no seguinte par: 

 (259)  a. “Mandei-o vigiar.” 

   b. “Mandei-o vigiar por dois detectives.” (Peres e Móia 1995: 216) 

Noutras passivas infinitivas ainda, o argumento externo é obrigatoriamente não-realizado 

(como acontece nas passivas de clítico): 

 (260)  a. Esta sala encontra-se ainda por [pintar]. (Peres e Móia 1995: 216) 

   b. ??/*Esta sala encontra-se ainda por [pintar {por quem quer que seja / 

pelo Pedro}].   

                                                 
42 Cf. ainda os seguintes exemplos de Naro 1976, apud Martins (2002: 20): (i) Como Josep se conheceu pelos 
irmãaos (séc. XIV); (ii) o mar remoto navegamos, que só dos feos focas se navega (séc. XVI). 
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Em suma, nas construções em análise neste capítulo, o argumento que a realizar-se 

ocorreria com a função de Agente da Passiva, umas vezes, é obrigatoriamente omitido (por 

razões sintácticas, que têm a ver com restrições formais da própria construção), como 

acontece nas passivas de clítico e nalgumas passivas infinitivas, e outras vezes, é 

opcionalmente omitido (por razões semânticas e/ou pragmáticas, que têm a ver com o facto 

de o enunciador não querer ou não saber identificar as entidades relevantes), como 

acontece nas passivas participais e noutras passivas infinitivas. Tradicionalmente, a não-

realização do argumento Agente tem sido considerada uma questão de relevância, ou de 

foco da informação a veicular, considerando-se, por exemplo, que nas passivas participiais 

o Agente não é expresso porque interessa apenas destacar “a acção do verbo” e não a 

intervenção daquele – «relega-se para o segundo plano o ‘Agente semântico / sujeito 

gramatical’ da activa. E de tal modo é o ‘sujeito / Agente’ relegado, na passiva, para 

segundo plano que, considerado já não elemento fundamental na frase, a sua supressão é 

permitida» (Silva 1994: 427-428)43.  

Nesta tese, não assumirei nenhuma posição sobre a questão técnica (e formal) de saber se o 

argumento em causa é elidido e ocorre eventualmente sob a forma de alguma categoria 

vazia ou se nem sequer faz parte da representação sintáctica44. Assim, a expressão que 

ocorre no título deste capítulo “Agente da Passiva indeterminado” deve ser entendida como 

uma mera facilidade de expressão: não se assume necessariamente que há um Agente da 

Passiva, nulo, com valor indeterminado; antes se assume que o argumento que a ser 

realizado assumiria essa função está implícito na predicação e assume um valor semântico 

indeterminado. 

 

 

 

                                                 
43 Embora se destaque aqui a função semântica de Agente, o argumento externo que se realiza com a função 
sintáctica de (Complemento) Agente da Passiva pode ter outras funções semânticas, como Experienciador ou 
Receptor (ou Alvo), como foi aliás destacado no capítulo 1: 
 (i) A Ana é amada pelo Paulo. 
 (ii) Esta casa foi herdada pelo Paulo. 
44 Cf., no entanto, a nota 48 adiante. 
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3.1. Construções passivas participiais (com Agente indeterminado) 

Conforme já foi referido em 1.4.1.1, as construções passivas participiais apresentam 

tipicamente um predicador verbal composto, constituído pelo particípio passado de um 

verbo principal e o verbo auxiliar ser45 – cf. (128a); em estruturas encaixadas, o verbo 

auxiliar pode não ocorrer realizado – cf. (128b): 

 (261)  a. Dois guardas fronteiriços foram sequestrados pela guerrilha. 

   b. Os dois guardas fronteiriços [sequestrados pela guerrilha] voltaram são e 

salvos.  

A frase (128a) é uma estrutura oracional plena, caracterizada pela ocorrência de um verbo 

auxiliar (flexionado, como nesse exemplo, ou não flexionado como em os guardas 

fronteiriços podem ser sequestrados pela guerrilha) que acompanha o particípio passado 

de um verbo principal. A frase de (128b) contém uma estrutura oracional passiva entre 

parênteses rectos, marcada pela ausência do verbo auxiliar junto do particípio passado (e 

que por isso se pode considerar de certo modo “reduzida”) e que se comporta como um 

modificador da expressão nominal guardas fronteiriços.  

Nos exemplos de passivas participiais dados acima, os Sujeitos correspondem a Sintagmas 

Nominais. Todavia, as passivas participiais também podem apresentar como Sujeito 

(tipicamente em posição final de frase) frases completivas, que nas estruturas activas 

correspondentes funcionam como Complemento Directo (cf. Peres e Móia 1995: 212). 

Veja-se um exemplo em (136a): 

 (262)  a. Foi anunciado pelo sindicato que declararia uma greve interpolada. 

   b. O sindicato anunciou que declararia uma greve interpolada. 

Convém recordar que, em português, os verbos que ocorrem nas construções passivas são 

apenas os chamados verbos transitivos directos, isto é, os que ocorrem com Complementos 

Directos em frases activas46. Entretanto, como se sabe, existem alguns verbos que 

obedecem a este critério sintáctico, mas não ocorrem na voz passiva, o que se deve 

                                                 
45 Tradicionalmente, o verbo ser é considerado como o auxiliar exclusivo da voz passiva. No entanto, alguns 
autores consideram que outros verbos copulativos também podem ocorrer como auxiliares em frases 
passivas, como acontece nas chamadas passivas adjectivais, passivas de estado ou passivas resultativas (cf. 
Mateus et al. 2003: 533-535): 

(i) A cidade está / ficou destruída. 
(ii) As pessoas andam assustadas. 

Este tipo de estruturas não será analisado nesta dissertação. 
46 Para mais detalhes sobre as restrições dos verbos que ocorrem em estruturas passivas, vejam-se, entre 
outros, Peres e Móia (1995: 208 -209) e Mateus et al. (1983: 321ss., 2003: 529-530). 
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provavelmente a restrições de natureza semântica. Estão nestas condições, por exemplo, os 

verbos medir, pesar, custar ou durar cujos argumentos internos indicam um valor ou 

medida e não uma entidade afectada (Paciente). Assim, às frases activas de (137) 

correspondem frases passivas agramaticais, de (264)47: 

 (263)  a. Esta tábua mede cerca de doze metros de cumprimento. 

   b. O novo satélite projectado pesará mais de três toneladas. 

   c. Um carro de luxo custa muito dinheiro. 

   d. A operação da Ana durou três horas. 

 (264)  a. *Cerca de doze metros cumprimento são medidos por esta tábua. 

   b. *Mais de três toneladas serão pesados pelo novo satélite projectado. 

   c. *Muito dinheiro é custado por um carro de luxo. 

   d. *Três horas foram duradas pela operação da Ana. 

A agramaticalidade assinalada nas frases de (132) parece resultar do carácter 

quantificacional do Complemento Directo e não do carácter inanimado do Sujeito. Veja-se 

como frases com Sujeitos com traço [+ ANIMADO] apresentam o mesmo comportamento: 

 (265)  a. Um basquetebolista típico mede cerca de um metro e oitenta. 

   b. *Cerca de um metro e oitenta são medidos por um basquetebolista típico. 

 (266)  a. Normalmente, um lutador de sumo pesa mais de cem quilos. 

   b. *Normalmente, mais de cem quilos são pesados por um lutador de sumo. 

Veja-se, por outro lado, como com argumentos que não representam valores medidos os 

verbos em questão já admitem estruturas passivas:  

 (267)  a. Uma sonda espacial mediu a temperatura no planeta Mercúrio. 

   b. A temperatura no planeta Mercúrio foi medida por uma sonda espacial. 

 (268)  a. Os comerciantes pesam todas as mercadorias para determinar o seu valor 

real. 

   b. Todas as mercadorias são pesadas pelos comerciantes para determinar o 

seu valor real.  
                                                 
47 Estes verbos não são verbos transitivos, na acepção estrita de Peres e Móia (1995: 211): «[Verbo transitivo 
é] um verbo que pode ser predicador de frases que têm uma correspondente passiva, pelo que tem pelo menos 
um argumento interno que recebe a função semântica de paciente (...) e a função sintáctica de complemento 
directo». 
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Feitas estas considerações preliminares gerais sobre as estruturas passivas participiais, 

passarei agora a analisar as propriedades linguísticas mais relevantes que caracterizam 

estas construções enquanto estratégias de indeterminação do argumento externo (ou do 

Agente da Passiva). Consideremos as seguintes duas frases:  

 (269)  a. Os candidatos ao Mestrado em Linguística são sempre submetidos a 

uma selecção prévia. 

   b. A reunião do Conselho Directivo foi adiada para a próxima semana. 

O aspecto sintáctico-semântico que interessa salientar destas construções consiste na não-

realização do argumento com a função de Agente, que constitui uma estratégia para a sua 

“ocultação” ou apresentação com um valor indeterminado48. Na literatura têm sido 

assinaladas algumas restrições semânticas que podem afectar alguns verbos envolvidos 

nestas construções. Silva (1994: 425), em particular, identifica dois grupos de verbos que 

não permitem a indeterminação (ou ‘apagamento’, nos termos da autora) do Agente da 

Passiva:  

i. Verbos que só permitem a não realização do Agente da Passiva na presença de um 

modificador, de que são exemplo avançar, formular, dirigir, orientar, indicar, 

interpretar, liderar, entre outros: 

 (270)  a. A reunião do Senado foi orientada pelo Magnífico Reitor. 

   b. *A reunião do Senado foi orientada. 

   c. A reunião do Senado foi bem orientada. 

ii. Verbos que, «quando em contextos com valor restritivo como de relativização, não 

permitem o apagamento do agente, pois este terá aí também um valor determinativo: 

disputar, eleger, oferecer, propor, provocar, recomendar, utilizar e ver» (ibid.: 426). 

                                                 
48 Silva (1994: 161), num trabalho sobre a ocultação do Agente da Passiva nas estruturas passivas participiais 
(que ela denomina “passivas de ser”), define este tipo de construção como uma “estratégia de supressão e 
ocultação do agente”. Seguindo J. Duboison et al. (1973 / 1988: 59), esta autora afirma que este fenómeno 
decorre de um processo de “apagamento”, caracterizado, «em Gramática Generativa [como] uma operação 
que consiste na supressão do constituinte de uma frase em condições definidas por uma transformação…». 
Deste modo, «chama-se elipse ou apagamento do agente da passiva, a transformação que apaga o 
complemento de agente ou agente da passiva do verbo passivo» (ibid.). A autora distingue ainda três casos: 
(i) o Agente da Passiva figura no enunciado (“+ por N”); (ii) o Agente da Passiva não figura no enunciado e 
não pode ser restabelecido (“– por N”); e (iii) o Agente da Passiva não figura no enunciado, mas pode ser 
restabelecido (“+ por> – por N”). Como referi anteriormente, não me pronunciarei nesta dissertação sobre se 
a análise formal mais adequada para as construções em análise envolve elipse ou não. 
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 (271)  a. */??O Senado não considerou os candidatos que foram propostos.  

   b. O Senado não considerou os candidatos que foram propostos pela 

Associação de Estudantes. 

   c. O Senado não considerou os candidatos propostos pela Associação de 

Estudantes. 

Segundo Silva (1994), a agramaticalidade (ou o reduzido grau de aceitabilidade) da frase 

(168a) decorre do facto de a estrutura passiva encaixada ocorrer como uma oração relativa 

com valor restritivo, aplicada à estrutura nominal (os) candidatos, seu antecedente; esta 

oração comporta-se como um modificador, que restringe o referente do núcleo nominal 

candidatos: não se trata pois de quaisquer candidatos, propostos por quem quer que seja, 

mas concretamente dos que foram propostos pela Associação de Estudantes; sem a 

presença explícita do Agente da Passiva, fica-se sem saber por quem foram propostos os 

candidatos, o que torna a frase estranha.  

As restrições propostas pela autora relativamente a estes dois grupos de verbos parecem 

demasiado restritivas, como se poderá verificar através de alguns contra-exemplos 

apresentados a seguir (Telmo Móia, c.p.). No que respeita aos verbos do grupo i, verifica-

se, com efeito, que frases simples do tipo a reunião foi orientada, a tese foi formulada, este 

papel foi interpretado ou o país é liderado parecem muito marginais, ao contrário do que 

acontece com as versões com um modificador com valor de Modo: a reunião foi bem 

orientada, a tese foi formulada com grande elegância, este papel foi interpretado 

magistralmente ou o país é mal liderado. Todavia, pode haver contextos que permitem, 

com estes mesmos verbos, a não-realização do Agente mesmo na ausência de 

modificadores do tipo referido:  

 (272)  a. No decurso do estudo, foram formuladas várias teses que não tinham 

sustentação.  

   b. Neste teatro, já foram interpretados vários papéis dignos de registo.  

   c. (?)No decurso da História, houve vários movimentos que começaram de 

forma anárquica e acabaram por ser liderados. 

   c′. (?)O movimento acabou por tornar-se anárquico e nunca chegou 

realmente a ser liderado. 

Não tentarei identificar aqui os factores, que parecem ser de natureza semântico-

pragmática, que permitem esta “anulação” do Agente, com os verbos do tipo i. 
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Quanto aos verbos do grupo ii, a restrição imposta pela autora parece ser, mais uma vez, 

demasiado restritiva. Em determinados contextos, o valor semântico do argumento Agente 

pode estar subentendido, podendo o enunciador optar pela sua não-realização sintáctica, ou 

então a identificação do(s) Agente(s) pode ser considerada irrelevante: 

 (273)  a. O actual presidente não apoia nenhum dos candidatos que (já) foram 

propostos até este momento.  

   b. “O primeiro-ministro azerbeijano, Hassan Hassanov, tentando aproveitar 

as várias iniciativas de paz que foram propostas, convocou por seu lado, 

sexta-feira, uma reunião de representantes azerbeijanos, arménios, turcos 

e iranianos para tentar resolver o conflito no enclave.” (Corpus Natura-

Público, par 26749). 

   c. “Quanto aos socialistas, o vereador Álvaro de Carvalho adiantou que o 

seu sentido de voto seria consoante fossem aceites as alterações que 

iriam ser propostas na reunião.” (Corpus Natura-Público, par 27746). 

Ainda segundo Silva (1994), nas frases passivas participiais, embora existam alguns verbos 

que exigem a presença do Agente da Passiva, nenhum exige a sua supressão. Assim, por 

exemplo, as frases do tipo de (169c), legitimadas pela presença do elemento adverbial 

(modificador), mantêm a sua gramaticalidade se o Agente da Passiva for explicitado: 

 (274)  a. A reunião do Senado foi bem orientada. 

   b. A reunião do Senado foi bem orientada pelo Magnífico Reitor. 

Ou seja, a não-realização do Agente da Passiva não é obrigatória, mas sim facultativa, 

sendo determinada pelo próprio contexto discursivo. Em geral, pode afirmar-se que a 

“supressão ou ocultação” do argumento externo no tipo de passivas em apreço não 

depende de imposições de ordem sintáctica, mas é antes condicionada por aspectos 

interpretativos. No caso das duas frases acima, verifica-se o seguinte: na primeira, o 

Agente é indeterminado, embora o conhecimento que se tem da realidade social permita 

recuperar a informação omitida, sob certas condições (sabendo-se que o Reitor é o 

presidente do Senado Universitário e, como tal, o membro que orienta as reuniões deste 

órgão, quando está presente); na segunda frase, o Agente está explicitamente identificado. 
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Ainda em relação à questão das restrições semânticas, verifica-se que o Agente da Passiva 

(subentendido ou realizado) não necessita de ter o traço [+ HUMANO] ou sequer 

[+ ANIMADO]. Expressões que representam objectos inanimados, fenómenos naturais ou 

acontecimentos fortuitos ou intencionais, por exemplo, podem igualmente desempenhar 

essa função: 

 (275)  a. Uma rocha desprendeu-se desta ravina. A estrada que ficava em baixo foi 

severamente danificada.  

   a′. A estrada foi danificada por um rocha que se desprendeu desta ravina. 

   b. Houve um incêndio violento. Todas as culturas foram arrasadas. 

   b′. As culturas foram arrasadas por um incêndio violento. 

   c. Que bombardeamento brutal! A cidade foi completamente destruída. 

   c′. A cidade foi completamente destruída por um bombardeamento aéreo. 

Ainda em termos semânticos, verifica-se que as frases passivas participiais sem Agente da 

Passiva realizado são compatíveis quer com leituras episódicas, como em (172), quer com 

leituras genéricas, como em (175), valores esses que decorrem da presença de diferentes 

elementos linguísticos, entre os quais avulta o aspecto verbal (imperfectivo ou perfectivo) 

ou a presença de advérbios como sempre ou nunca: 

 (276)  a. Os imigrantes foram acolhidos sem hostilidades ontem.  

   b. Os alunos foram castigados injustamente. 

 (277)  a. No meu país, os emigrantes são sempre acolhidos sem hostilidades. 

   b. Nesta escola, os alunos nunca são castigados injustamente. 

As primeiras duas frases traduzem situações pontuais ou episódicas, podendo os agentes 

responsáveis pelos actos referidos corresponder a um único indivíduo (não especificado), 

especialmente no caso de (172b). Já as duas últimas frases expressam situações gerais, 

extensivas, em princípio, a quaisquer indivíduos potencialmente envolvidos nelas com o 

papel de Agente.  

Feitas estas observações gerais sobre os aspectos semânticos das frases passivas 

participiais com Agente indeterminado, reconsiderarei agora a questão da opcionalidade da 

realização deste argumento, enquanto propriedade que é condicionada por factores 

linguísticos (essencialmente semânticos) e extralinguísticos, isto é, de natureza pragmática. 
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Em alguns casos, a omissão do Agente ocorre em contextos que permitem aos receptores 

da mensagem recuperar a informação não explicitada, recorrendo nomeadamente ao seu 

conhecimento do mundo: 

 (278)  O IVA foi aumentado este ano. 

Neste caso, sabe-se que quem tem capacidade de determinar o aumento do IVA é o 

Governo, pelo que a frase acima transmite a mesma informação que a frase seguinte, com 

Agente expresso. 

 (279)  O IVA foi aumentado pelo Governo este ano. 

Noutros casos, é a conjugação do conhecimento do mundo com a presença de pistas 

linguísticas, realizadas, por exemplo, através de expressões adverbiais, que permite 

recuperar total ou parcialmente a informação omitida: 

 (280)  Os náufragos foram salvos através de uma operação aérea arriscada.  

Neste caso, os falantes são levados a deduzir que foi a Força Aérea ou alguma entidade 

oficial que possui aviões a responsável pelo salvamento, excluindo, por exemplo, o 

salvamento por um barco que fosse acidentalmente a passar no local do naufrágio, por 

algum nadador-salvador, ou por qualquer outra entidade, hipóteses que ficariam em aberto, 

numa frase menos informativa como, por exemplo: 

 (281)  Felizmente, os náufragos foram salvos.  

Assim, as estruturas que estão aqui a ser analisadas (do tipo de (278) ou (280)), embora 

não possuam um Agente da Passiva realizado, envolvem pistas que de algum modo 

permitem recuperar, pelo menos parcialmente, a informação sobre o argumento Agente 

(argumento externo). Em rigor, não estamos pois perante Agentes totalmente 

indeterminados do ponto de vista semântico (ao contrário do que acontece na frase (281), 

felizmente, os náufragos foram salvos). Este tipo de estruturas em que a informação sobre 

o Agente pode ser deduzida de aspectos extralinguísticos, levando o enunciador à sua não-

explicitação, é extremamente comum. Vejam-se mais alguns exemplos, em que o 

conhecimento sobre quem tem capacidade para determinar penas (juízes), ou expulsar 

treinadores de jogos (árbitros), permite recuperar (parcialmente) a informação sobre o 

argumento externo em falta:  
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(282)  a. «O réu foi condenado à pena capital pelo assassínio de uma mulher...» 

(CETEM Público, ext 246869 (soc, 97b)). 

   b. O treinador foi expulso do banco, mas continuou a orientar a equipa a 

partir da bancada. 

Resumindo alguns dos aspectos salientados até aqui, importa distinguir dois casos, com 

implicações pragmáticas, no que respeita a estruturas com Agente da Passiva não-

realizado:  

i. O Agente da Passiva não é realizado lexicalmente, mas pode ser recuperado a partir 

de elementos contextuais (linguísticos ou extralinguísticos): 

 (283)  a. Os testes de Linguística já foram corrigidos. 

   [informação deduzida de que o Agente é algum membro de um corpo 

docente] 

   b. Os impostos foram aumentados outra vez. 

   [informação deduzida de que o Agente é o Governo] 

 Parece-me que, em certo sentido, se pode continuar a falar aqui de um Agente da 

Passiva indeterminado (pelo menos em casos como (182a)), mas com uma referência 

não arbitrária, já que pelo menos parte da informação está implícita. Em certos casos 

(como (182b)), a não realização do Agente até pode ser entendida à luz de princípios 

de economia ou simplicidade (estilística), pois esta não-realização não impede o 

locutor de obter uma informação completa. 

ii. O Agente da Passiva não é realizado lexicalmente e a informação sobre este 

elemento argumental não é recuperável através de elementos linguísticos ou 

extralinguísticos, como acontece com as frases seguintes (se não integradas num 

contexto discursivo maior): 

 (284)  a. Foi criado um clima propício para aterrorizar as pessoas. 

   b. Foram inventadas calúnias para confundir a população. 

 Nestes casos, estamos perante uma genuína indeterminação do argumento Agente. A 

não-realização deste elemento pode ser encarada como uma estratégia de ocultação 

deliberada de informação por parte do enunciador. 
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Por fim, refira-se que a não-realização do Agente da Passiva também é condicionada pela 

estrutura informacional do discurso. Assim, a supressão deste elemento dá-se em estruturas 

passivas, que são estruturas em que o argumento interno do predicado relevante (e não o 

seu argumento externo) é tomado como o Tópico da frase (em estruturas de Tópico não 

marcado). Vejam-se os seguintes dois exemplos: 

 (285)  a. O árbitro expulsou o treinador do banco. 

   b. O treinador foi expulso do banco pelo árbitro. 

Na primeira frase, activa, a expressão o árbitro (argumento externo) é o Tópico, ou a 

informação conhecida, e expulsou o treinador do banco é o Comentário, ou a informação 

nova veiculada no enunciado. Na segunda frase, passiva, a expressão o treinador 

(argumento interno) passa a ser Tópico (visto que é o Sujeito de uma frase de Tópico não-

marcado), enquanto o argumento externo realizado no Agente da Passiva (o árbitro) passa 

a fazer parte do Comentário. De algum modo, o Agente da Passiva fica em segundo plano, 

do ponto de vista da informação a transmitir; ao ser omitido (como na frase o treinador foi 

expulso), o enunciador dá maior relevância ao facto de o treinador (Tópico) ter sido 

expulso do banco (Comentário), sem destacar o Agente, por este ser facilmente recuperado 

no contexto, ou por essa informação ser considerada irrelevante.  

Esta omissão do argumento externo nas frases passivas (por a informação se considerar 

irrelevante, ou por não se querer explicitá-la) permite aproximar as construções em análise 

neste capítulo a algumas construções – de Sujeito indeterminado – analisadas no capítulo 

2. Vejam-se os seguintes exemplos, que transmitem informações muito próximas:  

 (286)  a. O treinador foi expulso do banco. 

   b. Expulsou-se o treinador do banco. [se impessoal ou apassivante] 

   c. Expulsaram o treinador do banco. 

Apesar da proximidade destes enunciados, convém recordar que, em termos de 

envolvimento dos elementos discursivos, as construções com terceira pessoa do plural se 

distinguem das outras, por excluírem totalmente a participação do enunciador (ou dos seus 

interlocutores). Assim, o enunciador poderia ser o autor da expulsão nos casos de (179a) e 

(179b), mas não de (179c). 

Como é natural, se a informação associada ao Agente da Passiva for mais específica, isto é, 

não totalmente indeterminada, como na frase abaixo, a equivalência com construções de 

Sujeito indeterminado já não é possível: 
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 (287)  O treinador foi expulso do banco pelo quarto árbitro. 

Introduzida a modificação pelo quarto árbitro, o Agente da Passiva já não pode ser 

suprimido facilmente, sem que haja consequências semânticas. Nesse caso, prevaleceria 

uma interpretação indeterminada (com a informação extra-linguística de ser um árbitro 

qualquer), menos informativa. 

Para terminar esta secção, refira-se que as passivas participiais com Agente não-realizado 

são estruturas muito frequentes na linguagem jurídica (ou jurídico-administrativa), dado 

que, nesse domínio, a identificação precisa dos Agentes é muitas vezes irrelevante, sendo o 

foco informativo centrado na predicação associada ao verbo e aos seus argumentos 

internos (e eventualmente modificadores). Para ilustrar este facto, observem-se alguns 

exemplos de textos jurídicos: 

 (288)  a. «Foi nomeada Liquidatária Judicial a Dr.ª Dalila Lopes…» (anúncio do 

Tribunal Judicial da Comarca de Vila Nova de Famalicão; in Jornal de 

Notícias, 02/02/2004, p. 20). 

   b. «É criado na Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa 

o curso de especialização em saúde Oral Preventiva e Comunitária, 

adiante designado por CESOPC (...). São admitidos à candidatura no 

CESOPC titulares de licenciatura em Medicina, em Medicina Dentária, 

Higiene Oral, Enfermagem, Psicologia e Educação de Infância ou outra 

área interesse na saúde oral pública, com a classificação mínima de 14 

valores.» (in Diário da República – II Série, n.º 153, de 5 de Julho de 

2003. Deliberação n.º 962 / 2003, p. 10 103). 

   c. «Nenhum indivíduo deve jamais ser preso sem culpa.» (in Constituição 

de 1911: Bases da Constituição – Secção I (Dos Direitos Individuais do 

Cidadão), artigo 4.º; vd. Miranda 1997: 21). 

   d. «1.º - Ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude da lei.»; «3.º - Os efeitos cívicos e os actos 

militares podem ser galardoados com diplomas especiais» (in 

Constituição de 1911, Artigo 3.º; vd. idem: 210). 

   e. «A todos é assegurado o acesso aos tribunais para defesa dos seus 

direitos, não podendo a justiça ser denegada por insuficiência de meios 

económicos.» (in Constituição de 1976, Artigo 20.º; vd. idem: 424). 
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   f. «Os magistrados judiciais são nomeados vitaliciamente, não podendo 

ser transferidos, suspensos, promovidos, aposentados, demitidos ou 

por qualquer forma mudados de situação senão casos previstos neste 

Estatuto.» (in Estatuto dos Magistrados Judiciais – Lei n.º 21/85, de 30 

de Julho – Artigo 6.º (Inamovibilidade); vd. Duarte e Múrias 2004: 18). 

3.2. Construções passivas de clítico (com Agente indeterminado) 

Em termos muito gerais, as construções passivas de clítico caracterizam-se (i) pela 

ocorrência do clítico se apassivante aplicado a um verbo transitivo, (ii) pela concordância 

do verbo com um seu argumento interno (não-preposicionado), que se assume assim 

desempenhar a função de Sujeito, e (iii), no português actual, pela não-realização 

obrigatória do argumento externo (isto é, pela inexistência de um constituinte realizado 

com a função Agente da Passiva): 

 (289)  a. Vende-se um computador portátil. 

  b. Vendem-se computadores reciclados a cem euros. 

No caso de o verbo ocorrer no singular a estrutura é sintacticamente ambígua (segundo 

Peres e Móia 1995), podendo o clítico ser interpretado como impessoal ou apassivante. No 

caso de o verbo ocorrer no plural, a estrutura é necessariamente passiva, havendo 

concordância entre o verbo e o seu argumento interno; note-se que, se esse argumento 

ocorrer no singular e o verbo ocorrer no plural, se gera uma estrutura agramatical: 

(290)  *Vendem-se um computador reciclado a cem euros.  

Nas estruturas passivas de clítico, o Sujeito ocorre preferencialmente em posição pós-

verbal (cf. (185)), embora, por vezes, possa ocorrer em posição pré-verbal, facto atestado, 

por exemplo, em Mateus et al. (2003: 531) – cf. exemplos (171) retirados da referida obra: 

 (291)  a. Descobriu-se uma vacina contra a malária.  

   b. ??Uma vacina contra a malária descobriu-se. 

 (292)  a. Esse artigo publicou-se no último número da revista. 

   b. Os três canivetes usaram-se para cortar pão. 
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Como já se disse, estas frases são incompatíveis, no português actual, com a realização do 

Agente da Passiva; por outras palavras, não é possível realizar lexicalmente o argumento 

externo, que é sempre indeterminado: 

 (293)  a. *Descobriu-se uma vacina contra malária pelos peritos da O.M.S. 

   b. *Inventaram-se novos tipos de telemóveis pela Nokia. 

Uma das propriedades morfossintácticas deste tipo de estrutura consiste no facto de o seu 

predicado ser necessariamente um verbo que pode ocorrer numa passiva participial, isto é, 

um verbo transitivo directo (ou transitivo-predicativo). Assim, frases com outros tipos de 

verbos combinados com um clítico se, como as que se apresentam abaixo, não constituem 

estruturas passivas, mas sim estruturas activas com clítico se impessoal:  

 (294)  a. Chora-se sempre que chega uma notícia ruim.     

   b. Nesta casa, só se fala de futebol.  

   c. Aqui está-se bem. 

   d. Normalmente, pesa-se menos de cinco quilos ao nascer. 

Como se sabe, existem em português vários tipos de clítico se, podendo alguns deles 

confundir-se com o clítico se apassivante. Sobre as diferenças entre o clítico se apassivante 

e o clítico se impessoal (ilustrado aliás nas quatro frases acima), veja-se a subsecção 1.5.1. 

acima. Sobre as diferenças entre o clítico se apassivante e o clítico se reflexo ou o clítico se 

anticausativo, tecerei agora umas breves considerações, referindo alguns casos que podem 

ser facilmente distinguidos por critérios de ordem. Algumas particularidades do clítico 

anticausativo também foram já desenvolvidas acima, na subsecção1.5.2. 

i. se passivo vs. se reflexo 

 Dado que em estruturas com o clítico se passivo o Sujeito não precede normalmente 

o verbo, em estruturas em que há essa ordem de constituintes pode prevalecer a 

interpretação reflexa; já com o Sujeito pós-verbal parece surgir como mais natural, 

na ausência de outros factores condicionantes, a interpretação passiva: 

 (295)  a. Os rapazes viram-se no espelho. [reflexo] 

   b. Viram-se os rapazes no espelho. [passivo] 

 Dado que a interpretação reflexa ocorre normalmente com argumentos com um traço 

[+ ANIMADO], o seguinte contraste é o esperado: 
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 (296)  a. ??As rochas viram-se num espelho. 

   a′. As rochas, viram-se num espelho. [com topicalização] 

   b. Viram-se as rochas num espelho. 

 A ligeira estranheza das frases a e b a seguir pode resultar também do predomínio do 

sentido reflexo associado à posição pré-verbal do Sujeito, em situações em que essa 

interpretação é pouco natural por razões semântico-pragmáticas: 

 (297)  a. ?As mães devem amar-se eternamente. 

   a′. Devem amar-se as mães eternamente. 

   b. ?No período esclavagista, por vezes, os escravos castigavam-se até 

morte. 

   b′.  No período esclavagista, por vezes, castigavam-se os escravos até à 

morte. 

ii. se passivo vs. se anticausativo 

 Por razões semelhantes às que foram referidas acima, na primeira frase que se segue 

prevalece a interpretação de se anticausativo (associado, em circunstâncias normais, 

a estruturas com Sujeito pré-verbal) e na segunda frase a interpretação de se passivo 

(associado, em circunstâncias normais, a estruturas com Sujeito pós-verbal): 

 (298)  a. As portas abriram-se de par em par. [anticausativo] 

   b. Abriram-se as portas de par em par. [passivo] 

 Na primeira frase, é mais natural a interpretação anticausativa, em que o estado-de-

coisas é apresentado como podendo não ter um Agente intencional, sendo antes o 

resultado de uma força física, como o vento, por exemplo. Já na segunda frase 

prevalece a interpretação passiva – equivalente a as portas foram abertas de par em 

par – que pressupõe um Agente intencional que não é identificado no discurso (isto 

é, um Agente indeterminado). 

Feitas estas observações preliminares gerais sobre as estruturas passivas de clítico, 

considerarei agora brevemente algumas diferenças (e semelhanças) entre estas construções 

e as estruturas passivas participiais. Numa perspectiva morfossintáctica, as duas estruturas 

apresentam diferenças notáveis. As passivas de clítico possuem tipicamente uma forma 

verbal simples (constituída por um único elemento), enquanto as passivas participiais 
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possuem tipicamente uma forma verbal composta (com um auxiliar e com um verbo 

principal no particípio passado). Além disso, as passivas de clítico e as passivas participiais 

distinguem-se, como já foi dito anteriormente, pelo facto de, no português actual, apenas as 

segundas permitirem a realização do argumento externo, através de um sintagma 

preposicional (Agente da Passiva). Numa perspectiva semântica e pragmática, as duas 

estruturas em causa assemelham-se muito: há um argumento interno (Paciente) que ocorre 

normalmente como Sujeito/Tópico da frase e um argumento externo (tipicamente Agente) 

que está numa posição secundária, podendo, ou devendo mesmo, ser omitido. Assim, por 

norma, é possível parafrasear estruturas passivas de clítico com passivas participiais, e 

vice-versa (sem que, adicionalmente, se notem diferenças de foco): 

 (299)  a. Criaram-se novos sistemas de incineração de resíduos hospitalares.  

   b. Foram criados novos sistemas de incineração de resíduos hospitalares.  

 (300)  a. Aumentaram-se os impostos sobre tabaco e álcool.   

   b. Foram aumentados os impostos sobre tabaco e álcool. 

Do ponto de vista interpretativo, as construções com se passivo assemelham-se também 

muito às construções com se impessoal49. Com efeito, muitos dos aspectos semântico-

pragmáticos analisados no capítulo anterior a propósito destas últimas construções 

verificam-se igualmente em estruturas passivas de clítico.  

Uma característica que as frases com clítico se apassivante têm em comum com muitas 

outras estruturas de Sujeito indeterminado, e bem assim com as estruturas passivas 

participiais, é o facto de ocorrerem tanto em enunciados com valor episódico como em 

enunciados com valor genérico: 

 (301)  a. Naquela altura, comeu-se o pão que o diabo amassou.  

[se impessoal ou passivo] 

   b. Há dois anos, criaram-se mecanismos para punir os criminosos. 

Estas frases identificam situações concretas que podem envolver um ou mais Agentes, não 

especificado no enunciado. Já as frases que se seguem recebem, em virtude da presença de 

certos valores aspectuais e outros elementos linguísticos, uma interpretação genérica:  

                                                 
49 Sublinha-se que o aspecto semântico-pragmático constitui um dos elementos que permitem aproximar 
estes dois tipos de construção, de tal modo que eles têm recebido por vezes um tratamento único. Por 
exemplo, Mendikoetxea (1999) fala de forma geral em construções com se, quando aborda a questão dos 
aspectos pragmáticos destas frases impessoais, em espanhol. 
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 (302)  a. Nesta terra, todos os dias, come-se o pão que o diabo amassou.  

[se impessoal ou passivo] 

   b. Actualmente, no mundo, criam-se constantemente mecanismos para 

punir os criminosos. 

É de assinalar ainda que as construções passivas de clítico apresentam – tal como as 

construções com se impessoal – uma grande diversidade em termos do envolvimento ou 

não do enunciador e/ou os seus interlocutores nas proposições expressas. Vejamos algumas 

situações distintas, que mostram que todas as combinações relevantes são possíveis: 

i.  Envolvimento do falante e do(s) interlocutor(es) 

 Em certos enunciados, em virtude do conteúdo lexical expresso, as frases passivas de 

clítico representam situações em que tanto o enunciador como os seus interlocutores 

estão, em princípio, envolvidos.  

 (303)  a. Vivem-se tempos muito difíceis actualmente em Portugal. 

   b. Consomem-se no mundo, todos os dias, milhões de litros de água. 

 A primeira destas frases poderia ser naturalmente enunciada por alguém que vivesse 

em Portugal e se considerasse directamente envolvido na situação expressa por 

viverem-se tempos difíceis actualmente em Portugal (embora tal não seja necessário, 

já que a frase poderia igualmente ser enunciada por um cidadão de outro país, que 

comentasse a situação portuguesa). A segunda frase, pelo seu conteúdo mais 

genérico, representa uma situação para a qual, em princípio, todos os seres humanos 

(enunciador incluído) contribuem.  

 Esta compatibilidade com um envolvimento directo do enunciador (e dos seus 

interlocutores) permite equiparar estas construções às construções com se impessoal, 

com a segunda pessoa do singular e com expressões nominais vagas, por exemplo, e 

diferenciá-las das construções com o verbo na terceira pessoa do plural (onde o 

envolvimento em causa está normalmente excluído).  

 A situação em análise (de envolvimento dos intervenientes no acto de fala) é também 

a que se aplica em enunciados de carácter geral ou sentencioso, onde estas 

construções passivas são bastante comuns: 
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 (304)  a. “A brincar muitas verdades se dizem” (Santos et al. 2000: 22). 

   b. “Adoram-se os altares por causa dos santos” (idem: 523). 

   c. “As moscas apanham-se com mel e não com fel.” (idem: 893). 

ii. Envolvimento do falante e não-envolvimento do(s) interlocutor(es) 

 Parece ser frequente o uso de construções passivas de clítico como alternativa a 

construções com o Sujeito na primeira pessoa, em certas modalidades discursivas em 

que, por alguma razão, o falante pretenda evitar fazer alusão directa à sua pessoa. 

Isto verifica-se, por exemplo, em actos de falas directivos – pedidos, sugestões, 

indicações, etc. – em diferentes tipos de textos (utilitários, de carácter jurídico-

administrativo, informativos, etc.). Parece tratar-se essencialmente de uma questão 

de natureza pragmática, em que a escolha da construção com Agente indeterminado 

pode indicar cortesia, modéstia ou simples cordialidade.  

 (305)  a. «“Avisam-se os senhores passageiros que vamos partir neste momento”, 

ouve-se, às 19h07.» (CETEM Público, Ext 371055 (pol, 92a)). 

   b. «Perguntámos várias vezes às autoridades: “Se algum dia acontecer 

alguma coisa a quem é que se pedem responsabilidades?”» (CETEM 

Público, Ext 214494 (soc, 94a)). 

 (306)  a. “No âmbito do art. 37.º do Regulamento dos Cemitérios Municipais de 

Lisboa, avisam-se as famílias dos falecidos em Novembro de 1999, 

inumados nas sepulturas abaixo mencionadas, de que devem comparecer 

nas secretarias dos cemitérios respectivos” (in Diário de Notícias, 

31/12/2004) 

   b. “Nos termos e para os devidos efeitos legais estatutários, convocam-se 

os associados da ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA DE IDOSO E DEFICIENTES DE 

OEIRAS para a Assembleia-geral a realizar no dia 25 de Janeiro de 2004” 

(in Correio da Manhã, 10/01/2004) 

   c. “Ao abrigo do Art. 93.º do Regulamento Geral das Capitanias, citam-se 

os possíveis credores ou quaisquer outros interessados, que se acharem 

prejudicados com a demolição e consequente cancelamento de registo da 

mencionada embarcação, para no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

data do presente aviso, apresentarem por escrito as suas reclamações 

fundamentadas.” (Edital n.º 8/04 da Capitania do Porto de Portimão; in 

Correio da Manhã, 05/05/2004, p. 26). 
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Repare-se que, nas construções em causa, o valor subjacente pode ser expresso por 

uma passiva participial com Agente da Passiva expresso na primeira pessoa (são 

avisados por nós, são pedidas por nós,...) ou por uma frase activa com Sujeito na 

primeira pessoa (nós avisamos, nós pedimos,...). 

iii. Não-envolvimento do falante e envolvimento do(s) interlocutor(es) 

 Em actos de fala directivos, em construções com o verbo no conjuntivo, usam-se 

construções passivas de clítico em alternativa a construções em que os interlocutores 

são directamente interpelados: 

 (307)  a. Observem-se os seguintes exemplos:... 

   b. «Confrontem-se essas palavras com as de um promotor público milanês, 

em 1990» (CETEM Público, Ext 1352286 (pol, 92a)) 

 Estas construções parecem igualmente envolver aspectos pragmáticos, afigurando-se 

como formas mais corteses de fazer uma interpelação directa; neste caso, interessa 

verificar que o valor subjacente pode ser parafraseado por frases passivas participiais 

com Agente da Passiva na segunda ou terceira pessoa (peço que sejam observados 

por vós/vocês,...) ou activas com Sujeito na segunda ou terceira pessoa (observai vós 

/ observem vocês,...). 

iv. Não-envolvimento do falante nem do(s) interlocutor(es) 

 É frequente também as construções passivas de clítico encerrarem proposições em 

que nem o falante nem os seus interlocutores se assumem como elementos 

envolvidos. Mais uma vez, esta situação parece decorrer essencialmente de factores 

contextuais (extra-linguísticos) ou do conteúdo proposicional das predicações.  

 (308)  a. Para o cargo de Presidente da República, exigem-se características 

políticas e humanas extraordinárias. 

   b. Em Marte, registam-se condições muito adversas à vida. 

Para terminar, note-se ainda que as construções passivas de clítico também ocorrem 

com frequência no discurso político, como estratégia de «ocultação» do papel do 

político, associado ao argumento externo. 
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 (309)  a. “(…). E portanto o que eu tenho a dizer é isto: é que não é com slogans, 

nem é tentando apresentar-se como tendo o monopólio da defesa dos 

trabalhadores que se defendem de facto os interesses dos trabalhadores” 

(Freitas do Amaral 1986, in Saianda 1998: 230). 

   b. “lembrou exactamente os primeiros… o primeiro … aqueles primeiros de 

Dezembro que se organizaram aqui da … dos saudosistas do 

antigamente” (Mário Soares 1986. ibd.). 

3.3. Construções passivas infinitivas (com Agente indeterminado) 

A presente secção ocupa-se de um tipo de estruturas bastante diferentes das que têm sido 

consideradas tradicionalmente como construções passivas (nomeadamente, as passivas 

participiais e as passivas de clítico, analisadas nas duas secções anteriores). As construções 

em causa, que não são tidas em conta na tradição gramatical portuguesa, estão ilustradas 

nas sequências entre parênteses rectos das frases que se seguem50: 

 (310)  a. Pessoas honestas são difíceis de [encontrar] actualmente. 

   b. O programa a [executar] carece de uma aprovação superior.  

   c. Há muito trabalho ainda por [concluir]. 

   d. Mandaram-nos [vigiar (pelos detectives)]. 

   e. Acontecem sempre factos novos para [relatar]. 

As quatro primeiras frases incluem estruturas consideradas como passivas infinitivas em 

Peres e Móia (1995); a quinta frase inclui uma estrutura não referida por estes autores, mas 

considerada com “força passiva” em Almeida (1999), por exemplo. Sem querer entrar nos 

pormenores técnicos que permitem defender que estas construções infinitivas têm 

propriedades de construções passivas, assumirei, seguindo Peres e Móia (1995: 216), que 

construções como estas «têm uma estrutura de tipo passivo, isto é, são construções em que 

                                                 
50 Parece-me que, em português, a primeira abordagem relativamente desenvolvida sobre este tipo de 
estruturas como construções passivas é feita em Peres e Móia (1995), cuja análise se centra principalmente 
em estruturas infinitivas encaixadas como complemento adjectival (cf. (310a)). Almeida (1999: 210) 
reconhece características passivas em construções análogas: «têm força passiva os verbos activos, quando, 
estando no infinitivo, funcionam como complementos de certos adjectivos», ou «igual força passiva têm 
quando, em certas locuções verbais, vêm antecedidos de de, para, por, a» (cf. (i) “Osso duro de roer.” / 
“Estrada fácil de passar.”; (ii) “Esse caso é para imitar.”; (iii) “A composição está ainda por corrigir.”; 
(iv) “Um livro a muito começado a ler.”) Entretanto, Bechara (2001: 222, n.1) parece ter uma posição 
contrária, quando afirma: «não se pode falar em voz passiva diante da linguagem do tipo “osso duro de roer” 
(= ser roído) – houve apenas passividade com o verbo na voz activa.». 
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o segundo argumento do verbo – argumento interno – está associado à posição de sujeito». 

Dado que as estruturas sintácticas das construções ilustradas são bastante diferentes entre 

si, farei uma análise individualizada de cada uma delas. 

I. Construções passivas como argumento de predicadores adjectivais 

 (311)  a. Actualmente, um computador já é fácil de [adquirir]. 

   b. Amigos verdadeiros são difíceis de [encontrar]. 

Na literatura, têm surgido posições diferentes acerca da classificação e análise deste tipo de 

estruturas. Móia (1992) e Peres e Móia (1995: 219) consideram que se trata de construções 

em que há «elevação de sujeito passivo»; assim, a derivação de uma frase com uma passiva 

infinitiva deste tipo envolve essencialmente dois movimentos do SN Sujeito da frase 

matriz (um computador e amigos verdadeiros, nos dois exemplos acima): um movimento 

passivo dentro da frase infinitiva encaixada e, subsequentemente, um movimento de 

elevação da frase infinitiva para a frase matriz. A estrutura simplificada seria a seguinte: 

 (312)  a. Actualmente, [um computador]i já é fácil de [ []i adquirir []i ]. 

   b. [Amigos verdadeiros]i são difíceis de [ []i encontrar []i ]. 

Mateus et al. (2003: 635-636), por outro lado, favorecem uma análise destas construções, 

que designam «construção adjectival complexa», em que não há movimento sintáctico. 

Segundo estas autoras: «tanto argumentos de natureza teórica quanto empírica levam a 

adoptar uma análise desta construção que considere o constituinte que ocorre na posição 

de sujeito o argumento externo do adjectivo e assuma que o objecto directo do verbo encaixado é 

foneticamente nulo» (op. cit.: 636, itálicos meus). Em suma, a construção caracteriza-se no 

seguintes termos: «(i) a completiva ocorre como complemento do adjectivo, sendo 

introduzida, como é habitual, por uma preposição; (ii) o sujeito da completiva tem 

interpretação arbitrária; (iii) o constituinte interpretado como argumento interno do verbo 

da completiva ocorre como sujeito da frase superior, desencadeando a concordância do 

verbo copulativo e do predicativo do sujeito» (op. cit.: 635).  

Na análise de Móia (1992) e Peres e Móia (1995), as frases de (311) têm uma estrutura 

argumental (e, sintacticamente, uma estrutura profunda) semelhante à das seguintes frases, 

em que não há elevação: 

 (313)  a. Actualmente, já é fácil adquirir um computador. 

   b. É difícil encontrar amigos verdadeiros.  



 120

Passo a resumir agora brevemente os argumentos apresentados em Peres e Móia (1995: 

217ss.) que favorecem o carácter passivo das construções em análise, já que nesta 

dissertação adopto a perspectiva destes autores: 

i. Este tipo de construção só é «possível quando o predicador do complemento 

oracional relevante é um verbo que admite a construção passiva – isto é, um genuíno 

transitivo – ou, num número muito limitado de casos, um verbo inacusativo (…), de 

que são exemplos arder e sair» (idem: 217). 

 (314)  a. Esta questão é difícil de equacionar. 

   b. As nódoas de gordura são impossíveis de sair. 

   c.  *Em público é complicado de dançar. 

   d. *Uma tentação dessas não é fácil de fugir. 

 No primeiro exemplo, ocorre com um verbo transitivo directo (equacionar) e, no 

segundo, um verbo inacusativo (sair), sendo ambos plenamente gramaticais. Já o 

terceiro e quarto exemplo, com um verbo intransitivo (dançar) e um verbo transitivo 

indirecto (fugir), respectivamente, não são gramaticais. Entretanto, as construções 

paralelas com completivas Sujeito extrapostas (e sem elevação) são totalmente 

gramaticais: 

 (315)  a. É complicado dançar em público. 

   b. Não é fácil fugir a uma tentação dessas. 

ii. Estas estruturas não admitem a realização de um argumento externo como Sujeito da 

estrutura encaixada (cf. «O que este facto indica é que a posição de sujeito da frase 

encaixada está preenchida (…) por um vestígio do SN elevado – não podendo, por 

conseguinte, ser recuperada por outro SN.», Peres e Móia 1995: 218). 

 (316)  a. *Aquela montanha é difícil de um amador escalar. 

   b.  *Certas doenças são difíceis de os médicos curarem. 

iii. Em certos casos, há possibilidade de ocorrer um Agente da Passiva expresso, de 

interpretação arbitrária (ou seja, semanticamente indeterminado): 

 (317)  a. Aquela montanha é difícil de escalar por quem quer que seja. 

   b. Este rio é impossível de atravessar a nado por qualquer pessoa. 
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iv. Estas construções estão em variação livre com outras estruturas claramente passivas 

(participiais ou de clítico), possuindo o mesmo valor semântico que elas (cf. idem: 

219). 

 (318)  a. Este projecto é fácil de executar. 

   b. Este projecto é fácil de ser executado. 

   c. Este projecto é fácil de se executar. 

No que respeita ao tema desta dissertação, o que interessa salientar nestas construções é 

que o seu mero uso constitui uma estratégia de indeterminação do argumento externo do 

predicado relevante. De facto, elas obrigam ou a um Agente da Passiva não-realizado (e 

semanticamente indeterminado) ou a um Agente realizado mas de interpretação arbitrária 

(como em (317) acima). Assim, nas estruturas activas, é possível ter um Sujeito 

indeterminado ou um Sujeito determinado; já nas estruturas passivas, só é possível a versão 

com Sujeito indeterminado. 

 (319)  a. É fácil (quem quer que seja) executar este projecto.  

    [Sujeito indeterminado] 

   b. É fácil os engenheiros da Câmara executarem este projecto.  

     [Sujeito determinado] 

 (320)   Este projecto é fácil de executar (por quem quer que seja).  

    [Sujeito indeterminado] 

II. Construções passivas como modificadores ou apostos nominais dependentes da 

preposição a 

 (321)  a. O projecto a [executar] merece o apoio de todos. 

   b. Foram referidos vários projectos a [elaborar em breve]. 

Estas construções ocorrem com muita frequência sem o argumento externo do predicado 

verbal no infinitivo expresso, indicando um valor indeterminado nesse elemento 

argumental. Todavia, estas construções permitem aparentemente com maior facilidade que 

as construções dependentes de predicados adjectivais a realização sintáctica desse 

argumento, associado a um valor não indeterminado: 

 (322)  a. O projecto a [executar pela Câmara] merece o apoio de todos. 

   b. Foram referidos vários projectos a [elaborar pela autarquia em breve]. 
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Vejam-se alguns exemplos de textos jornalísticos: 

 (323)  a. “Marrocos poderá vir a armazenar grandes quantidades de gás butano, a 

comprar por Portugal no Médio Oriente.” (Corpus Natura-Público, par 

2878). 

   b. “embora esta possibilidade só venha a aplicar-se a casos politicamente 

relevantes – a decidir por Jorge Sampaio e pelo grupo de trabalho 

encarregue da constituição das listas – (...)” (Corpus Natura-Público, 

par 6648). 

   c. “Não existe porventura outro modo de colocar esta questão, mas ela 

pressupõe que as experiências políticas e sociais de um país possam 

servir de modelos a adoptar ou a recusar por outros, e essa é uma 

perspectiva muito vulgar, mas profundamente errada.” (Corpus Natura-

Público, par 10641). 

   d. “«Na medida em que a lista é uma lista do PS, protagonizada por 

Fernando Gomes, será uma questão a resolver pelo próprio presidente 

com a direcção nacional e local do partido».” (CETEM Público, Ext. 

217318 (soc, 95b)). 

Adicionalmente, verifica-se que a construção com infinitivo simples ocorre em alternância 

com construções passivas infinitivas participiais: 

 (324)  a. “finalmente, no dia 6 de Março, é José Madureira Pinto quem vai 

moderar o debate sobre o ensino e a investigação, a ser discutido por 

Manuel Simões, Paulo Tavares de Castro, Mariano Gago, Júlio Machado 

Vaz e Augusto Santos Silva.” (Corpus Natura-Público, par 3940). 

   b. “o parlamento russo rejeitou ontem a proposta de Boris Ieltsin com vista 

à votação (...) das emendas constitucionais que consagrem a criação do 

cargo de Presidente da Rússia, a ser eleito por sufrágio universal 

(...).”(Corpus Natura-Público, par 13109) 

III. Construções passivas dependentes da preposição “por”, geralmente associadas a 

verbos auxiliares (estar, ficar, encontrar-se,...) 

 (325) a. Mais um caso que fica por [resolver]. 

  b. Os casos por [resolver] exigirão inteligência e dedicação. 
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Aparentemente, estas construções ocorrem essencialmente em contextos em que o 

argumento externo do predicado no infinitivo é omisso, estando associado a um valor 

indeterminado. A aceitabilidade das frases com Agentes da Passiva realizados parece não 

ser consensual, questão de que aqui não me ocuparei. Vejam-se alguns exemplos, que 

parecem algo marginais: 

 (326)  a. ?Mais um caso que fica por [resolver pelos investigadores]. 

   b. ??Os casos por [resolver pela PJ] exigirão inteligência e dedicação. 

Entretanto, é curioso notar que em contextos de clivagem, como os seguintes, as 

construções parecem ser claramente mais aceitáveis: 

 (327)  a. “Por resolver pelo Tribunal Arbitral, criado em Dezembro de 1993, 

para julgar a situação de 122 hemofílicos, ficaram seis casos.” 

(CETEMPúblico, Ext 989549 (soc, 95b)) 

   b. Por [resolver pela PJ], encontram-se ainda vários casos. 

IV. Construções passivas dependentes de predicados causativos 

 (328)  a. O juiz mandou-o [vigiar (pelos detectives)]. 

   b. O ministro fez-se [representar (pelo secretário de Estado)] 

   c. O Pedro deixou-se [enganar (pelos ladrões)] 

Estas construções caracterizam-se por poderem possuir um argumento externo realizado 

sob a forma de um SP Agente da Passiva (entre parênteses curvos, nos exemplos dados), 

com plena gramaticalidade, pelo que exibem claramente um comportamento de estruturas 

passivas. Para os efeitos da presente dissertação, o que interessa salientar é que esse 

argumento pode, normalmente, ser omitido, obtendo-se uma interpretação de Agente da 

Passiva indeterminado: 

 (329)  a. O réu saiu em liberdade, mas o juiz mandou-o [vigiar]. 

   b. O ministro não esteve presente na reunião; fez-se [representar]. 

   c. O Pedro deixou-se [enganar]. Comprou uma série de moedas 

falsificadas. 

V. Construções passivas (?) dependentes da preposição para (com valor final) 

 (330)  a. Este trabalho é para [concluir ainda hoje]. 

   b. Naquela biblioteca, existem muitos livros para [ler]. 
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Alguns autores (nomeadamente Almeida 1999, como já foi referido acima) consideram que 

estas estruturas infinitivas têm “força passiva”. Em favor desse argumento, podem militar 

os seguintes factos: (i) admitem variação com estruturas passivas participiais e de clítico, 

sem variação de significado; (ii) não ocorrem com verbos não transitivos directos: 

 (331)  a. Este trabalho é para [ser concluído ainda hoje]. 

   b. ?Este trabalho é para [se concluir ainda hoje]. 

 (332)  ??/*Estas zonas são para [intervir brevemente] 

Todavia, ao contrário das outras analisadas até aqui, nos contextos em que elas ocorrem 

surgem com plena gramaticalidade construções claramente activas: 

 (333)  a. Este trabalho é para o João concluir ainda hoje. 

   b. Nesta biblioteca, existem muitos livros para as crianças lerem. 

Este facto pode colocar dúvidas sobre o estatuto passivo das construções com infinitivo 

simples, do tipo de (330), questão que não explorarei aqui. O que me interessa salientar é 

que as construções em causa podem ocorrer frequentemente com argumentos externos não 

realizados e com valor indeterminado. É o que acontece em (330) (além de (331)). 

Feita uma breve análise individual de cada um dos contextos relevantes, passarei agora a 

concluir esta secção, salientando alguns aspectos semântico-pragmáticos mais importantes 

das construções em apreço. Em primeiro lugar, importa destacar o facto de todas estas 

construções poderem ocorrer como estruturas marcadas pela ausência do argumento 

externo (ou do Agente da Passiva, se adoptarmos uma análise de todas elas como 

estruturas passivas). Semanticamente, esta ausência corresponde a assumir que a 

proposição enunciada em cada uma das frases infinitivas encaixadas não se atribui a 

nenhum indivíduo identificado, antes assumindo um valor indeterminado. 

As passivas infinitivas, tal como as outras estruturas passivas análogas já analisadas 

anteriormente (passivas participiais e passivas de se), também podem ocorrer associadas a 

leituras episódicas ou a leituras genéricas: 

 (334)  a. As mágoas da guerra foram difíceis de [esquecer]. 

   b. Os exames a [realizar] foram marcados para Setembro. 

   c. A obra que está por [concluir] já causou polémica. 
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 (335)  a. As injustiças da guerra são sempre difíceis de [esquecer]. 

   b. Aqui na Faculdade, os exames a [realizar] são sempre marcados para 

Setembro. 

   c. As obras por [concluir] causam sempre muita polémica. 

Quanto aos aspectos pragmáticos inerentes a este tipo de estruturas, são também 

comparáveis aos identificados para algumas outras estruturas passivas com Agente 

indeterminado. Assim:  

i. A não-realização do Agente da Passiva (nos casos em que tal realização é 

sintacticamente viável) resulta de uma opção pela ocultação desse elemento 

argumental, por se considerar que ele é irrelevante (sendo o argumento interno o que 

importa focalizar) ou não interessar especificá-lo: 

 (336)  a. Toda a injúria é difícil de [esquecer]. 

   b. Os testes a [realizar futuramente] determinarão a sorte desta vacina. 

   c. As obras ficaram por [fazer]. 

   d. Os textos para [publicar] carecem de revisão tipográfica.  

 Em cada uma destas frases, constata-se que o elemento com papel semântico Agente 

ou Experienciador (argumento externo) está ausente, enquanto o Paciente 

(argumento interno) está presente através das estruturas nominais associadas a 

injúria, testes, obras e textos, sendo o Tópico da predicação (como é, aliás, 

característico das construções passivas).  

ii. Existem várias possibilidades de envolvimento (ou não) do enunciador e dos seus 

interlocutores na proposição expressa na estrutura infinitiva relevante; mais 

concretamente: (a) o enunciador está envolvido, juntamente, com o ouvinte; (b) o 

enunciador auto-exclui-se, estando apenas envolvido o ouvinte; (c) o enunciador está 

envolvido, excluindo-se o ouvinte; (d) ambos estão excluídos. Os factores que 

determinam cada uma destas possibilidades são, mais uma vez, contextuais, 

relevando essencialmente do conhecimento do mundo e do conteúdo proposicional.  

 Uma situação de envolvimento de ambos os elementos (o enunciador e o ouvinte) 

ocorre naturalmente em construções de carácter genérico, a que tanto o falante como 

o ouvinte estão sujeitos:  

  (337)  As injustiças são sempre difíceis de [esquecer]. 
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 As situações de auto-exclusão do enunciador e inclusão do ouvinte podem surgir 

associadas a enunciados de tipo directivo (embora apresentados de forma indirecta):  

 (338)  Os anexos a [consultar] encontram-se no final deste texto. 

   (como sugestão genérica do enunciador a qualquer dos seus leitores) 

 As situações de exclusão do ouvinte e inclusão do enunciador podem surgir 

associadas a enunciados em que o falante queira evitar uma referência directa à sua 

pessoa através do uso de uma primeira pessoa (singular ou plural):  

 (339)  Dos duzentos desaparecidos, só dois ficaram por [localizar]. 

(como enunciado alternativo a... só não localizámos dois [desaparecidos] 

enunciado, por exemplo, pelo responsável da operação de busca referida) 

 Por fim, a frase acima, se enunciada num contexto em que os intervenientes não têm 

nada a ver com a operação de busca, envolverá a exclusão de falante e ouvinte (como 

será do seu conhecimento, na situação concreta de enunciação). 
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4. Breve visão comparativa das estratégias de indeterminação  

do Sujeito e do Agente da Passiva 

Neste capítulo, apresentarei, através de quadros sinópticos comparativos, alguns dos 

aspectos sintácticos, semânticos e pragmáticos mais destacados das construções em que há 

indeterminação do Sujeito e do Agente da Passiva em português europeu, estudadas nos 

capítulos 2 e 3. Recorde-se que foram analisadas essencialmente dez tipos distintos de 

construções, sete de Sujeito indeterminado e três de Agente da Passiva indeterminado: 

– Sujeito indeterminado 

 1. Construções com se impessoal 

 2.  Construções com o verbo na terceira pessoa do plural 

 3. Construções (activas) infinitivas 

4. Construções com o verbo na primeira pessoa do singular  

 5. Construções com o verbo na primeira pessoa do plural  
(ou com a forma pronominal a gente)  

 6. Construções com o verbo na segunda pessoa do singular  
  (ou com a forma pronominal você) 

 7.  Construções com expressões nominais lexicais 

 – Agente da Passiva indeterminado 

 8.  Construções passivas participiais 

 9.  Construções passivas de clítico 

 10.  Construções passivas infinitivas 

Os cinco quadros que se seguem permitem verificar rapidamente algumas afinidades e 

diferenças entre estas dez construções, olhando para os sinais “+” e “–”, que assinalam a 

presença ou ausência de uma dada propriedade, respectivamente. 
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Quadro 1: Restrições quanto ao tipo de verbos presentes nas construções 

Tipo de construção ocorre com 
verbos não 
transitivos 

ocorre com 
verbos 

transitivos   

Construções com se impessoal + +51 

Construções com o verbo na terceira pessoa do plural + + 

Construções (activas) infinitivas + + 

Construções com o verbo na primeira pessoa do 
singular  

+ + 

Construções com o verbo na primeira pessoa do plural 
(ou com a forma pronominal a gente) 

+ + 

Construções com a segunda pessoa do singular  
(ou com a forma pronominal você) 

+ + 

Construções com expressões nominais lexicais + + 

Construções passivas participiais – + 

Construções passivas de clítico – + 

Construções passivas infinitivas – + 

Como se pode verificar, neste quadro há apenas a destacar o facto de que as construções 

com Sujeito indeterminado podem ocorrer com todas as grandes classes sintácticas de 

verbos (transitivos ou não), ao passo que as construções com Agente da Passiva 

indeterminado – visto que são passivas – são incompatíveis com verbos não transitivos.  

Existem ainda alguns casos especiais de incompatibilidades entre tipos de verbos e tipos de 

construções, que não foram destacados neste quadro. Salientam-se as excepções notáveis à 

compatibilidade do clítico se impessoal com predicados verbais: este clítico não ocorre – 

em português-padrão – com verbos intrinsecamente pronominais (cf. (120)); não pode 

igualmente ocorrer em construções em que exista um clítico reflexo (cf. (111)) ou 

recíproco (cf. (112)). Salienta-se ainda o facto de a combinação de verbos transitivos com 

o clítico se impessoal não ser unanimemente considerada como plenamente legítima na 

variedade padrão da língua (cf. secção 1.6.2). 

                                                 
51 Estatuto discutível no português-padrão (cf. discussão na secção 1.6.2) 
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Refira-se também que, pelo menos com certos verbos, é possível ter construções (activas) 

infinitivas com Sujeito indeterminado em que o infinitivo impessoal co-ocorre com o 

clítico se impessoal. Nestes casos, parece haver uma espécie de dupla marcação da 

indeterminação do Sujeito (cf. secção 2.3.1). 

Por fim, destaque-se que as construções em análise nesta dissertação nunca envolvem 

verbos que não possuam um argumento realizável na posição de Sujeito, isto é, os 

chamados verbos impessoais (e.g. chover, haver, parecer). Estes verbos têm sempre 

Sujeito expletivo (e nunca indeterminado) e não ocorrem com Agentes da Passiva. 

Quadro 2: Possibilidade de o Sujeito e o Agente da Passiva indeterminados 

estarem associados ao traço [±±±± Humano] 

 

Tipo de construção 

Sujeito ou 
Agente da 
Passiva 

[+ HUMANO] 

Sujeito ou 
Agente da 
Passiva  

[ –  HUMANO] 

Construções com se impessoal + – / ? 

Construções com o verbo na terceira pessoa do plural + – / ? 

Construções (activas) infinitivas + + 

Construções com o verbo na primeira pessoa do singular  + – 

Construções com o verbo na primeira pessoa do plural  
(ou com a forma pronominal a gente) 

+ – 

Construções com a segunda pessoa do singular  
(ou com a forma pronominal você) 

+ – 

Construções com expressões nominais lexicais + – 

Construções passivas participiais + + 

Construções passivas de clítico + ± (?) 

Construções passivas infinitivas + + 

O Sujeito e o Agente da Passiva indeterminados representam tipicamente entidades 

humanas. Em muitas construções, não podem representar entidades não-humanas, mesmo 

que isso não viole as restrições de selecção semântica do predicador relevante. Assim, 

verifica-se que certos Sujeitos ou Agentes da Passiva podem estar associados ao traço [– 

 HUMANO] se tiverem um valor semântico determinado, mas deixam de poder estar 
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associados a esse traço se forem semanticamente indeterminados. Considere-se por 

exemplo, o verbo destruir, compatível com as seguintes construções com Sujeitos ou 

Agentes da Passiva (determinados) [– HUMANO] ou [+HUMANO]: 

 (340) a. Uma tempestade destruiu a ponte.   [– HUMANO]  

  a′. A ponte foi destruída por uma tempestade.  [– HUMANO] 

  b. Um terrorista destruiu a ponte.    [+ HUMANO] 

  b′. A ponte foi destruída por um terrorista.  [+ HUMANO] 

Veja-se agora como a interpretação com argumento [– HUMANO] se torna (no mínimo) 

estranha em frases com se impessoal, terceira pessoa do plural ou se passivo:  

 (341)  a. Destruiu-se a(s) ponte(s). # Foi uma tempestade.    

    b. Destruíram a ponte. # Foi uma tempestade.      

    c. Destruíram-se as pontes. # Foi uma tempestade.     

As construções com clítico se impessoal e Sujeitos [– HUMANO] nem sempre são 

totalmente agramaticais, mas também não parecem plenamente inquestionáveis. 

Recordem-se exemplos dados no final da secção 2.2: 

 (342) a. ?Na floresta, uiva-se e guincha-se toda a noite. 

   b. ?No galinheiro, cacareja-se sempre aparece uma raposa. 

   c. ?No universo, gira-se sob o efeito da gravidade. 

As construções com terceira pessoa do plural e Sujeitos [– HUMANO] parecem ainda mais 

marginais. Recordem-se também exemplos dados na secção 2.252: 

 (343)  a. ??Na floresta, uivam e guincham toda a noite. 

   b. ??No galinheiro, cacarejam sempre aparece uma raposa. 

   c. *No universo, giram sob o efeito da gravidade. 

Quanto às construções com clítico se passivo, não parece que haja sempre uma estranheza 

tão acentuada na combinação com argumentos externos associados ao traço [– HUMANO], 

donde o símbolo “±” no quadro acima. Vejam-se alguns exemplos que parecem aceitáveis 

(Telmo Móia, c.p): 

                                                 
52 Cf. uma possível excepção, cuja análise deixarei para investigação posterior. 

(i) Mataram-me as ovelhas todas! Deve ter sido um lobo... (Telmo Móia, c.p). 
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 (344)  a. Nas florestas, há sempre muita actividade: tecem-se teias, constroem-se 

ninhos, escavam-se túneis,... 

   b. (?)No universo, destroem-se constantemente átomos de hidrogénio e 

lítio. 

Em construções com o verbo na primeira ou segunda pessoa ou com SNs lexicais do tipo 

estudado em 2.7 – as quais envolvem tipicamente predicações genéricas –, os argumentos 

relevantes não parecem poder estar associados ao traço [– HUMANO] – cf. se eu destruo 

uma ponte,...; se tu destróis uma ponte,...; se nós destruímos uma ponte,...; se uma pessoa 

destrói uma ponte,...      

Por último, as construções que parecem aceitar sem grandes reservas a combinação com 

argumentos que podem estar associados a um traço [– HUMANO] são:  

i. Construções activas infinitivas 

 (345) a. [] Destruir esta ponte é fácil. Até uma tempestade pode fazê-lo. 

  b. [] Ladrar alto é um hábito que muitos cães têm. 

 ii. Construções passivas participais 

 (346)  a. A ponte foi destruída []. Caiu-lhe um meteorito em cima. 

   b. A ovelha foi morta []. Deve ter sido um lobo.  

iii. Construções passivas infinitivas 

 (347)  a. Esta ponte é difícil de destruir []. Nem uma tempestade violenta a deita 

abaixo. 

   b. A gazela não foi difícil de matar []. O leão deu-lhe uma dentada e ela 

morreu quase instantaneamente.  

Possivelmente, o tópico da (in)compatibilidade com argumentos associados ao traço 

[+ Humano], que aqui foi abordado de modo bastante superficial, merece uma análise mais 

atenta, que, no entanto, terei de deixar para investigação posterior. 
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Quadro 3: Ocorrência da construção em enunciados com valor episódico e genérico 

 

Tipo de construção 
ocorrência em 
enunciados 
com valor 
episódico  

ocorrência em 
enunciados 
com valor 
genérico 

Construções com se impessoal + + 

Construções com o verbo na terceira pessoa do plural + + 

Construções (activas) infinitivas + + 

Construções com o verbo na primeira pessoa do 
singular  

– + 

Construções com o verbo na primeira pessoa do plural 
(ou com a forma pronominal a gente) 

– + 

Construções com a segunda pessoa do singular  
(ou com a forma pronominal você) 

– + 

Construções com expressões nominais lexicais – + 

Construções passivas participiais + + 

Construções passivas de clítico + + 

Construções passivas infinitivas + + 

Como se pode verificar, neste quadro há a destacar apenas o facto de que as construções 

com o verbo na primeira ou na segunda pessoa ou com SNs lexicais do tipo estudado em 

2.7 não ocorrem normalmente em enunciados com valor episódico (geralmente, marcado 

pelo aspecto perfectivo do verbo). Trata-se de construções que proporcionam 

essencialmente uma leitura universal, traduzindo asserções de âmbito geral. Todas as 

outras construções são, em princípio, compatíveis com valores tanto de episodicidade 

como de genericidade, os quais dependem, em grande medida, do valor aspectual do verbo 

e de outros elementos gramaticais presentes na frase, e ainda de elementos 

extralinguísticos, de natureza pragmática. 
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Quadro 4: Realização lexical/pronominal ou nula do Sujeito ou Agente da Passiva 

indeterminado 

Tipo de construção Sujeito ou Agente da 
Passiva indeterminado 

nulo 

Construções com se impessoal + 

Construções com o verbo na terceira pessoa do plural + 

Construções (activas) infinitivas + 

Construções com o verbo na primeira pessoa do singular  ±  

Construções com o verbo na primeira pessoa do plural (ou 
com a forma pronominal a gente) 

± 

Construções com a segunda pessoa do singular  
(ou com a forma pronominal você) 

± 

Construções com expressões nominais lexicais – 

Construções passivas participiais + 

Construções passivas de clítico + 

Construções passivas infinitivas + 

Neste quadro, distinguem-se essencialmente três tipos de construções:  

i. As que obrigam a que o argumento com valor indeterminado seja nulo, i.e. não tenha 

realização lexical ou pronominal (símbolo “+” do quadro); no caso das construções de 

Sujeito indeterminado, pode invocar-se a presença de uma categoria vazia associada 

ao argumento em causa (caso se considere, como na generalidade das análises 

sintácticas, que a posição de Sujeito é obrigatória nas frases do português); no caso 

das construções de Agente da Passiva indeterminado, a presença ou não de uma 

categoria vazia associada a esse argumento depende em grande medida do modelo 

teórico adoptado (questão sobre que aqui não assumi posição); 

ii. As que, por definição, são construídas com SNs lexicais, com conteúdo predicativo 

vago ou genérico (símbolo “–” do quadro); 
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iii. As que são construídas com o verbo na primeira ou segunda pessoas, que podem 

ocorrer associadas a Sujeitos pronominais (eu, tu, nós com valor genérico e não 

específico) ou, em certos contextos, a Sujeitos nulos com marcas gramaticais de 

número e pessoa equivalentes às daqueles pronomes (símbolo “±” do quadro). 

Para algumas construções é ainda pertinente colocar a seguinte questão: podemos ter uma 

construção com propriedades morfo-sintácticas idênticas ou muito próximas, mas com o 

argumento relevante associado a um valor semântico determinado? Ou por outras palavras: 

a construção sintáctica é uma estratégia exclusiva de indeterminação ou não? Vejamos os 

casos principais: 

i. As construções com se impessoal são obrigatoriamente de Sujeito indeterminado; 

ii. As construções activas com verbos flexionados (terceira pessoa do plural, primeiras 

ou segundas pessoas) ou com o infinitivo tanto podem ser construções de Sujeito 

indeterminado, que são as que aqui interessam, como construções com Sujeito 

determinado (nulo ou não); poderá inclusivamente gerar-se ambiguidade:  

– verbo na terceira pessoa do plural 

 (348)  a. [] Invadiram o Iraque.     

(Sujeito indeterminado, ou determinado – subentendido – se a frase 

for integrada num contexto maior que permita identificar o Agente) 

   b. [Os Americanos] invadiram o Iraque. 

   (Sujeito determinado) 

– verbo na segunda pessoa do singular 

(349)  Este banco funciona mal. Se [tu] não vais lá pessoalmente, eles não te 

resolvem os problemas.     

(Sujeito indeterminado – valor genérico, em que tu não refere 

necessariamente o interlocutor –, ou determinado, com referência 

específica apenas ao interlocutor) 

– verbo no infinitivo (não flexionado) 

 (350)  a. [] Fumar mata. 

     (Sujeito indeterminado, arbitrário)     

    b. O Pedro não quer [] fumar. 

Sujeito determinado, em construção de controlo) 
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iii. As construções passivas de clítico e a generalidade das passivas infinitivas (cf. e.g. as 

que dependem de predicados adjectivais, como fácil de ler) são obrigatoriamente de 

Agente indeterminado53; 

iv. As construções passivas participais e algumas passivas infinitivas (cf. e.g. as que 

dependem de verbos causativos, como mandou-os vigiar) tanto podem ser 

construções de Agente indeterminado, que são as que aqui interessam, como 

construções com Agente determinado (nulo ou não); poderá inclusivamente gerar-se 

ambiguidade: 

– passiva participial 

 (351)  a. O Paulo foi recebido efusivamente [].     

(Agente da Passiva indeterminado, ou determinado – subentendido 

– se a frase for integrada num contexto maior que permita 

identificar o Agente) 

   b. O Paulo foi recebido efusivamente [pelos colegas]. 

   (Sujeito determinado) 

– passiva infinitiva dependente de verbo causativo 

 (352)  a. O juiz mandou-o vigiar [].     

(Agente da Passiva indeterminado, ou determinado – subentendido 

– e a frase for integrada num contexto maior que permita identificar 

o Agente) 

   b. O juiz mandou-o vigiar [pelo polícia mais experiente da esquadra]. 

   (Sujeito determinado) 

 

                                                 
53 Para as construções com se apassivante, esta restrição parecia não ser válida em estádios mais antigos da 
língua (cf. secção 3.2). 
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Quadro 5:  Aplicação das propriedades relevantes expressas na proposição ao 

enunciador e ao(s) interlocutor(es) 

 

Tipo de construção 

Aplicação do 
conteúdo 

proposicional ao 
enunciador e ao(s) 
interlocutor(es) 

Construções com se impessoal 
± 

Construções com o verbo na terceira pessoa do plural – 

Construções (activas) infinitivas +54 

Construções com o verbo na primeira pessoa do singular  + 

Construções com o verbo na primeira pessoa do plural (ou com a 
forma pronominal a gente) 

+ 

Construções com a segunda pessoa do singular  
(ou com a forma pronominal você) 

+ 

Construções com expressões nominais lexicais55 + 

Construções passivas participiais ± 

Construções passivas de clítico ± 

Construções passivas infinitivas ± 

Este quadro resume uma das propriedades semântico-pragmáticas que parecem ter mais 

peso na escolha da estratégia de indeterminação a usar pelo locutor. Destacam-se 

principalmente três tipos de construções. 

i. a construção com terceira pessoa do plural é a que implica um maior distanciamento 

do enunciador e dos seus interlocutores (símbolo “–” no quadro); é a estratégia 

preferencial se o locutor quiser acentuar o facto de que o conteúdo predicativo 

associado ao SV não se aplica nem a ele nem aos seus interlocutores: 

 (353)  Andam sempre a falar mal do Governo. [Mas nem eu nem tu falamos.]  

                                                 
54 Cf., no entanto, o caso especial dos enunciados de carácter imperativo/directivo, dirigidos apenas aos 
interlocutores e não envolvendo, portanto, o enunciador: 
(i) Traçar primeiro uma recta horizontal, projectá-la, depois, em posição vertical. 
55 Um subconjunto de construções com expressões nominais lexicais – nomeadamente as que ocorrem com 
SNs do tipo os gajos e formas afins ou com o pronome coloquial eles (cf. (256) acima) – implica que o 
enunciador assume que as propriedades referidas não se aplicam nem a si nem aos seus interlocutores. Este 
subtipo de construções assemelha-se pois àquelas em que se usa a terceira pessoa do plural (e sujeito nulo).  
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ii. a construção com se impessoal e as várias construções passivas são as mais neutras 

relativamente ao enunciador e/ou os seus interlocutores, por possuírem as 

propriedades relevantes; é a estratégia preferencial se o locutor não se quiser 

comprometer a si nem aos seus interlocutores: 

 (354)  a. Anda-se sempre a falar mal do Governo. [Eu próprio às vezes falo.] 

   b. Anda-se sempre a falar mal do Governo. [Eu, por acaso, nunca falei.] 

   c. Anda-se sempre a falar mal do Governo. [Ainda bem que tu não falas.] 

   d. Anda-se sempre a falar mal do Governo. [Tu também falas mal dele, não 

é?] 

 (355)  a. O Governo é muito criticado. [Eu próprio às vezes o critico.]  

   b. O Governo é muito criticado. [Mas eu não o critico.] 

   c. O Governo é muito criticado. [Eu sei que tu não o criticas, mas...] 

   d. O Governo é muito criticado. [Eu sei que tu também o criticas, mas...] 

O envolvimento do enunciador e dos interlocutores pode ser condicionado por múltiplos 

factores, semânticos ou pragmáticos, como já foi referido na exposição feitas nos capítulos 

2 e 3. 

iii. As construções com primeiras e segundas pessoas são as que implicam um maior 

envolvimento do enunciador e dos seus interlocutores; serão possivelmente a 

estratégia preferencial se o locutor quiser acentuar o facto de que o conteúdo 

predicativo associado ao SV se aplica a ele e / ou aos seus interlocutores; nas 

construções infinitivas (activas) associadas a Sujeitos com carácter arbitrário, como 

fumar mata, assume-se naturalmente também que as propriedades relevantes se 

aplicam aos interlocutores e ao enunciador. 

 (356)  a. Se eu falo mal do Governo, tenho obrigação de apresentar alternativas. 

   b. Falar mal do Governo alivia as tensões. 
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5. Conclusões 

Nesta dissertação, analisou-se o fenómeno da indeterminação semântica associado a dois 

constituintes sintácticos que tipicamente realizam argumentos externos de predicados: o 

Sujeito e o Agente da Passiva. De acordo com os objectivos inicialmente definidos (e após 

uma breve análise de aspectos linguísticos de âmbito geral, feita no primeiro capítulo), 

caracterizaram-se as diferentes estratégias de indeterminação destes constituintes, 

materializadas num conjunto diversificado de construções que podemos apelidar 

genericamente de construções de indeterminação. Algumas destas foram descritas com 

bastante pormenor na literatura, tradicional ou recente, principalmente as que envolvem 

Sujeito nulo, mas outras receberam comparativamente menos atenção. Pareceu-me que 

uma análise conjunta de todas elas – unida sob o tópico semântico da indeterminação 

argumental – estava em falta na literatura sobre o português, lacuna que esta tese pretendeu 

em certa medida preencher56.  

Uma das principais conclusões a que esta análise conjunta permitiu chegar foi que, embora 

as diferentes construções de indeterminação partilhem características semânticas centrais 

(envolvendo a não identificação precisa de entidades), distinguem-se entre si por um 

conjunto de propriedades linguísticas de vários domínios gramaticais – sintácticas, 

semânticas e pragmáticas –, sintetizadas no capítulo 4, que condicionam decisivamente as 

escolhas do enunciador. Entre estas destaca-se, sem dúvida, o que tenho vindo a referir 

como ‘o grau de envolvimento dos intervenientes no discurso (enunciador e 

interlocutores)’. Nalgumas construções, o enunciador quer acentuar o seu distanciamento, 

apresentando as propriedades expressas pelo predicado relevante como não se aplicando a 

ele (ou aos seus interlocutores): a construção com o verbo na terceira pessoa do plural é 

típica desta estratégia (cf. estragaram a paisagem); noutras construções, pretende-se o 

inverso: as construções com primeiras ou segundas pessoas marcam claramente esta 

situação (cf. tu vais a essa repartição e és mal atendido); noutras ainda, como as passivas, 

as activas infinitivas ou as construções com se impessoal, há um valor mais neutro em 

relação a este tópico (cf. encontraram-se tesouros fabulosos nesta estação arqueológica; 

{estivemos vs. os arqueólogos estiveram} dois anos a escavar). 

                                                 
56 Como já disse noutra parte da tese, a percepção desta unidade e da tipologia de construções que aqui 
descrevo foi grandemente motivada pela reflexão feita pelo Prof. João Peres no decurso das aulas de Norma e 
Desvio – Questões Semânticas, Sintácticas e de Estruturação Textual, no curso de Mestrado em Linguística, 
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, no ano lectivo 2003/2004. 
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Analisando as diferentes construções com mais pormenor, concluiu-se o seguinte:  

A.  Em relação às diferentes estratégias de indeterminação do Sujeito: 

i. As construções com o clítico se impessoal são usadas exclusivamente para assinalar 

a presença de um Sujeito indeterminado (que muitos autores identificam com o 

próprio clítico). Neste tipo de construções, o clítico se pode combinar-se com formas 

verbais da terceira pessoa do singular de qualquer tipo de verbo que possua um 

argumento externo realizável na posição de Sujeito (exceptuam-se, portanto, os 

chamados verbos impessoais), apesar de se verificarem algumas restrições, de ordem 

sintáctica (por exemplo, incompatibilidade com outros clíticos, intrínsecos, reflexos 

ou recíprocos) ou semântica (por exemplo, dificuldade em associar a indeterminação 

com se a expressões com o traço [– HUMANO]). No plano semântico e pragmático, as 

construções com se impessoal ocorrem quer em enunciados com valor episódico quer 

em enunciados com valor genérico, quando se desconhece ou não interessa revelar a 

identidade dos indivíduos sobre que se predica (entre os quais se pode contar o 

enunciador e os interlocutores), em enunciados que traduzem diferentes modalidades 

discursivas. 

ii. As construções de Sujeito indeterminado com o verbo na terceira pessoa do plural 

caracterizam-se formalmente por possuírem um Sujeito estritamente nulo, isto é, sem 

realização fonética, por o traço de pluralidade do verbo ser puramente formal, já que 

o Sujeito não envolve necessariamente mais de uma entidade, e por ocorrerem com 

todos os grandes tipos sintácticos de verbos, com excepção dos impessoais. Em 

termos semânticos, estas construções também podem proporcionar leituras 

episódicas ou genéricas e também exprimem essencialmente atitudes ou actividades 

humanas. Distinguem-se crucialmente, no plano semântico-pragmático, por 

traduzirem um distanciamento do enunciador e do interlocutor – formalmente 

associável ao uso da terceira pessoa – relativamente ao conteúdo proposicional da 

frase; por outras palavras, o predicado exprime propriedades que o enunciador não 

assume para si ou para os seus interlocutores, imputando-as a terceiros não 

especificados. Esta propriedade torna-as extremamente úteis em diversas situações 

comunicativas, por exemplo, em certas estratégias do discurso político. 

iii. As construções (activas) infinitivas com Sujeito indeterminado são caracterizadas, 

formalmente, pela presença da forma não flexionada do verbo, geralmente em 

contextos de subordinação. Em alguns casos, o infinitivo não flexionado é a única 
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marca da indeterminação do Sujeito e é incompatível com o clítico se impessoal; 

noutros, porém, parece admitir-se a presença deste clítico, o que se traduz em 

estruturas de ‘marcação dupla da indeterminação’ (e.g. vale a pena lutar-se pelos 

ideais nobres), por vezes condenadas por gramáticos mais conservadores. As 

construções activas em análise podem ocorrer em enunciados com valor episódico e 

com valor genérico; o primeiro tipo de valor emerge apenas com certos predicados 

na estrutura matriz (cf., por exemplo, o Governo mandou encerrar todas as casas 

nocturnas; a Ana não ouviu bater à porta); o segundo tipo de valor parece ser o mais 

comum e característico, estando associado a um grau máximo de indeterminação: a 

pura arbitrariedade (dentro das restrições de selecção semântica do predicado 

relevante). Assim, esta estratégia é especialmente útil quando o locutor quer referir 

indivíduos indiferenciados (‘Sujeito arbitrário’). Em termos pragmáticos, as 

estruturas com este último tipo de valor ocorrem frequentemente associadas a frases 

de carácter sentencioso, que podemos encontrar em diferentes tipos de enunciados: 

aforísticos, proverbiais, jornalísticos, informativo-utilitários, de discurso político, etc.  

iv. As construções de Sujeito indeterminado com primeiras e segundas pessoas verbais 

(e formas afins) identificam-se principalmente pelo carácter impessoal manifestado 

pelos pronomes pessoais que funcionam como Sujeito da frase (embora estes 

pronomes possam estar subentendidos) – o eu, o tu e o nós indeterminado, não 

específico, genérico. Semanticamente, ocorrem associadas a argumentos com traço [+ 

HUMANO] e principalmente em frases com valor genérico. Aliás, estas construções 

são típicas em enunciados aforísticos ou gnómicos, de âmbito universal, 

comparáveis, por vezes, aos que ocorrem com infinitivos impessoais. Trata-se de 

uma impessoalidade reconhecível mais por elementos semânticos ou pragmáticos 

(e.g. reconhecimento do carácter aforístico das asserções por conhecimento do 

mundo) do que por factores formais.  

v. A indeterminação semântica do Sujeito em português também é frequentemente 

marcada mediante construções com expressões nominais lexicais, de entre as quais 

se destacam as que envolvem entidades humanas: as pessoas, uma pessoa, um gajo, 

etc. O Sujeito destas construções é, formalmente, um sintagma nominal realizado 

lexicalmente (com um núcleo lexical de referência vaga e um determinante definido 

ou indefinido), acompanhado por uma forma verbal da terceira pessoa. O valor 

indeterminado do Sujeito nestas construções está directamente associado ao sentido 

vago – ou hiperonímico – dos núcleos dos Sujeito, que implica que a predicação seja 
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feita não sobre indivíduos específicos, mas sobre os seres humanos em geral. Estas 

construções exibem menos restrições formais que outras; por exemplo, têm menos 

restrições que as construções com o clítico impessoal, podendo ser escolhidas em 

detrimento delas no caso de, por exemplo, já existirem na frase outros clíticos, 

intrínsecos, reflexos, ou recíprocos (cf. neste país, as pessoas queixam-se muito). 

Pragmaticamente, há algumas distinções a assinalar; por exemplo, as construções 

com (um)a pessoa ou as pessoas ocorrem em generalizações e enunciados de 

carácter sentencioso, enquanto as construções com os gajos (e formas afins) ocorrem 

tipicamente na linguagem coloquial, frequentemente associadas a um carácter 

pejorativo. 

B. Em relação às diferentes estratégias de indeterminação do Agente da Passiva: 

i. As construções passivas participiais com Agente indeterminado são caracterizadas, 

formalmente, pela não-realização lexical através de um sintagma preposicional 

encabeçado pela preposição por do argumento externo do predicador verbal (o qual 

ocorre na forma de particípio passado de um verbo transitivo). A omissão do Agente 

da Passiva em passivas participais é opcional, ao contrário do que acontece em 

muitas outras estruturas passivas, como as de clítico, em que é obrigatória. Nas 

estruturas relevantes, a esta omissão está associado um valor de indeterminação (isto 

é, de não identificação no enunciado das entidades envolvidas na predicação), a qual 

serve, mais uma vez, propósitos semântico-pragmáticos específicos – por exemplo, 

querer-se destacar o resultado da acção expressa pelo predicador verbal, deixando 

para segundo plano o(s) seu(s) agente(s). Estas construções também ocorrem em 

enunciados com valor episódico ou genérico e em diversos tipos de discurso (com 

realce para alguns que sistematicamente focam resultados de acções e não agentes 

específicos, como muitos textos de linguagem jurídico-administrativa). 

ii. As construções passivas de clítico são sempre – em português contemporâneo – 

construções com Agente indeterminado. Caracterizam-se, formalmente, pela 

ocorrência do clítico se junto a um verbo transitivo directo, que concorda com um 

argumento interno que ocorre, preferencialmente, em posição pós-verbal. Ocorrem 

em enunciados com valor episódico ou genérico, e evidenciam, pragmaticamente, 

como as outras construções de Agente indeterminado, uma focalização na acção 

expressa pelo verbo, ou no seu resultado, em detrimento da identificação precisa do 

Agente. Estas construções também ocorrem num conjunto amplo de tipos de 
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enunciados (por exemplo, textos informativo-utilitários ou textos de discurso 

político). 

iii. As construções passivas infinitivas – subclasse não reconhecida na tradição 

gramatical portuguesa – são tipicamente construções com Agente indeterminado; 

exceptuam-se alguns subtipos específicos que podem envolver sujeitos determinados 

(por exemplo, estruturas que dependem de verbos causativos como mandar). 

Formalmente, caracterizam-se pela sua ocorrência em contextos de subordinação 

(frequentemente dependentes de uma preposição – de, a, por, para), com verbos 

transitivos, e por partilharem algumas propriedades distintivas com as construções 

passivas típicas. A indeterminação do Agente, nas estruturas relevantes, está 

geralmente associada à não-realização lexical de um argumento externo (exceptuam-

se casos de realização mediante expressões genéricas como por quem quer que seja). 

Semanticamente, os enunciados podem ser, como acontece como muitas outras 

estratégias, episódicos ou genéricos (podendo envolver estes últimos Agentes com 

interpretação arbitrária).  

Antes de terminar, convém recordar que ao longo desta dissertação foram levantadas, 

directa ou indirectamente, várias questões que, embora relacionadas com o tema central, 

não puderam ter um tratamento aprofundado. Algumas delas podem constituir pistas para 

investigação futura, com realce para as seguintes:  

i. Aprofundamento da análise das construções com pronomes de segunda pessoa 

 O uso de formas de tratamento da segunda pessoa – “tu”, “você”, “vós”, “vocês”, “os 

senhores”, etc. – em contexto da indeterminação do Sujeito foi tratado de forma algo 

superficial. Talvez se justificasse uma análise mais detalhada, considerando os 

diferentes factores pragmáticos relevantes, e a competição entre interpretações 

particulares (de Sujeito determinado) e genéricas (de Sujeito indeterminado) nestes 

contextos.  

ii. Aprofundamento da análise das construções com sintagmas nominais lexicais 

 Numa análise do fenómeno da indeterminação mais abrangente, interessará 

desenvolver mais a análise destas construções. Por um lado, importa relacioná-las 

com outros sintagmas semanticamente próximos, embora formalmente diversos, 

como os que envolvem quantificadores universais ou vagos (muitas/algumas/todas 

as pessoas, muita gente, alguém, etc.). Tal poderá ajudar a clarificar melhor a 
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relação entre indeterminação argumental e quantificação, que, embora tenha sido 

aflorada em diversos pontos deste trabalho, não foi suficientemente explorada. Por 

outro lado, importa relacionar os Sujeitos indeterminados associados a SNs com o 

traço [+ HUMANO] com os Sujeitos indeterminados associados a outros SNs (cf. as 

coisas [correm sempre mal]).  

iii. Aprofundamento da análise das construções anticausativas e com ‘voz média’ 

 Num trabalho mais extenso, penso que se justifica uma exploração maior de (pelo 

menos) estas duas construções. No que respeita às construções anticausativas, 

interessa, por exemplo, explorar mais a relação entre estas construções e as passivas 

(participais ou de clítico), na perspectiva das diferenças semântico-prgamáticas – o 

barco afundou-se vs. o barco foi afundado, afundou-se o barco. No que respeita às 

construções com ‘voz média’, importa, por exemplo, identificar melhor os factores 

semântico-pragmáticos que as distinguem das passivas típicas, ou os factores que 

regulam a presença (ou ausência) de modificadores nestas construções (cf. Silva 

1994).  

iv. Análise sociolinguística de questões de norma e desvio 

 Nesta tese foram focadas algumas questões de norma e desvio, na sequência, aliás, 

do que foi o tópico central do mestrado em que esta dissertação se inscreve. Entre 

elas, destaco: (i) a combinação do clítico se impessoal com verbos transitivos simples 

ou transitivos-predicativos; (ii) a combinação do clítico se impessoal com verbos 

intrinsecamente pronominais; (iii) a combinação do clítico se impessoal com verbos 

no infinitivo impessoal (construções com ‘marcação dupla da indeterminação’). 

Além da caracterização estritamente gramatical destas construções, importa fazer 

uma reflexão sobre a sua difusão nos diferentes grupos da comunidade linguística; 

aqui limitei-me a apresentar exemplos da sua ocorrência em textos jornalísticos 

(português-padrão), mas há certamente um trabalho extenso de caracterização 

sociolinguística que seria interessante fazer. 

v. Formalização da análise linguística 

 Esta tese assumiu uma perspectiva essencialmente descritiva. Interessaria explorar as 

possibilidades de formalização das análises aqui propostas nalgum modelo teórico 

com instrumentos necessários. Esse trabalho poderá suprir algumas lacunas de 

análise de bibliografia mais técnica que esta dissertação possa apresentar. 
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vi. Estratégias de indeterminação em discurso  

 Ao passarmos do plano da frase simples, em que esta tese se centrou, para o plano 

das frases complexas (envolvendo em particular subordinação adverbial ou 

coordenação) e do discurso articulado, verificamos que os falantes combinam 

diferentes estratégias de indeterminação do Sujeito (cf. a parte introdutória do 

capítulo 2). Esta combinação está certamente condicionada por regras gerais que 

penso ser muito interessante estudar; recorde-se, por exemplo, a ocorrência de 

estruturas coordenadas em que os elementos coordenados colocam restrições formais 

distintas às estratégias de indeterminação. No que respeita a este tópico, a questão da 

indeterminação associada a cadeias anafóricas pode ser especialmente 

interessante.  

vii. Análise comparativa com outras línguas 

 Seria interessante proceder a um estudo comparativo entre diferentes línguas naturais 

do fenómeno da indeterminação do Sujeito e do Agente da Passiva, procurando 

comparar tipologias e estratégias comuns ou divergentes.  

viii. A indeterminação argumental em outros tipos de constituintes 

 O fenómeno da indeterminação não é certamente exclusivo dos constituintes que 

tipicamente ocupam a posição de Sujeito ou Agente da Passiva (embora talvez a 

indeterminação nestes seja linguisticamente mais diversa e por isso merecedora de 

uma análise em separado). Em trabalhos posteriores, poderá ser interessante 

comparar as estratégias de indeterminação destes constituintes com as estratégias de 

indeterminação de outras expressões (cf., por exemplo, construções de Objecto Nulo, 

construções com argumentos internos ‘anulados’, no sentido de Peres e Móia 1995, 

etc.). 
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